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L I.-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

Referente às segUintes matérias: 
-Redação do vencido para o tu mo su-

plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~_12/89 (no 
1.032/83; na Casa de oógem), que dá nova 
redação ao art. 132 da Lei n~ 5.869n3. 

-Redação final do Projeto de Resoltk 
ção n<~ 62/88, que institui a Gratificação 
de Natal. 

1.2.2 -Relatório 

- N<~ 1/89, da ComiSsão Espeicía1 do Se­
nado Federal para a dívida externa. -

1.2.3- Leltum de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 240/89, 
de autoria do Sr. Senador Márdo Lacerda, 
que estabelece prazo de 2 anos para que 
as fábricas de alimentos adotem a tecno­
logia de cqstura eletrônica no acon!:licio­
namento de enlatados e determina a im­
pressão, no rótulo ou na parte externa da 
embalagem, do número do lote, data de 
fabricação e validade do alimento acondi­
cionado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 241/89, 
de autoria do Sr. Senador Gerson Cãmata, 
que permite às instituições filantrópicas, 
esportivas e estudantis, promover a distri­
buição de prêmios mediante sorteios, rifas, 
bingos ou tômbolas, nas condições que 
espedfica 

-Projeto de Lei do Senad~ n9 242/89, 
de autoqa do Sr. Senador Edison Lobão, 

SUMÁRIO 

que altera a redação do art. 14 da Lei n9 
7. 713/88 para peiTnitir Sejaln deduzidas do 
rendimento bruto as despesas com instru­
ção. 
- .,.... Projeto de Lei do Senado n9 243/89, 
de autoria do Sr. SenãdOr Fériici.ndo Henri­
que Cardoso,- {lu e -dá nOv~ red.:ição ao pa­
rágrafo 49 do art. Y da Lei qrgâpica da 
Previdênda Social. 

1.2.4 -Requerimento 

-,- i"'f9 441/89, de autoria dos Senadores 
_Jarbas Passaónho e Antônio Luiz Maya, 
soücitand_o homenagens de pesar pelo fa­
Jedmento do ex-Ministro Rubem LudWig. 
Aprovado. após usar da palavra no seu 
encaminhamento o Senador Jarbas Pas­
sa.J;inho, tendq a P~:.e~idência se assodado 

-às hori1ehiQ:e!J~ p~tadas. 
1.2.5 - Comunlcaçóes da PresJdên­

da 

-Arquivalnerlto do Projeto de Lei do 
Senado n9 84-/88, que define o cdme de 
tortura e dá outras providências. 

- Transferênéiaparaõdia28desetein­
bro próximo da sessão, anteriormente 
marcada para o dia -28 do correrite, dedi­
cada a homenagear o Jornalista Edilson 
Cid Var_ela, Superintendente do Conio 
Brazfliense. 

1.2.6 -Discursos do ExpedJente 

SENADOR AFONSO SANCHO -
Antecipação do recolhimento do ICMS por 
ato do CONFAZ- Conselho' Nacional de 
Política Fazendária. 

SENADORJOSÉAGRIPINO-Respos· 
ta à colocação do Senador Marcondes Ga­
delha, em aparte ao pronuncjamentq do 
Senador Dirceu Carneiro, na sessão de 

25-8-89, referente à atuação de S. EX nos 
trabaJho"S da CPI da irhpórla:~~ de c!Iiinen­
tos. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
ConferênCia proferida pelo Dr. Rorialdo Va~ 
lle Simóes no Seminário SObre o Sistema: 
Financeiro Na,cional e a Retomada do 
Crescimento EConômico. 

SENADOR QOMES.CARVALHO -
Apoiamento ao pronunciamento feito pelo 
Senador José Agripino. Ultimação do fe­
chamento do Banco Regional de Desen­
volvimento do qetremo Sul_---o- BRDE. 

1.2. 7- Requerimento 

N9 442/89, de autOria do Senador Hum­
berto Lucena, s_o~citando que Seja inserida, 
~ Ata, um vqtç de congratuJaçõe~ pelo 
transcurso do Centenário de Fundação_da 
União fnterparlamentar (UPJ). 

1.2.8- Comunicação da Presfdên­
da 

-Recebimento do OfíciO n9 1.827/89, 
do Presidente _da Câmara dos DepUtàdoS, 
encaminhando ao Senàdo novos aut6gr~­
fos do Projeto .de Decreto Legislativo n~ 
3/88. 

13-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF nç 34, de 1989, 
de iniciatiVa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe soPre a regularização ou 
desconstituição de parcelamentos urba­
nos implantados no território do Distrito 
FederaJ, sob a forma de loteamentos ou 
condomínios. Discussão encerrada_ após, 
parecer da Comissão do Distrito Federal, 
proferido pelo Senador Meira Filho favorá­
vel com as Emendas de- n9" 1 a 3-DF, 
tendo usado da palavra os Srs. Maurício 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSé DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndl,ls_trial 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIÃFICO DO SENADO FltDERAL 

DIÃIIIO DO CONGRESSO NAQONAL 
ImpreSso sob a reS:pansab•lidade·da Mesa do Senado Feder111 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32 

FLORIAN AUGUSTO COUTIN~O MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Exemplo r Avulso· ........ : . ._ .. : .... _. ___ : ___ ·····-···~,: Nez$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

Corrêa, Mauro Benevides e Pompeu de 
Sousa, devendo a votação proceder~sena 
sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara_ il~ 53; de 1984 
(n9 66(79, ·na CaSa~ de origém), que dispõe 
sobre a situação do e;_mpregado que se 
candidate ou que seja eleito vereador. De­
clarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de l.,.e:j d~ Câmara n" 62, de 1984 
(n~ 820179, na Casa de origem),_ que acres­
centa parágrafo ao art. J9 da Lern~ 6.260, 
de 6 de novembro de 1975, para equiparar 
aQ empregador rural os filhos maiores de 
idade. Decla_r<:~d,o prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n~ 20, de 1987, 
de autoria do Senador Marcondes Gade­
lha, que dispõe sobre a organização sindi­
cal e dá outras providências. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Seriado n9 29, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
acresc::enta parágrafo ao art. 67 da Conso-

Udação tias ·_Leis dO TrabalhO. Declarado 
- '- p~ejudicadO. Ao arquivo_. · 

__13.1- Discursos após a Ordem do 
Dia 

o o SE/'IÁÍJOk Aui?Ed MELLO '...':. PropO: 
sição apfeséntada Pof s: _&,- dtiràrite oS 
trabalhos da' Assembléia Nacional t'oitsti~ 
tuinte, ~obre' Os· "80JdãdoS d8. borrácha". 

SEIYÁDbk 'f'IAEioR JUNIOR'-· 'ilehdà 
de i!Tióve'is ftmcionais da 'União: 

SE!'fADOR JUTAHY M/1&\L.JVÍES -
Artigo de l.awrence Pih intitulado Em bus­
ca de um perfil aceitável, sobre concen­
tração de riqueza fio Brasil. 
-SENADOR M/lf.!R(JJ'!QffQES .,..,- Defa­

sagem nos. preços mínir:nP:? çl~ prçxl~tos 
agrícoJas._Elaboraçãq da,prlm~ira L~i Agrí­
cola Brasileira. 

SEIYADOR MARCO. M4GEL -;- Artigo 
do emb~dor Jçs~ ,Guj~~erm~ /~~e~quior, 

;_publicado em_O_Giobo, sob. o título O 
, -- _ drama da educação. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
Cia 

-Término do prazo para apresentaçã,o 
de Émendas ao Projeto de Re~oh.r~;ão n~ 
52!89, que suprime a alíneà C'do art. 389 · 
do Regimento Interno do S~aqo Federal_. 

1.3.3:....:. Designação da ·Oi'dem ·cio 
Dfa da Próxitria sessão 

!.4-ENCERRAMENTO 

2- APARTES PRONUNCIADOS 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Apartes do Sr. Á~O ME:l!o ao âlSCur~ 
so do Sr._Ant_ônio Luiz Ma)iat.proferido ha 

.se!s!i9 ,le )4-!l-é\9 (!"Pubficação) -

3-MESA DIRETORA 

. 4_:_ LiDERES E VICE-LlOEREs DE 
PARTIDO 

f!- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 119~ sessão, em 28 de agosto de ·.1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

J.s 14 HORAS E 30 MIN(JTOS, ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra ~ Nabor Júnior --Áureo 
Mello -João Menezes- An~nio Luiz Mélya 
-Alexandre Costa -Edison Lobão- Hugo 
Napoleão - Afonso Sancho - Qd Sabóia 
de Carvalho -Mauro Benevides -Raimundo 
Ura- Marco Maciel-Jutahy Magalhães­
Ruy Bacelar - João Calmon - Ronan Tito 
- Mauro Borges - Pompeu de Sousa -
Meira Filho -Mendes Canele - Rachid Sal­
danha Derzi- Leite Chaves ~Carlos Chiarelli 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz. Maya) 
- A l1sta de presença acusa o compareci~ 
mento de 25 Srs._Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos 
trabalhos.. . 

O Sr. 19 Secretário procederá à-le1tura:-do 
Expediente. 

_F. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Pareceres 

(Da Comissão Diretora) 
PARECER N• 165, DE 1989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar o Substitutivo do Senado aO 
ProJeto de Lei da Câmara n" 12, de 1989 
(n' 1.032183, na Casa ele origem). 

A Comissão apresenta a redação do vencido 
para o tuino suplementar do substitutivo do 

~.nack~ ao Projeto ~~ Lei da Câmara n9 12, 
. ~e. 1-~~L_qlle d~ nova redação ao art. _132 
da lei rt9 5.869, de 11_ de _janeir?_ de 1~73 
-:-_ Çqd~gc?_ ~~ f'_rôceSsO CiVif. · _ ·--- · 

Sala de reuniõeS da Comissão, em 28 de 
agosto de 1989. --Alexandre Costa, Presi­
dente -Aureo Jvfeflo, Relator- Nabor Jú'nior 
-Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER N• 165, DE 1989. 

Redação do venddo para o turno su· 
plementar do substftutivo do Seriado do 
Projeto ele Lei ela Cllmara n• 12, de_I989 
(n 9 1.032183, na Casa de origem), que 
dá _nova_ redação ao tJrt._ 132 da L~í n~ 
5.869, de 11 de jani:lro de 1973 _- Çódi~ _ 
go de Processo CMJ. 
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O Congresso Nacional decreta: § 5.9 O s~dor .demitido, não. fará jus à 
Art 1 ~ O art. 132 da Lei n" 5.869, de 11 Gratificação de Nata1, ficando'obrigado a resti-

de janeiro de 1973 - Código de Processo . tuir o adiant~ent9 r~cebido. 
Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: § 6<? Para os efeitos de pagamento de Gra-

"Art. 132. O -Juiz, titula i-Ou subStitU~ -- fifiCação de Natal, considera-se como de efeti­
to, que concluir a audiência julgará_a lide, · vo exercido os afastamentos do servidor em 
salvo se estiver convocado, licenclado, VirtUde· de: · · · · - -
afastado por qualquer motivo, promovido I- férias; 
ou aposentado, casos em que passará n- recesso; 
os autos ao seu sucessor. m-casamento; 

Parágrafo único.- -Ein -quai(Juer'hif>6: IV-luto;_ 
tese, o Juiz que proferir a sentenÇa, se V-doaçãodesangue; 
entender necessário, poderá mandar re- VI- reg(stro de filhos; 
petiJ' as provas já produzidas.,. VJ(- convocação para o serviço militar; 

Art. 29 Esta lei entra .em vigor na data de . VIU- júri e outros serviços obrigatórios por 
SOá publica-ção.·· · · · · · · · · -;:Je_a: .... - ... - • ·- • · · ~ · • ·• ~ · 

Art. 3~ Revogam-se as dispoSições em lX-licença especial; 
contrário. X-licença gestante; 

PARECER N• 166, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"62, de 1988 -

A Comissão· apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n9 62, de 1988, de auto­
ria da Comissão Diretora, que institui á Oratifi-
cação de Natal. · 

Sala das Reuniões da Comissão, 28 de 
agosto de 1989. - Alexandre Costa, Presi­
dente -Áureo M.eUo, Relator- Nabor Júnior 
-Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER N• 166, DE 1989 

R(!dtJção final do Projeto de ReS"oluç4o 
n" 62, de 1988._ 

Faço saber que o Senado FederaJ'aProvou 
e eu, ' · , Préstdente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1989 

Institui 11 Gratificação de f'latal. 

O Senado Federal resolve: . 
Art 1~ É'instifuída a GratifiCaçãO de Natal 

a ser concedida no mês de dezembro de cada 
ano, aos ocupantes de cargos do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. 

§ }9 A Gratificação- de Natal correspon­
dente a 1112 (um doze avos) da remuneração 
d.o servidor, referente ac :nês de dezembro, 
por mês de efetivo exercício no ano, conside­
rando-se como mês integra], a fração, igual 
ou superior a 15 (quinze) dias. 

§ 29 Quando, durailte o ano, o s-eiVidor 
ex,ercer mais de um cargo ou função, a gratifi­
cação será cauculada de acordo com a remu­
neração correspondente a cada um deles no 
mês de dezembro. 

§ 39 No mês de junho de cada ano será 
paga, como adiantamento da gratificação, 
metade da rermmeração correspondente a es­
te mês. 

§ 49 O servidor exonerado, a pedldo, per­
ceberá ~a gratificação na proposição estabe­
lecida no § 1' deste artigo, cauculada sobre 
a remuneração do mês da exoneração e com­
pensada a importância recebida a título de 
adiantamento. 

Xl-licença para tratamento de· saúde; 
XII- missão de estudo no País ou no estra­

geiro, quando o afastamento houver sido auto­
rizado com ônus para o Sena:do Federal; 

Xllf- exercido nos Serviços da Unfão, Es­
tado, Distrito Feâer.-3.1 0\1 T~rri_tQrios Federais, 
q0imd6 o afãstamento houver sido autorizado 
cOm 6n~ para O Senado Federai; 

XIV- doença comprovada .em inspeção 
médica, !JOS ~e,nnos do parágrafo único do 
art 362, de;> Regu)art:~~ntq Ad~irlJ.strativo. 

Art 29 A Gratificação de Natal é devida 
élOS inativos em valor iguaJ aos proventos do 
·mês de dezembro, aplicand9-.se-lh.es o dispos­
to no § 39 do artigo anterio~. 

Art. 3~ As despesas decommtes da aplica­
ção' desta resolução correrão à conta dos re­
co:rsos financeiros alocados ao Senado Fe­
deral. 

M 4~ _ Fica ~ SuP~ecreta:ria de Adminis­
tr.:iç_ão de Pessoal autorizada a republicar o 
Regufalnento ·AdÍ'ninistrativo . .do S.enado Fede­
ral, com as alterações nele introduzidas até 
a presente data, renumerando-se os artigos, 
seções .e.. subseções. 

Art. 5o Està resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6ç Revogam-se as disposições em 
contrárjo. -

Relatório 
*RELATÓRIO 1'1'1, DE 1989 

Comissão Especial do Senado Federal 
Para a Dívida Externa 

RElATÕRIO ANAL 
AGOSTO DE 1989 

Relator: Senador Fernando Henrique Car­
doso 

(•)- SeJti publlc&:io em suplemento à presente edlçiio 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. }9 Seçretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 240, DE 1989 

Estabelece prazo de 2 anos para que 
as fábricas de alimentos adotem a tecno­
logia de costura eletrônica no acondicio· 
namento de enlatados e determina a im­
pressão, no rótulo ou na parte externa 
da embalagem, do número do lote, data 
de fabricação e validade do alimento 
acondicionado. 

O Congresso Nacionid decreta: 

Art. ]9 As fábricas de alimentos enlatadOs 
ficam obrigadas, no prazà máximo ~~ dois 
anos, a substituírem a técnica- de soJOageln 

. de latas por liga de chumbo e estanho, ·peJa 
técnica de costura eletrônica ou da resistência 
elétrica ou pela adoção de outro tipo de acon~ 
diciooamento mais moderno e inócuo à saú­
de. 

Art. 29 T6d6 alimento~ aCondk:iôrlado ein 
qualquer tipo de emba]agem, deverá sair da 
fábrica com número de lote, data de fabrica­
ção e prazo de validade impressos no rótulo 
ou na parte· externa-da embalagem, em tama­
nho e local de fácil visuaJização pelo consu­
midor. 

Parágrafç _único._ -As fábricas de produtos 
alimenticios terão o praio de 180 (cento e 
oitenta) dias para a adoção_desta providência. 

Art. 3~ O não-cumprimento do disposto 
nos artigos 19 e 29, nos prazos estabelecidos, 
implicará na imediata interdição do estabele­
cimento ou fábrica e na sUspensão da comer-­
cialização dos seus produtos, pelo órgão com­
petente do Poder EXe<:utiv6. 

Art 49 Esta lei entrará em vigor na data 
de .sua publicação. 

Art. 5 9 Revogam-se_ as disposições em 
contrário. 

- Justificação 

Após váriOs anos de utilização- da técnica 
de soldagem de latas por liga de chumbo e 
estanho, sabe-se do perigo que ronda o con­
SUnifdor ao ingerir alimentos aconcüclonados 
desta forma. Ao longo do tempo, estando o 
alimento em contato com o chumbo, estanho 
e ferro, no meio ácido que os envolve, ocorre 
corrosão e reação de ionização, liberando hi­
drogênio, íons livres e moléculas destes mine­
rais. O hidrogêriio Criará a_ bolha gasof!a, às 
vezes visível na deformidade da lata e as molé­
culas e íons contaminarão os alimentos, pois 
trata-se de substâncias potencialmente tóxi­
cas, acima de determinados limites. 

Tenta-se eVitar a_OcoiTêildéi. deSse fenôme­
no extremamente prejudicial aplicando~se 
uma camada de verniz na face interna da lata, 
o que, não obstante, não teria eficácia preten­
dida, uma vez que, pela ação do tempo; muitas 
vezes acelerada por fatores tais corno, quali­
dade dos materiais da embalagem, condições 
do meio em que se encontra o alimento e 
manuseio descuidado do produto, o verniz 
desgasta-se ou rompe-se, permitindo a oxida-



4290 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1989 

ção e ~ontaminação pelas substândas irite­
grantes da folha de Handres (ferro e estanho), 
bem como pelos componentes da solda da 
lata (chumbo e estanho). 

A ingestão desses contaminantes não é per­
cebida de imediato, pois a sua aÇão tõxica 
é insidiosa e,_com freqüência. decorrente do 
efeito cumulativo de novas ingestões de a1i­
mento contaminado. Não é desprezíVel, contu­
do, os efeitos a longo prazo da intOxicação 
crônica pelo chwnb_o, chamada de satumis­
mo. 

O chumbo, ao entrar na circulação, acumu­
la-se no figado, baço, rins, coração, pulmões, 
cérebro; músculos fâneros e __ sistema esque-­
lético. No entanto, suas principais manifes­
tações patológicas eviden~iam-s~ nos siste_­
mas hematopoético_(anemia), nervoso (ence­
falopatias), renal (insuficiência renal), gastroin­
testinal ( colite, gastrite etc.) e reprodutor (im­
potência). 

Dado o caráter lento 9-e _iQto_xicação, com 
sintomas genérico.s.e fa<;.ilr:nente con_Furldíveis 
com outras_ afecções, a intoxicação_ s"aiurii.ica 
quase_ nunça~ é_ devidamente diagt:~osticada, 
daí ser mais perigosa. 

Ao pretender-se, por este projeto de lei, que 
as fábricas de alimentos enlatados ~dotem_ a 
técnic_a_mª~ ªYª-nçada da c_onstur_a~let,rônica, 
quer evitar-se possíveis agravos à saúde do 
consumidor, pois esta técnica mostrou-se ex~ 
tremamente benéfica e efiCiente, como é ~o 
caso das indústrias de refrigerantes e _Cervejas, 
que reduziram a zero o percentual de chumbo 
nas bebidas. 

Outro aspecto enfocado pela prOposição é 
a atual ausência, rio rótulo de irtúnieros ali­
mentos acondicionados, do _número do lote, 
data de fabricação e Prazo de Validàde. Ora, 
não existe, a rigor, alimento iri'lpe"rl~cível ou 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 241, DE ~989 

Permite às institulçõe$ filantrópicas, es­
portivas e_ estudantis, promover a distri­
buição de prêmios mediante sorteias, ri­
fas, bingoS ou tômbolas, nas condições 
qi.le eS}:Jecfffca. 

O CQhgreSso Nacional decreta: -
Art. 19 É Permitido às inStituições filantró­

picas, esportivaS e "eStuda~ 'réaliza:r a distri­
buição de prêrhios rilédiante sórteios, rifas, 
bingos ou tômbolas, desde que atendidos os 
requisitos destà lei. · ' 

Art. 2? O _ú.So da ·pemHssãO dada in depen­
-de dé Qualquer formalidade, exceto a· com uni-

-cação à_P_refeittirá local dà realização-do even-
.- to, com ante_cédência inínlinã -de 20 (vinte) 

dias. 
§ 19 A comunicação conterá, no mínimo, 

as seguintes indicações: 
1-nome de entidade, número de ínscriç:ão 

no Cadastro -oetal de Conbibuintes, ~ndereço , 
da sede e do local onde se realfzará o evento; 
n- ínfonnações sobre os prêrnios a serem 

sorteados e !oçffl. e,rç q~~ ~ encçmt{e!TI, para 
eventual verifLC<)Ç~9 d~ fis:calizaçã_o CÇlmp~eri- · 
te· . . ... 

'm-:-compiOyan~ da Propried~de ,dOs ben-s 
a serem sorteados ou cópias do recibo de 
doação. . , , .. _, __ _ 

Arl. 39 A Ln9bse~~çi~ d~ ~onçijç_õeS e · 
requisitos previstos nesta lei acarreta a resPon­
sabilidade civil e!OL;l penal dos promotores do 
evento ou de terceiros inteivenientes. 

Arl 49 Esta lei -enfra em -v\gól- nà data dé 
sua publicação. · - -

Art. 51 Revog~":l-~~ .a~ _:d!SP9~iÇ~eS _ e_m 
contrário. 

acondicionamento perfeito~- tambêrn isento Justificação 
dos percalços do transporte e armazenamen- As entidades ffiantróPicas,- esPOrtivas e estu-
to, o que inl.plica sempre na existência de um dantls, i:fesempenham um papel da mais alta 
prazo médio de validade para qualquer subs- relevância social. Tais instituiçõ_es, em canse-_ 
tância aCondicionada e destinada ao_consumo _ qüência da crise econômica, enfrentam enor­
hurnano. A fixação, pois, do prazo de váUdade, · mes dificuldades financeiras e não podem 
é procedimento imprescindível à preservação ___ prescíndir do concurso da comunidade. 
da saúde do consumidor. - Para continuar dando- assistência às pes-

Outrossim, a numeração do lote de fabrica- soas que delas_ dependem, as referidas entida-
ção ~ medida necessária para as ações de des recorrem-aos- sorteios, rifas, birigos ou 
fiscalização e controle, pelo Poder Público, da tômbolas como a_ melhor forma d_e amaina-
qualidade e saudabilidade dos_ alimentos __ rem seus problemas fmanceiros. 
acondicionados. No caso -de eventual- conta- Entretanto, a legislação vigente só permite 
minação do alimento, pode--se, com rapidez a realização de sorteios por essas entidades, 
e eficiência, alertar o consumidor, bem como quando autorizadas pelo Ministério da Fazen-
apreender e suspender a comercialização do da, mediante o preenchimento pré~o de uma 
lote comprometido. _ série d_e formalidades que as interessadas ge-

isto posto, colocamos 0 presente projeto ralmente não têm condições de cumprir. 
de lei à consideração dos ilustres Parlamen- Na prática, a opção de seus dirigentes é 
tares, esperando que tenhamos logrado sensi- a realização dos mencionados eventos sem 
bi1izâ-los para a relevância da proposição e a clevida autorização, na esperança de que 
para o seu impres_cindível apoiamento. a fiscalização competente, cônscia de seus no-

Sa1a das Sessões, 28 de agosto de 1989. bresobjetivos,nãoasperturbem.Mastalsitua-
- Senador MárciO Lacerda. ção de fato não favorece nem as entidades 

nem as autoridades. 
(À Comissão de Assuntos Econ6mlcos _A nossa ·proposição ~i.Sa a livrá-las do ônus 

-Decisão tenninatiJ!al burocrático, inútil e contraproducente de mo-

verem wn prdces~so pata obtenção da licença 
ou autorização administrativa Em atençao, 
porém, ao chamado poder de polícia, prevê-se 
a prévia comunicação do. evento. às. autori­
dades municipais. 

Em sendo assim, afigura-se bem, razoável 
é de profundo alcance_social a nossa iniCiativa, 
razão por que esperamos o inestimável apoio 
dos nobres Pares para a sua aprovação. 

Salas das Sessões, 2B de _agosto de 1989. 
-Senador _Oerson C;;Jmata.~ 

(i1 Comissão de Assuntos SociaiS -
Decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 242, DE 1989-

Altera a redação do artigo 14 da Lefn? 7. 713. 
de 22 de dezembro de 198(). para permitir 
sejam deduzidas do rendimentO bruto as des­
pesas com ínstrução. 

O Congresso Nacional decreta; 
- Art. 19 O artigo 14 da lei n~ 7.7f3, de 22 

de dezembro de_ 1988, alterado pelo artigo 
-45 da Lei n• 7.799, de 10 de julho de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte red_ação:-

•'i\rt. i4. Na detérniinaÇâõ dei -basé 
de cálculo sujeita à incidênCia mensal do 
Imposto de Renda poderão ser deduzidas: 
I-no que exceder c in~ o por cento do 

rendimento bruto do contribuinte .• a parte 
dos pagamentos feitos pela Péssoa físi·ca, 
no mês, a médicos, dentistas, psicólogos, 
fisiOterapeutas, terapeutas oc_upacionals 
e hospitais; 

n-a quantia equivaJente .a trinta BTN 
por dependente, no mês, até o limite de 
cinco dependentes; 

m-as despesas feitas com a instrução 
do c.oo.tribl.Iinte, de seU$ dependentes e 
dos menores que crie ou eduque, se não 
tiverem rendimentos próprioS, até o lim1te 
individual de quarenta BTN mensais, ou 
limite global cOrresPOndente a esse valor 
multiplicado pelo número da_s pessoas 
com "Quem sejain realiúidas; atê" o ·máxí­
mO de seis. 

§ 19 _ Em relação a_o inciso 1 deste arti­
go, devem ser obse!Vadas ãs seQuin~s 
disposições: -

a) podem ser também deduzidos os -
pagamentoS féitQs a empresas brasileiras, 
ou autorizadas a funcionar no País, desti­
nados à coberttir8.' âe despesas com hos­
pitalização e cuidados rTIE:dicos e dentá­
rios, e a ~tidades que assegurem direito 
de atendimento ou ressardmento de des­
peSaS de natureza médiCa, odontológica 
e hospitalar; 

b) quando o montante dos pagamen~ 
tos ultrapassar o valor da base de c_álculo 
-do impOSto, ·em Cada mês, o excedente, 
corrigido monetariamente, poderá ser dew 
duzido no mês subseqüente, no Que ultra­
passar a cinco por cento do rendimento 

· bruto do mês de deduÇão; 
c) não- se Incluem entre _as- deduções 

autorizadas as despesas cobertas por 
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apólices de seguro ou quando ressarci­
das por_entidades de qualquer espétie; 

d) as deduções autorizadas restrin­
gem-se aos pagamentos feitos pelo cón-- o 

tribuinte em proveito de seu próprio trata­
mento ou onde seus dependentes econô­
micos, se estes não auferirem rendirilen­
tos tributáveis. 

§ ~ As deduções a que se referem 
este artigo são condicionadas a que dos 
pagamentos sejam especificados e com­
provados, com indlcáção do nome, ende­
reço e número de inscrição no caaastro 
de Pessoas Físicas ou no Cadastro de 
Pessoas Jurídicas de quem os recebeu, 
podendo,- quando o· beneficiário for pes­
soa física, na falta de documentação, ser 
feita indicação do cheque nominatativo 
pelo qual foi efetuado o pagamento. 

§ 3~ Para o cálculo do imposto a que 
se refere o artigo 7~ desta lei, o compro­
vante ou a indicação de que trata o pará­
grafo anterior deverá ser _entregue á fonte 
pagadora, que ficará responsável por sua 
gUarda ~ exibição ao, fisco. 

§ 49 No caso do parágrafo anterior, 
a fonte pagadora' poderá fixar um 'praZo . 
para a entrega do comprovante ou da 
indicação, com vistas a ser efetuada a 
dedução do próprio mês; após esse pra­
zo, a dedução poderá ser feita no mês 
seguinte, pelo valor corrigido monetaria­
mente com bãse na variaÇão do BTN 
ocorrida éntre o ..inês dO' pagamerito e 
o da dedução." · · · 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei objetiva r_evigorar o abati­
mento da renda bruta relativo a despesas com 
instrução ao qual os contribuintes do Imposto 

Dependentes 
Despesas com instrução 

Limite quantitativo: 
Dependentes: até cinco (Lei n9 7.713); 
Despesas com instrução: seis (cinco depen­
dentes mais o contribuinte) -Proposta do 
projeto de lei. 

6. Essas, as razões que me levam a soU­
citar a aprovação do projeto de lei que ora 
submeto à apreciação dos _ilustres membros 
desta Casa. -

Sala das Sessõés, 28 de agostO de 1989. 
-Senador Edison Lobão. 

de Renda de peSsoas físicas faziam jus, até 
o exercício fmancei,ro· de· 1989, ano-base de 
1988, sendo retirado pela Lei n~ 7.713, de 22 
de dezembro de 1988 (Art 3•, § 6•). 

2. As condições-de ensino rio Brasil che­
gam a ser alannantes. A rede oficial, sem ver­
bas, sem estrutura ã.dequada, sem pessoal 
Qualificado suficiente ao atendimento das suas 
mínimas rúiiaisSidades, agoniZa. A rede parti~ 
cular, igualmente sem boa estrutura e também 
carente de pessoal qualificado, enfrenta, ainda, 
um outro grave_ problema:. as taxas elevadas 
que se vê obdgada a -cobr-ar de seus alunos 
tomarit lnaCésSíVêl á ·gra'néte rTtã:loriâ da i)Qpu: 
!ação O ensino que iniri!Stra. A 'dasse média 
brasileira,_ sujeita ao pagamentô dO -ImpostO -
de Renda,. está cada-vez mais fic~ndo alijadá 
do dire}to_ de. ~r~~n;ic:mar às novas gerações . 
instruções condizente com as suas reais ne­
cessidades. Se Parte -do que for gasto com -
instrução puder ser compensada com o lm_­
posto de Renda a pagar, essa situação aflitiva 
poderá ser aliviada, ainda que pennanceçam 
as diflculdades . .O projeto de lei terTI, assim, 
inauesti.onável alcance social. 

3. - É1ridiscittívêrque aS despesas com ins-
. fruçãO repÍ'eSéntáirl li.orrrialrilente parcela 

considerá)[el dos rendimentos dos contnbuin· 
tes, sobretudo dos ~alariados, razão por que 
o seu abatimento conliibuirá siflnificativamen- · 
te para o equilíbrio -fínâ:riCeko Oe t.ima boa 
parte das fammas brasileiras._ 

4. _ R_e~s_alte-J?_e, por ~lt:irpo,_que assim co­
mo é ~gurada por lei a dedução dos gastos 
efetuados para a preseryação da saúde, deve 
ser também permitida a dedução relativa às 
despeSas com- instrúção, por se tratar de me­
dida igualmente justa e ínteii'amente Coinpa­
tivel coin-a riatureza do Imposto de Renda. 

5. Em relação aos limites estabelecidos, 
deve-se esclarecer que foram fixados em ter­
mos propordonais aos limites observados pa­
ra o abatimento relativo a dependentes, obser­
vando-se a_seguínte relação: 

Abat lmento para 
o ano-base 

de 
1988 

115,00 
16o.oo 

Dedução ·autorizada 
pela Lel n2 7.713, 
ou prevista no pro­
jeto em csttJdo. 

30_ BTN 
40- BTN 

LEGISU\ÇÃO CITADA 

LE1 N• 7.713, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Altea.J a legislaçào do lmpostn de Ren~ 
da e dá outras providências. 

Art. 14. Na determinação da base de cál­
cul(f_SJJjeita à incidência mensal do Imposto 
de Renda poderão ser deduzidas: 

1-no que exceder a cinco por cento do 
rendimento bruto do contribuinte, a partir dos 
pagamentoS feitos pela Pessoa fisica. -no mês, 
a médicos, dentistas_. psicólogos, fisioterapeu­
tas, terapeutas ocupacionais e hospitais; 

U- a quantia equivalente a 4 OTN por de· 
pendente, no mês, até o limite de 5 depen-
dentes. _ , . . ··- _ 

§ 1 ~ O disposto- no inciso I deste artigo 
aplica-se também aos pagamentos feitos a 
empresas brasileiras, ou autorizadas a funcio· 
nar no País, destinados à cobertura de despe­
~s c_om hospitalização e cuidados médicos. 
e dentários, e a entidades que assegurem direi­
to de atendimento ou ressarcimento de despe­
sas de natureza médica, odontológica e hos­
pitalar. 

§ 2~ Quando o montante dos pagamen­
tos a que se refere este artigo ultrapassar o 
valor da base de cálculo do imposto, em cada 
mês, o excedente, corrigido monetariam.ente, 
pod~rá ser deduzido no mês subseqüente, no 
que ultrapassar a cinco por cento do rendi­
mento bruto do mês de dedução. 

§ 3~ Nãc? __ SE; incluem entre as deduções 
·de que trata este artigo as despesas cobertas 
por apólices de segu.ro ou quando ressarcidas 
por entidades de qualquer espécie. 

§ 49 O disposto neste artigo restringe-se 
aos pagamentos feitos pelo contribuinte rela­
tivo ao seu próprio tratamento ou, quando não 
aufiram rendimentos tributáveis. o de seus de­
pendentes econômicos. 

§ 5~ A dedução a que se refere este artigo 
é condicionada a que os pagamentos sejam 
especificados e comprovados, com indkação 
do nome, endereço e número de instrução 
no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadas­
tro de Pessoas Juridicas, de quem os recebeu, 
podendo, quando o beneficiário for pessoa 
física, na falta de documentação, ser feita indi­
cação do cheque nomínativo pelo qual foi efe· 
tuado o pagamento. 

§ 6ç Para cálculo do imposto a que se 
refere o art. 79 desta Lei, o comproVante ou 
a indicação de que trata o parágrafo anterior 
deverá ser entregue à fonte pagadora, que fica­
rá responsável por sua guarda e exibição ao 
fisco. 

§ 79 No caso do parágrafo anterior, a fon· 
te pagadora poderá fiXar um prazo para a en­
trega do comprovante ou da indicação, com 
vistas a ser efetuada a dedução no próprio 
rilês; após esse: ·prazo, _a dedução poderá ser 
feita no mês seguinte, pelo valor corrigido mO­
netariamente. 
, ____________________ ,, __ _ 

LEl N• 7.799, 
De 10 de julho de 1989 _ 

Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências._ 

............. ·-------CA?r:rui:õ-r\/·-·-
Nollll$9 sobre à bibutação das pessoas 

-- fislcas 

Art 45. ~A partir de 1' de julho de 1989, 
os dispositivos a s_eguir enwnerados da Lei 
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n97.713,de22 de de_zerobr_o de 1988,passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

I-Os incisos XJ/ e XVITI do art. 6?; 
XJ/- os rendimentos provenientes de apo­

sentadoria e_ pensão, transferência para a re­
serva remunerada ou reforma, pagos pela Pre­
vidência Social da União, dos Estados, çlo Dis­
trito Federal e dos Municípios, até o valor equi~ _ 
vaJente a trezentos e cinqO.enta BTN, a partir 
do mês em que o contribuinte completar ses­
senta e cinco anos de idade, sem prejuízo da 
dedução da parcela isenta previSta no art. 23 
d~sta lei; ' 

xvm- a correção monetária de investi­
mentos. ca1culada aos mesmos índic_es apro­
vados para os Bônus do T escuro Nacional 
-BTN, e'desde que seu pagamento ou· cré­
dito ocorra em inteiValos nª-o inferiores a trinta 
dias; . 

n-O inciso D e o § 7'~ do art.. 14. 
ill ~-a quantia equivalente a trinta BTN por 

dependente, no mês, até _o limite de cinco 
dependentes; 

§ ~ No caso do parágrafo anterior, a fon~ 
te pagadora poderá fiXar um prazo para a en~ 
trega do comprovante ou da indicação, com 
vistas a ser efetuada a ~edução no próprio 
mês, após esse prazo, a dedução poderá ser 
feita no mês seguinte, pelo valor corrigido mo~ 
netariamente com base na varias-ão do BTN 
oCorrida entre o mês do pagamento e o mês 
da dedução. 

lli-0 caput do art. 17 e seus§§ lt> e 49: 
''Art. 17. O valor de aquisição de cada 

bem ou direito, expresso em cruzados novos, 
apurado de acordo com o artigo anterior, de~ 
verá ser corrigido monetariamente, da seguin-
te forma: . 

a) utilizando-se _a variaçao da OTN, da data 
do pagamento até Janeiro de I 900; 

b) utilizando-se a variação do BTN, a partir 
d~ fevereiro de 1989. __ -, 

§ ]t> Na falta de documento_que compro~ 
ve a data do pagamento, no caso de bens 
e direitos adquiridos até 31 de dezembro de 
1988, a conversão poderá ser feita pelo valor 
da OTN no mês de dezembro do ano em 
que esta tiver constado pela primeira vez na 
declaração de bens. 

§ 4~ No caso de aquisição com pagamen~ 
to parcelado, a correção monetária será efeti~ 
vada em relação a cada parcela." 

N-Os§§ 2•, 3•, 4•, 5•, 6• e 8• do art 24: 
"§ 2~ A diferença de imposto apurada 

mE:nsalmente será convertida em ·nt1mero de 
BTN mediante sua divisão pelo valor do BTN 
vigente no mês a que corresponder a dife­
rença. 

§ 3~ Resultando fras-ão na apuração do 
número de BTN, considerar-se~o as duas pri~ 
melras casas decim~.is .. desprezando--se -as ou­
tras. 

§ 4<:> A soma das diferenças, erri BTN, 
apuradas E:m cada um dos meses do ano, 
corresponderá ao imposto a pagar. 

§ 59 O imposto a pagar poderá ser reco~ 
lhido em até seis quotas iguais, mensais e 
suce~ivas, obseiVad_o o seguinte: 

.. a) nehhu·m·a quotas. erá infersr·or: ,~trinta,, e 
cmco BTN e o Jrnposto de valo Inferior .a 
setenta BTN será pago de uma _vez; 

b) a prinieita quota ou quota única setá 
paga no mês de abril do ano subseqüent~ 
ao da percepção dos rendirileritós; ' i 

c) as quotas vencerão_ no últim·o dia útir 
de cada mês; 

d) fica facultado ao contribuinte antecipar, 
total ou parcialmente, o pagamento do impos­
to ou das quotas. 

§ 6\1 "O_nú__m_ero de BTN de que tratai este 
artigo será reconvertido em- moeda nacional 
pelo valor do BTN no mês do pa.samento do 
imposto ou quota. 

§ 89 O valor das apUCações, contribuiç.ões 
e .. doações .de .qu~ .trata_ o parágrafo antertor 
será convertido em número de BTN pelo valor 
destes no rnê_s em que os desembolsos forem 
efetuados."_ 

V-0 art. 25: 
"Art. 25. O imposto será calculado obser-

~c,lo o seguinte~ · 
I-se o rendimento rriensa1 for de até 1.400 

BTN, será deduzida urna parcela Correspon­
dente a 420 BTN e sobre o saldo remanes­
cente incidirá a alíquota de 10%; 

11- se o rendiinento mensal for superior 
a lAOQ BTN, será deduzida uma parcela cõr­
respondente- a 1.008 BTN e sobre o saldo, 
remanescente incidir~ a alíquota de 25% 

Parágrafo único. OvaJor do BTN a ser consi-· 
derado para efeito dos incisos I e 11 é o vigente 
"? m~~ em qUe os rendimentos forem perce­
bidos. _ 

VI-O§ 2• do art 28: 
"§ 29 As pessoas ffsicas ou jUrídicas (rue 

deixarem de fornecer aos beneficiários, dentro 
do prazo, ou fornecerem com inexatidão, o 
documento a que se refere este artigo, fiCarão 
sujeitas ao pagamento de multa de trinta e 
cinco BTN por docwnento." 

VD- A alínea e do § 1 ~ do art. 35: 
c) "exclus~o do vaJor, corrigido monetaria­

mente, das provisões adicionadas, na fonna 
d,8,alínea a, que tenham sido baixadas no =cur­
so do período-base; utillzando~se a- Variação 
qo BTN Fiscal. 

VDI-0 art. 45 e seu§ J9; 
"Art 45. O_ contribuinte pessoa física que 

possuir mais de uma conta de caderneta de 
poupança, inclusive do tipo pecúlio, fica obri­
gado ao recolhimento mensaJ do imposto, à 
alíquota de vinte e cinco por cento, quando 
a soma dos rendimentos reais de todas as 
cadernetas ultrapassar o valor correspondente 
a quatro_centos e vinte BTN vigente para o 
mês. 

§ Iç Poderá ser deduzida do total perce­
bido a parcela dos rendimentos reais corres­
pondente .ao valor de quatrocentos e vinte 
BTN vigente para o mês." 

IX-O art. 53: ~ 
"Art. 53. -·Os juros e as multas serão calcu­

ladas sobre o imposto ou quota, observado 
o seguinte: 
_ .a) quando expresso em BTN serão conver­

tidos em cruzados. novos pelo valor do BTN 
no mês do pagamento; 

b) quando expresso em BTN Fiscal, serão 
convertidos em çruzados novos pelo valor do 
BTN Fiscal no dia do pagame~o." 

.............. (:;('ã;h;i;;§~·de"Z'sunto~ Ecbnómf;; 
-competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 243, DE 1989 

Dá nova redação ao. parágrafo 49 do 
artigo ,59 da Lei órgânica da_ Previdência 
Social . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 o § 4~ do artigo 59 da Lei no 3.807, 

de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social) com a redação da Lei n9 

6.887/80, passa a vigórar nestes tennos: . 

"§ 49 Aquele que ingressar no regi~ 
me da Previdência Social urbana ap6s 
completar setenta anos de idade terá di­
re(to sOmehte ao pecúlio de- que trata o 
'parágrafO anterior,- ao salário-família, à· 
renda mensal vitalícia e aos serviços, sen­
do devido também o awáUo-funeral". 

Art. 29 - EStã'Iei entrará em vigor na data 
. .de sua publicação, revogadas as cüsposições 
em cç;ntrário. 

Justificação 
AJ.unta MU_i~ _em: t'969,:qUe in~titUiu !nacei­

tável __ reb:Q{:e;ssç> .OÇ3J~slas;ã~ pr_eyidenc?~a. 
~cluindo .d9 $!;:~ a,mparq çs_ que mg_ressavam 
ilo teg1me da Lei Orgânica da Previdência So­
cial com mais de sessenta anos de idade. 

Tal exclusão a rigor ofende o pr6prio texto­
constitucional de 1967 que declara, solene­
mente: 

"Art. 165. A Constituição assegura 
aos trabalha.dore$ os seguintes direitos, 
além de outros. que, nos termos da lei, 
visem à melhoria de sua condiçãO social: 
..................... ~.~--~ -·--~·-· ---·-··-. 

XVI- previdência social nos casoS de 
doença, velhicE:, invalidez e morte, segu­
ro-<lesemprego, seguro contra acident~s 
do trabalho e proteção da maternidade, 
mediante contribuição da União, do em­
pregador e do empregado." 

A discriminação em causa ê inadmissível, 
eis que implica em negar direito expressamen­
te· assegurado pela Lei Máxima. 

Poder~se-ia, todavia. adm_itir que a idade de 
setenta anos constituísse limite para ingresso 
no sistema previdenciário por isso que ao atin­
gi-la os funcionários ficam sujeitos_ à aposen· 
tadoria compulsória. 

É pOrtanto, o que fru: a presente proposição, 
de iniludível alcance social, na medida em que 
restaura, na legislação ordinária, direito consti­
tucionalmente consagrado no Brasil desde a 
promulgação da Coitstituição de 1934. _ 

Sala das Sessões, 28 de aQó$10 de 1989'. 
-Senador FernandO Hemique Càrdoso. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.807 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960. 

Dispõe sobre a Lei OigãiJiça· da Previ~ 
dência Social, 

TÍTULO D 
Dos Segurados, dos Dependentes 

e da Inscrição 

CAP[TULOI 
Dos Segurados 

Art. 59 São obrigatoriamente segurados, 
ressalvado o disposto no art. 2"! 

1-os_que trabalham, como_empregados, 
no território nac;ional; 

II- os brasiletros e estrangeiros dornic;iiia­
dos e contrataçl_os no Brasil para trabalharem 
c:omo empregados nas sucursais o~ agências 
de empesas nacionais no exterior; 

DI-os titulares_de .firma individual e direto­
res, sócios gerentes, só_cip ,sºli0ª-ri9s de indús­
tria, de qualquer empresa, cuja idade máxima 
seja no ato da inscriç:ãp de 50 (dn.qüenta) 
anos; 

IV -os trabalhadores· avulSOs- e~ Os~autôno­
mos. 

§ 19 Sâo equipai-ados aos trabalhadores 
autônomos os empregados de representa­

. ç:ões estrangeiras e os dos organismos oficiais 
estrangeiros ou intemacioriaiS qUe-funcionam 
no Brasil salvo se obrigatoriamente e sujeitos 
a regime próprio de previdência. - -

§ 2 9 - As peSSoas· referidas- no art. 3ç que 
exerçam outro emprego-ou atividade-que as 
submetam ao regime desta lei, São Obrigato­
riamente segUradas, no que conceme· aos re-
feridos emprego ou atividade. -

§ 39 Aquele que con_Servar a -c;ondição de 
aposentado não poderá ser _novamente filiado 
à previdência social em virtude de outra ativi­
dade ou emprego. 

·················-·LE!N~---. -. --
DE I O DE DEZEMBRO DE _1986 
Altera a legislação da Previdência So­

cial (Jrbana e dá outras providências. 
.... ~···-··........,...,. ...... __ _.,.,. __ ._ . ......,.,....,.. ____ _ 

(À Comissão de Assuntos SociaiS ~ 
competência terminativa.) 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
-Os projetos lidos serão publícados e, a se­
guir, remetidos às ColniSsões -conipetentes. 
(Pausa) 

Sobre a mesa, reqUerimento que será lido 
pelo Sr. _19 Secretáriq. __ 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO ri• 441, DE 1989 

Requeremos, na forma regimental, as se· 
guintes homenagens pelo falecimentO do ex­
ministro Rubem Ludwig. 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de <::ondoléncias à famma. 
Sala das SeSsões, 28 de agosto de 1989 

-Senador Jarbas Passarinho, SenadOr Antô­
nio Luiz Maya. 

. O SR~ PRESIDENTE (Antóhlo Luiz Maya) 
-=- Este r_equ"eiimento depende· de votação, 
em cujo encaminhamentO poderão fazer uso 
di;!- p~~yra oS 'srs. SénaaoréS qu·e o desejarem. 

ÇÇ>ncédo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, prOfundamente cons­
ternado_ tomei _c;;:Qnhecimento, hoje, do faleci­
mento do GenérarRubern Ludwig. Conheci-o 
_quando eu era _Tenente, rt~ Academia MiLtar 
das. Agulhas Negras, e ele Cã.dete, aluno da­
quela A~ad_emia . .Já _naquela altura se desta­
cava nb-Cõtpo-de Cadetes como um dos alu· 
nos maiS bem" conCéitLlados e, também, dos 
mais brilhantes da sua turrna. Quando chegou 
ao generalato, ele deveria comandar exata­
mente a Academia Militar das Agulhas Negras. 
Ele me revelou sempre que esse -era o seu 
deseJo maior quando oficial da Ativa do Exér­
cito Brasileiro, que, realmente, ê~urn comando 
fasclnaot_e..._E~ précisar:nente naql.Jela ocasião, 
p~r essas_ circunstâncias e_imprevisões do des­
~!1-0, _o Ministro_4_a_Ed)Jçação estava se exoAe­
rarldo, e o Presid_ep~ _Jo~Q eaptista de Figuei­
redo Jançpu mão do O~nerc:;.l Ludwig, co_mo 
se diz vulgarmente, de um curinga em j9go 
d: baralho -que serviria para qualquer posi­
çao ~e g_indic.ou para o Ministério da Edu~a­
ção. Ele_sabia que não tendo sido cadete.GQm 
idade muito jov~m -:--: t~nd.o mais dois anos 
do _que a média das idades- elt; sabia.. repito, 
que, provavelmente, para poder chegar aGe­
neral de 4 estrelas, haveria grande dificuldade 

-ríã.--~i::ryrda, ~a_ ~ua- carrelr~ rri1litar, porque 
com a mtroduçao pelo sistema chamado de 
compulsório e de expulsório feito pelo Presi­
dente- C:_~tello Branco, há_ urr:ta_ cota sem-pre 
de sacrifício. que, em um dos casos, indde 
sobre a idade. E, _a_s~im, _ele_ foi relut!'lnte e 
chegou a ponderar ao Presidente Figueiredo 
-~deveria deixar de assurnii' o comando para 
o qual havia sidO designado. Foi para o Mini_s­
tério da Educação. Acho qUe é de absoluta 
lu.Stiça se dizer que, entre os educadores br~si­
leirOS, OS admihistradores que pel?J Casa paS­
saram, ciu estão lá, e pelos funcionáriOs do 
-~-ni_~ério, é unânime por todo.s eles o julga­
mento altamente favorável do 9e?empenho 
do General Ludwig na Pasta da Educação. 

Estava exatamente no momento em que 
_él-t@!lsfção com!'!çaVa e ele, que levava como 

- s_empre o estereótipo do militar para uma ár~a 
que trabalha com a inteligência nacional, sen· 
tiria de iní<:.io, corno sentiu, um ttpo de precon­
ceito que se esvaneceu ao longo do tempO. 

Vejo, com gl-ande tristeza, Sr. Presiderité e 
Srs. Se-nadores, que o General Ludwig tenha 
sofrido dessa doel)ça pertinaz, que tem levado 
_tantas pessoas à sepultura, e que tenha encer­
ra_d.Q..g_ sua _passagem pela terra exatamente 
no momento em que ainda muito poderia 
contnb~ para a própria Nação brasileira, já 
agora como recurso humano treinado e dispu­
tado por_ empresas· privadas, que foram bus-
_cá-lo ___ quando a exptdsória exatamente o atin-
giu e ele não pôde ser promovido a General­
de-DiVisão. 

Daí a razão do requerimento que fiz, secun­
da~o P.~}?. Senador Antônio Luiz Maya, que 
~_gora preside a seSSão; para que essas home­
nãgênS sejam prestadas a ele, não apenas na 
qúal!dade formal de ex-Ministro de Estado que 
o fo1 por duas vezes, no Gabinete Militar e 
na Educação, mas como um preito de justiça 
abs_olutament.e cabível para um homem que 
deu de si o máximo que pôde em benefício 
do seu País. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Permite-me 
V. EX um aparte? _ _ 

O SR. JARBAS PASSARil'IHO- Ouço 
com muita honra o aparte dO nobfiSenador 
Jorge Bornhausen. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, é com profunda tristeza 
que me associo à manifestação de V. Ex", na 
homenagem póstuma ao General-Ministro 
Rubem Ludwig. Tive oportunidade de ac:óm­

-panhar de perto a sua ação no Ministério da 
Educação, pois, na época, em boa parte_ go­
vernava o Estado de Santa Catarina. Cõrri tãâa 
justiça- devo dar aqui o testemunho da sua 
ação, que pude compreender ainda de foima 
mais profunda quando estive à frente do Minis­
tério da Educação~ Homem de formação mili­
tar, intelectual, um patriota, um brasileiro· que 
lutava por suas idéias,· re.sponsável também 
em boa parte peJo processo da tr~nsição de­
tn"bcrática. com a sua participação no Governo 
do Presidente Geisel e do Presklente João Fi­
gueire~ •. un: destemido defensor do paria· 
mentansmo, que aprendeu na França, riO pe­
tiodo em que viveu naquele País, e que, com 
muita _lucidez e inteligência, defendeU junto 
aos seus PareS-ho Ministério. O Sen!'l.dq real­
mente de~ prestar homeilagem a essé insig­
ne homem público. Cumprimento a V. EX'_ e 
ao Sen_ador Antônio Luiz Maya pela autoria 
desse requerimento. Muito, obrigado. - · 

. O SR. JARIÍAS PASSARil'IHO- Muito 
obrigado a V. EX~.-nobre Senador Jorge Bor-
nhau~en._ _ _ 

O Sr. Edison Lobão-V. EX me permite 
um aparte, nobre senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Corn 
grande honra ouço V. 52' 

O SR. PRESú>El'fi"E (Antônio Luiz Maya) 
- a Mesa gostaria apenas de lembrar que 
em requerimento de pesar -e perfeitamente 
permitido o aparte. 

O Sr. Edisõri Lobão - Não tiv~ a felici­
dade de conhecer o General Rubem .ludwig 
quando ainda na Escola Militar, como V. EX" 
o conheceu, mas trav§!i relacionamento com 
S. EX e com ele ftz um"a boa amizade, quando 
ainda era Coronel, AssessOr do Presidente Er­
nesto Geisel, no Palácio -do Planalto. A partir 
daí aprendi a admirá-lo, põr seu talento, sua 
capacidade e seu patriotismo. O General Ru­
bem ludwig, quando todc;>s imaginavam que 
não teria êxi'to no· Mjnlst_étfo da Educação -
V. Ex~ já o -disSe -, foi -bem recebido, deixou 
saudades_ ali e exerceu cÇJffi Cómpetênda as 
suas atribuições de Ministro de Estaqo. FoJ, 
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depois, Ministro do Gabinete Militar e sempre 
teve urna participação saliente. no sentido da 
defesa dos melhores interesses nacionais e 
da democracia em nosso País. Portanto, tam­
bém associo-me a V. EX' pela homenagem 
que promove a esse grande brasileiro. 

o Sr. João Calmon- v. Ex' me Permite 
um aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Pois 
não, ouço V. Ex', 

O Sr. João Calmon- Sem dúvida algu­
ma a educação brasileira está hoje de luto. 
Perdeu um ilustre educador, um homem que 
tinha a paixão da batalha pela universalização 
do ensino no Brasil, e que, na sua passagem 
pelo Ministério da Educação e Cultura, con­
quistou a admiração e a gratidão de todos 
os que lutam nessa área de tão transcendental 
importância. Devo recordar o episódio da rápi­
da passagem do General Rubem Ludwig pelo 
Ministério da Educação e Cultura. Por duas 
ou três vezes ele convocara, para comparecer 
a seu gabinete e fazer-lhe um relatório sobre 
as atividades do Mobral, o Professor Arlindo 
Lopes Corrêa. Após a terceira ou quarta con­
vocação, o Ministro Rubem Ludwig chamou 
o seu Chefe de Gabinete e mandou demitir 
sumariamente, pelo telefone, o Professor Ar­
ündo Lopes Corrêa. Em seguida, fez esse co­
mentário bem humorado: ''Vou dar um ''viva" 
a GrahamBell, que permite a dem[ssão sumá­
ria pelo telefone". Isso mostra que aquele ex­
traordinário Oficial do Exército brasileiro era 
também um homem que gostava de cultivar 
o bom humor. Quando ele foi nomeado_Minis­
tro da Educação e Cultura, houve quem duvi­
dasse do brilho e da eficiência da sua atuação. 
Entretanto, no perfodo em que esteve à frente 
do MEC, ele se destacou pela sua extraor­
dinária eficiência, pela sua energia e pela visá.o 
de estadista que revelou, maís uma vez, à fren­
te desse Mirlistério, qUe teve também outros 
Ministros militares, como V. EX', Senador Jar­
bas Passarinho, que desempenhou papel de 
extraordinária relevância à frente dessa Pasta, 
e o nosso ex-Companheiro o General Ney Bra­
ga. Por algum tempo também atuou no MEC, 
numa área específica, o General Meira Mattos, 
que, em certo momento, foi encarregado de 
tratar da execução daqueles acordos entre o 
MEC e a USAID. No momento em que toma­
mos conhecimento do falecimento do General 
Rubem LUdWig-, rião Poderia de&arde-associar 
a minha palavra ao pronunciamento de V. Br, 
admirável Ministro da Educação ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado. 

O Sr. João Calmon --.-.,-e à palavra de 
seu outro Colega do Ministério da Educação, 
Senador Jorge Bornhausen, e do eminente 
Senador Edison Lobão. Rubem Ludwig deixa 
uma marca imperecível na sua passagem por 
este Planeta, e creio que a sua memória há 
de ser permanentemente pranteada por todos 
os que consideram Educação a prioridade 
máxima do nosso Pafs. 

O Sr. Monso Sancho - Permite V. Ex" 
um aparte? 

. OSR.JARBÀSPÀSSARINHO-Muito 
obrigado, Senador Joáo Ca1mon. __ _ 

Ouço, com muita hon~a, o nobre .Senador 
Afonso Sancho. 

O Sr. AfonSo Sancho - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. E;çt se referiu exatamente 
ao fato de um militar exercer a função de Mi­
nistro da Educação. Ess_e fato foi muito co­
mentado na época, embora por lá tivesse pas­
sado um militar da estirpe-de V. Ex",,que sem­
pre foi muito considerado, tanto _nos _melas 
militares CQJnQ nos me1os_cMl_e~intelectual. 
Todavia, quando _o General .Rubem Ludwig 
foi nomeado, ouvi, dentro das minhas ligações 
militares, censura e_até surpresa pelo fato do 
Presidente ter nomeado um General para fun­
ção tão delicada, como é a de Ministro da 
Educação. Logo nos pdmeiros dias, contudo, 
veio a grande surpresa: aquele homem tam­
bém era talhado para aquela função. Ele tinha 
competência e capacidade para dirigir um Mi­
nistério tão dificuhoso, tão_ cheio de problemas 
_e tão incompreendido. Ainda mais por-essa 
surpresa que o General proporcionou aos que 
pensavart1 que ele não _estaria à altura de cum­
prir aquela missão, e~tou inteiramente _solidá­
rio com V. Ex1' pelo registro que faz do faleci­
inehto desse grahde homem público brasi­
leiro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Muito 
obrigado. 

.o Sr. Mauro Benevides -Permite V. Ex" 
-um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
V. Ex', nObre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides -Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, a nossa Bancada, pela 
palavra autorizada do ilustre Senador João 
Calmon, Presidente da Comissão de Educa­
ção, já fez chegar a V. Ex" a nossa solidarie­
dade, no instante em que se reporta ao faleci­
mento, hoje oconido, do ex-Ministro da Edu­
cação Rubem Ludwig. No exercício do meu 
primeiro mandato senatorial e quanto Titular 
da Pasta da Educação o GeneraLRubem Lud­
wig, tive opOrtunidade, afgumas vezes, de sub­
meter a essa autoridade pleitos de interesse 
de Prefeituras do meu E-stado, Em todªs ªs 
oportunidades, - e V. Ex" bem o sabe, fui 
Senador -da- OposiçãO -nesta Casa- recebi 
do Miilistro Rubem Ludwig demonstrações de 
sensibilidade para as questões que a ele sul>­
meti em nome da comunidade cearense. Nes­
te instante em que V. E;çt recebe a manifes­
tação de pesar, praticamente de todos os Se­
nadores presentes, pelo desaparecimento do 
Ministro Rubem Ludwig, desejo, em nome do 
PMDB, fazer chegar a V. Ex1' a manifestação 
da nossa mágoa, do nosso pesar, da nossa 
solidariedade, diante do desaparecimento 
desse ilustre bras_ilelro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Benevides. 

Sr. Presidente, eu concluo. 
Os apartes que forain dados caracterizam 

exatamente o que eu dizia no inicio da justifi­
cativa desse requerimento. Note-se aqui, por 
exemplo, -o testemunho do nobre Senador 
João Calmon, dedicado de maneira desvelada 
aos problemas da EducaçãO ilO Brasil; o teste­
·munho do nobre Senador Jorge Bornhausen, 
na qualidade de ex-Ministro da Educação, que 
pôde perfeitamente sentir ainda a trajetória lu­
minosa que o GeneraJ Rubem Ludwig deixou 
naquela Casa; e os t~temunhos ain9-a do no­
bre Senador Afonso Sancho, do nobre Sena­
dor Mauro Benevides e do nobre Senador Edi­
son Lobão. 

Quando o ilustre Senador Jorge Bornhau­
sen se referiu ao GenerafRUbem LudWig ainda 
como Coronel, cfeio que foi S. ~ou o nobre 
Senador Edison Lobão, me trouxe à memória 
exatamente isso: ela era o Secretário-Geral da 
Secretaria Geral ao· ConselhO- de segutãnça 
Nacional. E como ele tive oportunidade tam­
bém de discutir alguns temas importantes. Um 
deles era relacionado com o problema que 
o Senhor Presidente da República já estava 
tomando a si, a eliminação dos chamados 
municípios de segurança nacional. Tive opor­
tunidade de discutir com ·o Coronel Rubem 
Ludwig a respeito dos cinco municípios pa­
raenses que estavam considerados como de 
segqrança nacional. Na verdade, alguns deles 
não tinharT'! o menor cabimen_to par~ essa qua­
lifiCação, uma vez que o eram municípios de 
fronteira, fronteira morta, distanciada dos cen­
tros de certa importância do Pará milhares 
de quilômetros, e que náo se justificavam, ab­
solutamente, a não ser por uma certa tendên­
cia de abrangência maior no periodo anterior 
de qualificá-los corno municípios de seguran­
ça· nacional; conseqüentemente, o prefeito era 
riomeãdo. - -

Ele concordou plenamente comigo. Depois 
tivemos uma discussão, discussão não é o 
termo, tivemos um encontro a respêito do pro­
blerria- dÕ AcOrdo -NUclear BriiSii/Aiemanha. 
Nessa altura, como foi salientado aqui por um 
dos meus aparteantes, ele era também um 
auxiliar direto do Presidente Ernesto -Geisel, 
que era o responsável principal pelo Acordo 
que foi aprovado neste Congresso. _ 

A forma pela qual ele se conduzia como 
Coronel mostrava esse ecletismo que muitas 
pessoas no campo civil não se dão conta que 
um militar pode ter. _____ _ 
----Ainda -me-repor~ -ao--fat-o-da-sua-saída- -do 
Ministério da Educação. Cómo dis_se abi.da há 
pouco. Ele foi relutante para o Ministério da 
Educação, porque queria ter o grande coman­
do da sua vlda, que era o Comando da Acade­
mia Militar das Agulhas Negras. Mas o Presi­
dente não abriu mão do seu concurso de pô-lo 
no Ministério da Educação~ 

No Ministério da Educação ele poderia ter 
ficado, porque ele sabia - como disse ainda 
há pouco - que não atingiria o divisionário, 
ele náo seria o General de Divisão, pela sua 
idade, e já estava com período próximo de 
dois anos para ficar no Mif_listéljo, e, de acordo 
com a lei do Presiden~e Castello Branc:o, logo 
no começo de 1965, o militar que se afasta 
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da sua atividade estritamente militar, ao cabo 
de dois anos, tem um dilema: ou volta para 
a Caserna- oú paSsa~ Obrigatoriamente, para 
a Reserva. Ele sabia que iria de qua1quer ma­
neira para a ReseNa, mas o Presidente Figuei­
redo precisou dele e para quê? Para substituir 
o General Danilo Venturini, que era o antigo 
Chefe do Gabinete Militar, que passou para 
o Mirad, e o Presidente, mais uma vez, não 
abriu mão do concurso do General, que cha­
mava, na intimidade, de "Rubão", pela simpa­
tia que despertava. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Perinite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Vejo 
que o co-autor do requerimento, o nobre Se­
nador Antônio Luiz Maya, me solicita um apar­
te e eu o concederei para, depois, concluir, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, a Nação se acha de 
luto __ com o falecimento, hoje, do General Ru­
bem Ludwig, que marcou presença de ma­
neira forte e significativa à frente do Ministério 
da Educação e Cultura. Nesse Ministério, V. 
Ex', nobre Sr. Se-nador--JarDaS -PassárinhO, · 
também marcou a sua presença, sobretudo 
com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, que foi prorriulgada justamente na­
quela oportunidade em que V. Ext era "o Mínis-­
tro da Educação ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Em 
1973 ... 

O Sr. Antônio Luiz Maya- ... e que tanto 
bem fez à Nação brasileira. Infelizmente não 
chegamos a colher os verdadeiros frutos da 
Lei de Diretrizes e Bases n9 4.024, sobretudo 
da sua refonnulação, a lei que veio, de algum 
modo complementá-la, de Diretrizes e Bases 
do Ensino de Primeiro e Segundo Graus". Ela 
ê fruto da outra. -

Assim como o Ministério da Educação deve 
a V. Ex" essa lei, e a educação nacional tam· 
bém o deve, o Ministério da Educação deve 
ao Ministro RUbem Ludwig a interiorização do 
ensino de terceiro grau. O Ministro Rubem 
Ludwig deu prioridade aos Ci!lmpi aVançados 
das nossas universidades, justamente para 
atender à necessidade de levar as universi­
dades para fora de seus muros, para fazê-las 
voltarem-se para a necessidade regional e da 
comunidade. Foi na -sua época que os ClUTJpi 
foram implantados, se consolidaram, graças 
aos seus esforços no sentido de cariaUzar re­
cursos para a implantação desses campi, onde 
os nossos alunos de todas as áreas faziam 
o seu estágio curricular na área de Medicina, 
na área de Saúde, na área de Ciências Exatas, 
na área de Comunicação, na área de Pedago­
gia. Antes da formação, esses alunos toma­
vam conhecimento da realidade, exatamente 
através de seus estágios em-ctunpl avançados, 
razão pela qual, hoje, nós, ao relembrarmos 
o falecimento do ex-Ministro Rubem Ludwfg, 
ressaltamos, com esse voto de pesar que en­
caminhamos à Mesa, juntamente com V. E'x', 
para ser transmitido à Família, enlutada, res­
.saltarnos a figura ímpar desse grande brasi-

leiro, que era militar e civil, corilo muito bem 
o foi e está sendo V. Ex'?, um militar que é 
um civil, deiltiO das Armas mas que está sem­
pre innanado com os ideais de toda a comu­
nidade civil. Portanto, esta homenagem póstu­
ma há de ressaltar, sem dúvida alguma, o tra­
balho impar realizado no campo por um gran­
de militar que honrou a farda do Exército, e 
que honrou, sobretudo, o órgão que ocupou 
com maior destaque, o Ministério da Educa­
ção e Cuhura, enquanto Ministro. Muito obri­
gado, nobre Senador. 

OS~. JAR5AS PASSARINHO- Asra­
-âeço a V. E'.x!' pelo aparte, que complementa 
este encaminhamento. V. Ex", ao referir~se tão 
generosamente_ a mim e justifiCac!_amente· ao 

-oenera1 Rubem LudWiQ; rài~nie vir à memória 
uma lembrança dos meus primeiros diaS _de 
Ministro da Educação~ Ainda há pouco, o_ no­
-bie Senador Afonso Sancho- falava sobre a 
reserva _com que foi viSta ·a indicação de um 
General para a Pasta da Educação ,_ e era 
wn -Cie.Jeral"dã AtiVa, eu já êi·a-úm Cordilel 
de Reserva. Mas ao chegar ao Rio de Janeiro 

'"Pãrã fai:er -~ijliinleii'a ViSita ao Conselho F'e"de· 
-ra~- de- EduCãÇãõ; fUi iriterpe!ãdo por um JOrfta.:-

-lista- inilito ardoroso - empurrou-me quase 
que O inicfofone pela boca a dentro e pergun· 
toLJ-me com certa audácia: "O Senhor vai enM 

_ trar ~gora aqui no cenáculo dos sábiOs- da 
Educação brasileira. Como é que o senhor 
se sente, já que o Senhor é um Coronel?" 
Q.~~ dizer, por aí ele já estava caracterizando 
exatamente a prevenção para comigo e minha 
6rigein. Meditef rapidamente e lhe perguntei: 
"\locê_ conheceu Cãl6geras?" Ele disse: 
"Quein?" Eu disse: "Sei que conhecer só_seria 
através de livros, naturalmente, mas _es_tou fa­
lando Calóg-eras, Pandiá--Catógeras". Nada, 
Perguntei, então: "João Pandiá Calógeras?" 
Silêricio.Então, eu lhe disse: "Pois é, foi Minis­
tro, era civil e foi Ministro da Guerra. Eu preten­
do resgatar o débito". E entrei. 

É_ possível que eu não tenha resgatado o 
débito, mas, certamente, o General Rubem 
Ludwig resgatou. 

O Sr. Marco Madel- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
grande honra, ouço o aparte de V. Bel' 

O Sr. Marco .Madel- Meu caro e ilustre 
CSeriador Jarbas Passarinho, gostaria de asso­
ciar-me, neste instante, às manifestações -
c_reio que de toda a Casa - de sentimento 
pelo passamento do ilustre militar e homem 
público, qile foi o General Rubem Ludwig.Tive 
oportunidade de conviver com ele, não _tanto 
tempo quanto V. Ex", e pude ter sempre dele 
a melhor impressão do seu caráter, de suas 
qualidades de militar, de sua vocaçãO para 
o serviç_o público e, por que não dizer também, 
do seu tirodnio político. lamento, por isso 
mesmo, que ele tão cedo tenha deixado nosso 
convívio e, conseqüentemente, deixado de 
dar, corria poderia ainda fazê-lo, sua cOntri­
buição ao País, sobretudo agora na iniciativa 
privada, para onde se deslocara depois de ·pas­
sar à Reserva. Faço minhas também as-suas 

palavras quando homenageia o General Ru­
berri Ludwíg e, por intermédio de suas pala­
vras, tenho certeza de que o -Senado -o home· 
nageia, como ele bem o merece, pelos servi­
ços que prestou ao País e peJa contribuição 
que, de modo especial, ofereceu à educação 
brasileira no curto, mas fecundo tempo -
faço .questão de frisar - qUe esteve à frente 
do Ministério da Educação e Cultura Quero, 
também,·com() fez V.&, estender os senti­
mentos - que sei que são de toda a Casa 
- à famllia do General Rubem Ludwig e, de 
modo especial, a Viúva, Sr" Jui'ema Ludwig. 

O SR- JARBAS PASSARINHO -Agra­
deç-o ao nobre Senador- Marco Maciel pelo 
aparte. _Sr. Presidente, é mais um aparte de 
um ex-Ministro da Educação. Portanto, vê V. 
Ex5' e vêem os Srs. Senadores que o julga­
mento· ê unânime a respeito da passagem do 
General Rubem Ludwig pelo Ministério da 
Educação e Cultura - MEC, da época. 

E, para finalizar, lembraria ainda que ele coM 
meçou a ser muito conhecido no Brasil a partir 
do momento em que foi porta-voz-do Governo 
do Presidente Ernesto Geisel. A suã -forma de 
expor,_a didátlc~ que ele tinha, a maneira pela 
qual se dirigia à população em geral, fez com 
que fosse considerado, desde logo, justamen­
te, um homem inteligente, um homem capaz, 
com grande inteligência verbal, e, a partir daí, 
marcou esSéf paSsagem~ qUe foi- aScendente 
na vida ministerial e, como salientava ainda 
há pouco, desejando ficar ainda no Ministério 
da Educação e Cultura, porque sabia que não 
teria mais carreira na vida militar, não se opôs 
a que o Presidente da República dele lançasse 
mão para vir chefaar o Gabinete Militar na sua 
última comisSão. 

É, portanto, coffi estas palavras, Sr. _Presi­
dente, que encerro ·o encaminhamento deste 
requerimento, que teve como co-autor o no-
bre Senador pelo Estado de TocantiriS-. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sóusa) 
-Em votação o requerimento. _ 

Os Sts. ScinaâOres que o aprovam queiram 
permanécer sentado_s. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa associa-se às homenagens que esta 
Casa acaba de prestar à memória do General 
Rubem Ludwig, e este Senador, que eventua­
lemnte preside a sesaão, particularmente o Jaz 
em seu nome, porque, como professor banido 
da Universidade, oficialmente tachado de sub-­
versivo, réu de IPM, teve a oportunidade de 
encontrar no poder da chamada Revolução 
- recuso-me a chamar de Revolução, trê_s 
pessoas da mais alta qualidade e da mais alta 
qualificação humana: Jarbas Passarinho, Ru· 
bem Ludwig e Otávio Costa. 

Faço questão de acentuar isto. --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao plenário que 
determinou o arquivamento definitivo do Pro· 
jeto de_ Lei do Senado n~ 84, de 1988, de 
autoria do Senador Itamar Franco, que derme 
o crime de tortura, e dá outras providências, 
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uma vez findo o praro previsto no art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do 

Je-Curso ali previsto. 
O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 

- Na sessão de 17 de agosto corrente foi 
aprovado o Requerimento rt' 421, de 1989, 
solicitando seja o perfodo destinado aos ora­
dores do Expediente da sessão de 29 do cor­
rente dedicado a homenagear o jornalista Edil­
son Cid V areia, Superintendente do Jornal Co!'­
reio Braziliense. 

A pedido do primeiro signatário do requeri­
mento, e o nobre Senador Raimundo Ura, esta 
Presidência, ouvidas as Lideranças e não ha­
vendo objeção do plenário, transferirá a refe­
rida homenagem para o dia 28 de setembro 
próximo. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (- CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tomo a liberdade de chamar 
a atenção desta casa, com a expectativa de 
fazer ressoar o alerta no âmbito do Congresso 
Nactonal, para Uma usurpação das funções 
legfslativas que se está operando por via de 
meros atos administrativos, produzidos pelas 
vontades individuais de secretários da Fazen­
da com o beneplácido do ministro da área. 

Trata-se~ na verdade, d~_~ansfoimação do 
Confaz-Conselho Nacional de Política Fazen­
dária em fonte legislativa utilizada ao sabor 
das conveniências da voracidade fiscal dos 
estados, profundamente estimulada pelas difi­
culdades encontradas para a edição das leis 
complementares, reclamadas pela nova Cons­
tituição. 

Como é do conhecimento geral, a Consb­
tuição de 1988 tem- no seu art 34, § 8~>, das 
Disposições Transitórias, preceito autorizando 
os estados a fornrem, por via de convênio, nor­
mas para regu1ar provisoriamente o ICMS no 
momento de sua instltudoiializaçao, se não 
tiver sido editada a lei complementar que deva 
fixar diretrizes gerais sobre o tributo. 

Segundo o pensamentO já manirestado por 
juristas não comprometidos com a adminis­
tração fiscal, entre os quais se destacam os 
professores Miguel Reale, Gilberto de C..Dhoa 
Canto, A1cides Jorge Costa, Gerãldo Ataliba 
e Hamilton Dias de Souza, essa norma da dis­
posição provisória tem eficácia limitada ao pri­
meiro momento de implantação, de institui­
ção, do ICMS. 

Na verdade, sabemos todos nós que a nor­
ma objetivava viabilizar a Jrnplal).tação do 
ICMS, logo a partir de 1 ~de janeiro do corrente 
ano, não se destinando, porém, a conferir um 
poder legislativo em aberto, mesmo depois 
de já instituído o ICMS, para que os secretáiros 
de Fazenda ficassem utilizando o convênio, 
como substituto da lei, modificando, a qual­
quer hora, as leis estaduais, como se esta não 
fosse a atribuição das assembléias legislcittivas. 

Rigorosamente, o exerddo dessa compe­
tênda atribuída aos s&retáríos ClaFazinda 
através de convênios, haveria de se restringir 

à ieãlii:açã.O_ -qo$ necess~rios ajustes nas nor­
mas vigentes relativas ao !CM, o tributo antigo; 
para adequá~las à cobrança do novo tributo, 
o ICMS, que outra coisa não é senão o primeiro 
acrescido da incidência sobre a prestação _de 
serviços, antes fora da competência estadual. 

Entretanto, além de não se -terem limitado 
a essa adaptação para a cobrança do novo 
tnbuto, a partir de janeiro,-- os secretários de 
Fazenda, diante da falta de resistência ao avan­
ço que fizeram ao editarem o pJimeiro convê­
nio, em 14 de dezembro de 1988, acharam-se 
à vontade para legislarem Já agora, depois de 
implantado o ICMS, procedeildo às alterações 
em regimes tributários estabelecidos nas leis 
estaduais. 
' Exemplo-recente desse exercício autoritário, 

ilegítimo-, do poder fiscal, feito com a invoca­
. ção de uma competência legislativa inconci­
liável com a Constituição em vigor e com os 
priilcípios gerais de uma democracia, está nas 
últimas dedsões adotadas na reunião do con­
faz realiz-ada no dia 22 deste mês. 

Por via de simples convênios, os_ Secretários 
de Fazenda encurtaram os prazos de recolhi­
mento do ICMS, quando se sabe, que em ma­
téria de prazos fiSCais-, impõe~se a existênda 
de lei, pois implica em configurar obrigaçao 
tributária~ devendo aí, ser obedecido dois im­
portantes princípios constitucionais: o da re­
serva legal (Art. 150. N. I da ConstitUição) e 
o -da anterion"dade (Art. 150, N. III,letra b). 

--l?õr -OUtras j)ã.lavras, somente uma lei e não 
uirl:" siiTlPles cOnvênio, ato adininistrativo, -pO­
deria estabelecer novo prazo, obrigação dife­
rer_~te da existente, fixada na lei estadual. 

Do mesmo modo, somente seria admissível 
alteração dos prazos para Vigorar no próximo­
ano, jamais naquele no qual se faz a modi­
ficação. 

Não ficou nisso, porém, o exercido de um 
autõritarfsiiiO-inotiW:do pela voracidade fiscal 
dos Secretários de Fazenda. Além do encurta­
mento dos prazos, decidiram, ainda, fazer ind­
dir sobre os tributos recolhidos fora deles, a 
correção monetária calculada ~base do BTN 
~ai, agravando, ainda mais, a geração do 
ônus representado pela redução dos prazos. 

Essa elevação arbitrária do ônus fiscal por 
via da redução dos prazos, tem repercussão 
além da: própria empresa do contribuinte do 
ICMS, implicando na geração de um aumento 
da taxa inflacionária entre 1 a 1,5%, nominal­
mente pequeno maS, indutor de agravamento 
nO ConteXto geral da Conjuntura inflacionária. 

Isto acontece, nobres senadores, no mo­
mento erri que os estados estão _sendo benefi­
ciados com melhor distribuição das receitas 
bibutárias da Constituição de 1988. 

Dados da Secretaria de Economia e Finan­
ças do MiniStério da Fazenda, órgão que con­
tabiliza os números relativos ao fCMS de todas 
as -~idades -da federação, indicam um creSci­
mento real de-14,83% em relação ao ano de 
1988. - . 

Para a prática dessa voracidade fiscal, argu­
menta-se com a neceSsJdadé de evitar o efeito 
da inflação sobre o produto tributário, como 
se isto não foss_e comum ao contribuinte que 
tem pagamentos a receber. 

Na verdade, essa perda inflacionária afeta 
a todos os agentes produtivos que são contri­
bUintes diretos ou indiretos do ICMS, assún 
como ao trabalhador e quantos têm valores 
a receber. 

Mes_mo, porém, que ~e- pretendess_e excluir 
o erário estadual do sacrificio comum de todos 
os contribuintes ~-brasileiros, hav~ria __ d~_ser 
por via de lei, nunca, porém, por ato adminis­
trativo. 

Parece-me, pois, que não sendo possível 
editar, com a urgência riecessária, a lei_ com­
plefl)_entar dando ordem _1__ m_at~n·a, chegou 
a hora do Congresso Nacional exercitar sua 
competência para sustar atos normativos ex­
cedentes da aut9rização legislativa, como é 
o caso, conforme o art 49; no V, da Consti­
tuição brasileira. 

Fica o protesto e a sugestão para o exame 
e juizo desta Casa. 

&a o que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. (Muito bem!) --

DUmnte o discilrsci do Sr.- Jarbas Pas­
sarinhO, o Sr. Antonio Luiz Maya, Suplénte 
de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Pompeu 
de SouSlJ, 3P SecretArio. -~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino. 

OSR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Senl. revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. senadoreS; 
confesso que fuj Sl!rpreend_f~o com o _aparte 
que, neste plenário, foi proferido pelo nObre 
Sendador Marcondes Gadelha, Líder do meu 
Partido, Partido da Frente Uberal, ao interpelar 
o nobre Senador Dirceu Carneiro, quando em 
discussão aspectos relativos à CPI destinada 
a "apurar as ~ularidade e seus responsá­
veis pela importações de alimentos por órgãos 
governamentais", durante o tempo do Plano 
Cruzado. 

Faço parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
por indicação do nobre Senador Marcondes 

__ Gádelha, Uder de meLI_PartidC?L9--essa CPI que 
teve os seus trabalhos transcorridos ao longo 
da Constituinte, o que me impediu, devo con­
fessar, de participar com a assiduidade que 
desejaya das reuniões dessa Comissão,_ que 
reputo da maior importância. 

Voltando ao que dizia, confesso a V. Ex" 
e aos meus Pares que, me vi surpreendido 
com os termos do aparte com que o nobre 
Senador Marcondes Gadelha interpelava o 
ilustre Senador Dirceu CãmeirO. Tenho em 
mãos_ cópia das notas taquigráficas do que 
foi dito. Dizia o nobre Senador Marcondes Ga­
delha, referindo-se a mim: 

"Somente um último aparte, para es­
darecer a V. ~". - Dizia o nobre Sena~ 
dor .Marcondes Gadelha. V._ Ex' disse que 
o PFL estava muito bem representado 
nessa CP! e citou o Senador Lourival Bap~ 
tista e o Senador José Agripino. Quero 
dizer que tenho pelo Senador José Agri~ 
pino a maior admiração, o maior respeito 
e um afeto pessoal muito grande". 
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Pelo que vou concluir, creio que Isto não 
seria exatamente uma_ verdade.. 

Prossegue o nobre Senador Marcondes_ Qa­
delha: 

"Mas na CPI da corrupção - para V. 
J:xfver a que· níVel chega o grau de- paSslo­
nalismo das coisas - o nobre se-nador 
José Agripino, - tehho a carta de S. Ex" 
-mandou uma carta, dizendo que apro­
vava o parecer do nobre Relator Carlos 
Chiarelli, antes de o parecer ter sido apre­
sentado, qualquer que fosse aquele pare­
cer. ·QUer dizer, é uma situação realmente 
vexatória" - dizia, afirmava o Senador 
Marcondes Gádelha. "Tenho essa carta 
e tive oportunidade de lê-la na hora. Antes 
de ser proferido a· parecer; o· Sena-dor, 
que estava ausente, manda a carta, dizen~ 
do do seu apolo. Por aí V. Exl' vê corno, 
mesmo sendo do PFL, as pessoas não 
estão isentas de paixão. 

Evidentemente, apesar da admiração refe­
rida pelo Senador Marcondes Gadelha, dores­
peito referido pelo Senàdor Marcondes 'Gade­
lha, e do afeto pessoal muito grande, também 
referido pelo Senador Marcondes Gadelha, 
sdu citado e são feitas consíderações a res-­
peito do meu comportamento parlamentar 
que poderiam deixar nesta CaSa dúvidas muito 
sérias. sobre as quais desejo prestar esclare­
cimentos. 

A carta à que se refere o Senador ~andes 
Gadelha foi remetida a S. Ext quando fui infor­
mado - estava_ no meu Estado - de_ que_ 
havia sido destituído __ da minha condição d_e 
Membro Titu1ar dessa CPI, através de uma co-_ 
municação que nunca recebi. . . . . 

Fui, portantO, destituído à minha revelia, 
sem um contato pessoa1, ou por telefone, ou 
por telegrama, como manda a prática da cor­
tesia parlamentar. 

Mesmo assim, para que minha posição não_ 
fosse mal interpretada no futuro, dirigi ao Se­
nador Marcondes Gadelha uma carta, que 
contradiz o que ele aflfiT1a nesta ca-sá. E me 
permito ler essa carta, datada de 25 de novem-
bro de 1988. · · - · · · 

Brasllia, 25 de novembro de 1988. 
Exrn• Sr. 
Seriador Marcondes Gadelha 
DD. Líder do PFL no Senado Federal 

Senhor Líder, 

Venho a presença de V. Ex" para mani­
festar a minha surpresa ante a informação 
que recebi ao retomar a Bras~1ia, de que 
fora destituído por esta Uderança da con­
dição de membro efetivo da CPI da Cor­
rupção do Senado da República. 

Participei durante 10 (dez) meses dos 
trabalhos desta CPI, com assiduidade e 
zelo parlamentar. Em nenhum momento 
cogitei dela me afastar, sobretudo nesta 
fase finâl em que resta a apreciação do 
relatório fina] do Exm9 Sr. Senador Carlos 
Chiarelli, já do meu conheicmento, e para 
o qual daria o meu voto favoráveL 

Ora, se eu informava ao Senador Marcon­
des Gadelha, que me destitufa da função de 

Titular dessa CPI, que já era do meu conheci­
m~nto o t~or .d..o Rela~ório~_ S. EX não poderia. 
n~~-Q.~.r~ferir-se SI IlJiJ::n como um trêfego; 
praticamente_ de veleidades, que manifestava 
um voto sem o oonhecimento do .Relatório. 
A .CP! fcif_s~nipre Conduzida a_ muitas mãos, 
e _Q Relatório foi feito, igualmente, também 
a várias mãos. 

Desse relatório, independente de tê-lo vota­
do, já tinha conhecimento prévio dos seus ter· 
mos e conc:ordava com el~. Çr~io que pelo 
fato de concordar com ele é que fui destituído, 
para ser substituído por um outro, que_ fez 
o que_ eu não _faria. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. EX me per­
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR: jOSÉ AGRIPINO - Com prazer, 
ouçoV.~ · 

O Sr. Carlos ChiarelH- Nobre Senador 
José Agripino, ouvi a sua manifestação e vim 
ao plenário para, de corpo presente e de viva 
voz, associar-me à sua justa indignação e soli­
darizar-me com o seu pronunciamento. No 

-decurso dos traba1hos da CP!, V. ~ foi um 
partícipe pennanente. Assiduo, assistente nos 
dois .sentidos: de quem vê e de quem dá assis­
tência, sobretudo ao_ relator. V~ EJ( foi um ar­
güidor perspicaz; V. Ex' foi relator ad hoc de 
vários processos e de várias denúncias levadas _ 
ao s_elo da Comissão. Infelizmente pessoas 
que m.mca Já estiveram, a não ser nos momen­
tos finais, ansiosas de defender os indiciados, 
mesmo que não tivessem documentos ou ar­
gumentos para tanto, e_ que não comparti· 
lharam dos traba1hos nos 11 meses, por Já 
não_ estarem, não o viram, proque, não compa­
r&endo, não poderiam saber o que lá se suce· 
dia, foram aqueles que não__ieram, não viram 
e não gostaram das coisas que aconteceram 
na CP!, fundadas e fundamentadas num traba­
lho árduo de investigação séria, do qual fez 
parte, com _raro brilho e com invulgar inteli­
gêl.'lcia, o Senador José Agripino, que, diga-se 
de passagem - eu o digo com absoluto CO· 
nhecimento de causa, pois que autor do pare­
cer e do relatório- o Senador José Agripino, 
c-omo de resto os demais membros da CPI, 
antes da votação, como seria rec:omendável 
e aconselhável, recebera o inteiro teor do rela­
tório com antecedência das mais satisfatórias. 
A!k porque as pessoas não se lembram dos 
fatos. O parecer ficou pronto dia 31 de outubro 
e foi votado no :dia 30 de novembro,_ inician­
do-se exatamente o período eleitoral, tempo . 
necessário para que todos recebessem o ma­
terial, examinassem, estudassem e, sobretudo, 
se posicionassem. O Senador José Agripino 
sabia do que se tratava, por duas razões:. pri­
meira, porque foi, de certa forma, co-autór 
do relator, como membro atuante da CPI, se­
gundo, porque o conhecia na s~ redação 
final, como os demais membros, já que rece­
bera o texto. Por isso, Senador José Agripino, 
receba a minha solidariedade, tenha no seu 
brilhante depoimento a possibilidade de inser­
rídica contribuição, para estancar as dúvidas 
de quantos puderem ler sobre esses fatos, e, 
sobretudo, para rebater as acusações dos que 
não sabem ou não querem saber. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Agradeço ao 
Senador Carlos Chiarell~ que, em muito boa 

-hor~. se manifesta~ Agr-ãdeço pela oporturii­
dade, porque ninguém melhor do que V. Ex" 
para se manifestar sobre este-assuntO, porque, 
inclusive, V. & acaba de ratificar na íntegra 
o que eu acabava de dizer e eu nem percebera 
a presença ilustre de V. EX no plenário. 

o-S_r. CarlOs Chiarelli- Cheguei sorratei-
ramente. -

O SR. JOSÉ AGRIPINO ...,- Veja V. Ex', 
Senador _Carlos Chiarelli, que o Senador Mar­
conde~ Gadelha se refere ao hipotético com~ 
portamento que eu teriã a-dotado como situa· 
ção vexatória. Creio que; ãõ COntrário, situação 
vexatória é a em que S. EX se encontra, presta­
dos estes esclarecimentos. 

Vou concluir a leitura da carta que enderecei 
ao Senador-Marcondes Gadelha. Eu- dizia, Sr. 
Presidente: 

" ... sobretudo nesta fase final em que 
resta a apreciação do relatório fmal do 
Exm~ Sr. Senador· Carlos Chiarelli, já do 
meu conheicmento"- como S. Ex" aca­
bou de atestar - "e· para o qual daria 
o meu voto favorável." 

Daria, se ainda fosse Titular da CPI, não 
tivesse sido eu, sorrateiramente, destituído 
desta CP! quando me encontrava em fina] de 
campanha eleitoral no meu Estado, o Rio 
Grande do Norte; isso pelo próprio Senador 
Jl.tarcondes Gadelha, que exercia, como exerce-_ 
ainda hoje, a Uderança do PFL. 

E concluía a minha carta: 
"Sei que V. Ex" pode fazer o que fez. 

Todavia, é tradição parlamentar uma sa­
tisfação ou comunicação pessoal ao afas­
tado, o que não ocorreu. 

Indago a V. Ex!', até como esclareci­
mento histórico de minha conduta, as ra­
zões pelas_quais fui afastado. Igualmente 
ao direito de V. Ex• afastar-me, corres­
pende o meu direito de conhecer oS moti­
vos dessa decisão _unilateral. 

Dou conhecimento do inteiro teor des­
ta ao Plenário da CPI da Corrupção, atra­
vés de seu Preside!!te, e à C~sa, para que 
o fato em si e os esclarecimento solicita­
dos incorporem-se aos- Anais parlamen­
tares. 

No aguardo do pronunciamento de V. 
Ex!' subscrevo-me, 

Senador José Agripino 
Nunca recebi, nem verbal nem por escrito, 

qualquer esclarecimento acerca dos fatos que 
cito nesta carta. Nunca! 

Inicialmente, sou colocado como um trêfe­
go, como alguém que iria votar sem ter conhe­
cimento do que iria fazer. Através das minhas 
palavras, com o testemunho enriquecedor do 
depoimento do Senador Carlos Chiarelli, fica 
provado que a situação a mim referida como-­
vexatória é vexatória para quem me acusou. 

Diz ainda o Senador Marcondes Gadelha: 

"Antes de ser proferido o parecer, o 
Senador que estava ausente manda carta, 
dizendo do seu apoio." 
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Evidente! Estava ausente, porq~e estava 
destituído, já não era mais Membro. O que 
me cabia era mandar a carta. pedindo explica­
ções sobre a minha destituição. E aqui sOu 
dtado como ausente e como faltoso. Faltoso, 
não! Destituído, contra a minha vontade! 

Lá para a frente, o Senador Dirceu Carneiro 
manifesta-se mais uma vez, dizendo: 

"Nobre Uder Marcondes Gadelha, V. 
Ex" le\!'antou suspeita sobre um Membro 
do seu Partido que pertence à Comissão 
e que foi V. Ex~-mesnio que designou. 
S. Ex• eStá pertecendo à-Comissão há 
p-ouco- tempo, já que quem era Titular 
na oportunidade em que começamos os 
trabalhos era o Senador Ivan Bonato, que 
depots, pela volta do Senador Jorge Bor­
nhausen, fÇ>i substituído." 

Responde o Senador Marcondes GadeJha: 

"Devo dizer a V. EX' que o Senador 
José Agripino não foi indicado por r:nfm. 
Se o fosse .. :" 

E ãí tece novas conSiderações faVoráveis 
à minha pessoa. 

A bem da verdade, quero ler o expediente 
do Senador Marcondes Gadelha, que diz: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a V. 

Ex' para indicar o nobre Senador José 
Agripino, como Membro Titular, que irá 
compor a Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar as irregulari~ 
dades e seus responsáveis pelas impor­
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. 
Ex' meus protestos de elevada conside-
ração e apreço. · 

Cordialmente, 
Senador Marcondes Gadelha Líder do 

PFL 
S. Ex', portantO, nos seus apartes, referiu-se 

com impropriedade dupla ou tripla. Referiu-se 
a uma ausência minha do plenário, como se 
eu fosse um faltoso; referiu-se a mim como 
autor ou pretenso autor de um voto incons­
ciente; referiu-se a mim como indicado por 
alguém que não fosse S. Ex" 

E aqui estão, Sr. Presidente e .Srs. Senado­
res, as provas do que acabo de falar e a minha 
manifestação de repúdio absoluto às coloca­
ções que, permitam-me dizer, não condizem 
com o meu comportamento parlamentar e 
com a vida pública que há alguns anos pratico 
no meu Estado e nesta Casa. 

Multo obrigado. (Muito bem!) 

DOCOMENTOS A Q(JE SE ReFERE 
O SR. JOSÉ AGRIPINO EM SE(f PRO­
NilNC/AMENTO: 

Apartes do Senador Marcondes Gadelha ao 
discurso do Seandor Dirceu Cainelro, prOfe-­
rido no dia 25-8-89: 

O Sr. Marcondes Gadelha - Somente 
um último aparte, para esclarecer. V. Ex' disse 
que o PFL estava muito bem representado 

·,nessa CPI e citou o Senador Lourival Baptista 

e 9 Senad.or .José Agripino. Quero dizer que 
tenho pelo Senador José Agripino a maior 
_admiração, o maior respeito e um afeto pes­
soãl-muito graitde, mas na CPI da corrupção 
- para V. ~ ver a que nivel chega o grau 
d.~ passion~ismo d.as coisas- o nobre Sena­
dor José Agripino - tenho a cart!l: de S. ~ 
- mandou uma carta, dizendo que aprovava 
o parecer do nobre Relator Carlos Chiarelli, 
antes de o parecer ter sido apresentado, qual­
quer que fosse aquele parecer. Quer dizer, é 
uma situação realmente vexatória. Tenho essa 
carta e tive a oportunidade de lê~la na hora. 
Antes de ser proferido o parecer, o Senador, 
que estava ausente, manda a carta dizendo 
do seu apoio. Por aí V. ~ vê como, mesmo 
sendo do Pf'L.. as Pessoas não estão isentas 
de paixão. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Nobre Lí­
der Marcondes Gadelha, V. EX levantou sus­
peita sobre um membro do seu partido que 
pertence à comissão e que foi V. ~ mesmo 
que designou: S. Ex' eStá pertencendo à co­
rriis~ão há poucÇi}erripO, já que quem era 
titular na oportunidade em que começamos 
os trabalhos era o Senador Ivan Bonato, que 
depois, pela volta do Senador Jorge Bornhau­
sen, foi substituído. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Devo .dizer 
a V. ~ que o Senador José Agripino não 
foi indicado por mim. Se o fosse, não seda 
nenhum desdouro, eu estaria honrado, pois 
é um nOme que honra qualquer partido, qual· 
quer agremiação. S. EX já estava indicado an­
tes d.e eu assumir a Uderança. Apenas, num 
dado momento, tive a oportunidade de indicar 
o Senador Alexandre Costa, para poder dar 
um voto em separado, semelhante a esse que 
o hobre Senador Nabor Júnior está pedindo, 
sobre o qual foi feito tábula rasa, foi feito vista 
grQssa. Ninguém fala absolutamente nada so~ 
Ore ilqUefe-VOto do Senador Alexandre Costa, 
um voto judicioso. Quero, com Isso, advertir 
ao nõbre Senador Nabor Júnior que não esta­
râ isento desse tipo de desconsideração. Sim­
plesmente o voto do nobre Senador Alexandre 
Costa não foi considerado, apesar de todo o 
exaustivo trabalho. A votação já estava prede­
tenninada, num jogo de carta marcada, e foi, 
naturalmente, onze contra zero. 

-Brasília, 25 de novembro de 1988 
Exm9 Sr. _ 
Senador Marcondes Gadelha 
DD. Líder do PFL no Senado Federal 

Senhor Líder, 
Venho a presença de V. Ex" para manifestar 

a minha surpresa ante a informação que rece­
bi ao retomar a Brasília, de que fora destituído 
pOr-esta Liderançã da ·condição de membro 
efetivo d3 .CP.L da_ Corrupção do Senado da 

-República. 
Participei durante (1 0) dez meses dos traba­

lhos desta CPI, com assiduidade e zelo parla­
mentar. Em nenhum momento cogitei dela 
me-afastai-, sobretudo nesta fase fmal em que 
resta a apreciação do relatódo fmal do Exmç 
Sr; senador Carlos Chiarelli, já do meu conhe­
cimento, e para o qual daria o meu voto favo­
rável. 

Sei que V, ~pode fazer o_ que fez. Todavia, 
é .. tradição parlainentar uma satisfação ou co­
municação pessoal ao afastamento, a· que não 
ocorreu. 

Indago a V. Ex', até como esclarecimento 
histórico .de minha conduta, as razõ~ pelas 
quais fui afastado. Igualmente ao direito de 
V.~ afastar-me,.corresponde o meu .direito 
de conhecer os motivos dessa decisão unila­
teral. 

Dou conhecimento do inteiro teor de.sta ao 
Plenário da CP! da Corrupção, através de seu 
Presidente, e à Casa, para que o. fato em si 
e os esclarecimentos.solicitados incorporem­
se aos anais parlamentares. 
. No aguardo do pronunciamento de V. Ex' 

subscrevo-me, Senador José Agripino. 
Senador José Agripino 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Reportando-me correspondência me foi di­
rigida pelo ilustre Senador, informo V. Ex' que 
o procurarei pessoalmente, ·munido doeu~ 
mentes pertinentes, fim piestar-lhe esclareci­
mentos que requereu. 

Atenciosamente -Senador Marcondes Ga­
delha, Líder PFL. 

OF. GL PFL-136/89 
Brasilia, 19 dejunho·de 1989 

El<m• Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a V.~ para 

indiCar o nobre Senador José Agripino, como 
Membro Titular, que irá compor a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apurar 
as Irregularidades e seus responsávejs pelas 
importações de alimentos por órgãos gover­
namentais. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex' 
meus protestos de elevada consideração e 
apreço. 

Cordialmente, Senador Marcondes Oade~ 
lha, Líder do PFL 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma breve comuni­
cação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra, para breve comuni­
cação, ao nobre Senador Jarbas Passarinho, 

O SR- JARBAS PA88ARII'IHO (PDS­
PA Para breve comunicação.) - Sr. Pr~si· 
dente, Srs. Senadores, realizou-se aqui, no dia 
1 ~ deste mês, o Seminário sObre o Sistema 
Financeir_Q J"la.cio.nal e a Retomada do Cresci­
mento Econômico, e· foi proferido pelo Dr. 
Ronaldo do Valle Simões uma conferência que 
trata do Instituto de Resseguros do Brasil e 
mostra claramente como até cem anãs depois 
da nossa Independência. toda a área de segu­

_ros estava na mão do que hoje chamamos 
multinacionais, naquela ocaSüio não chamá­
vamos assim, e a partir daí o ·Brasil vem cres· 
cendo muito na responsabilidade própria em 
relação ao seguro. S. S• desenvolve, então,, 
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aqui, uma tese relacionada com o paralelo 
que existe entre o desenvolvimento do Produto 
Interno Bruto, a sua taxa per capita e o resse­
guro como funciona. Fala que essa expansão 
é aferida e quantificada pelo crescimento real 
da receita em prêmios, que era de 200 milhões 
de dólares no final dos anos 30 e agora de 
3 bilhões de dólares. 

Como me pcireceu importa-nte que o Sena­
do tomasse conhecimento dessa conferênda, 
Sr. Presidente, eu pedi a V. EJC!' que me desse 
oportunidade de falar numa breve comuni­
cação, para pedir que aceitasse que fosse en­
caminhada à Mesa, para transcrição nos Anais, 
a conferência do Dr. Ronaldo do Va1Ie Simões, 
que é o Presidente do IRB. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUME!YTO A OOE SE REFERE O 
SR. JARBAS PASSARIJYHO EM SEU 
PROJYUJYC/AMEJYTO: 

PAlAVRAS DO SR. PRESIDENTE. DR. RO· 
NALDO DO VALLE SIMÕES, POR 00\SIÃO 
DO SEMINÁRIO SOBRE ·:o SISTEMA FlNAI'I­
CEIRO NACIONAL E A RETOMADA DO 
CRESCIMENTO EcúNÓMICO" - DIA 
15-8-89- AUDITÓRIO PETRÕNIO PORTE­
LLA- SENADO FEDERAL - BRAS! LIA. 

Deputado Antonio Mariz, Presidente da Me-
sa 

Deputado Fernando Gasparian 
Demais Co.rripon.emes da Mesa 
Senhores Congressistas -
Senhores 
Senhoras 
Em primeiro lugar, quero agradecer aos 

promotores deste Seminário o honroso con­
vite para integrar a mesa na parte dos traba­
lhos dedicados ao seg'uro, ao resseguro e à 
providência privada. Quero observar que, para 
nós do IRB, é extremamente feliz e alvissareiro 
o fato de que o primeiro debate público sobre 
o anteprojeto de lei complementar sobre as 
atividades de seguro, capitalização e previdên­
cia privada aberta se dê nas dependências do 
Congresso Nacional, sem dúvida, o foram 
mais representativo da sociedade brasileira. 

Em inais de duzentos anos uma copiosa 
literatl.Jrn econômica tem praticamente igno­
rado a instituição do seguro, a exceção de 
exemplos isolados corno· de PauJ Samuelson. 
Propôs ele a teoria de que o seguro é instru­
mento de estabilização da renda, resguardan­
do-a do impacto_ de perdas aleatórias. De inci­
dência individualizada, tais perdas tomam-se 
ec_onômica e socialmente perversas, pelo efei­
to-cascata que ocorre em função da capila­
ridade da economia. Problemas, que come­
çam mas nãoterrninam na estrita esfera indivi· 
dUal, são resolvidos pelo seguro que redistrlbui 
as perdas. 

Lançando mão de métodos e técnicas _que 
viabilizam a cobertura de riscos e de suas con­
seqüências financeiras. Um desses métodos 
se baseia na defasagem entre a captação de 
recursos e a re~aração de perdas. Nesse perío· 
do formam-se reservas financeiras que, reinje­
_tadas na economia sob a forma de aplicações 

impulsionam atividades produtivas, antes de 
.se converterem, algwn dia, em indenizações. 

Alguns números _dão boa idéia da capaci· 
dade inversora do seguro; Nos onze países 
mais ricos, objeto de pesquisa feita a respeito, 

_ os investimentos das sociedades seguradoras 
cresceram de 590 bilhõ.es _de dólares, em 
1975, para 1 trilhão e 881 bilhões de dólares, 
em 1985~ Mais ilustrativo ainda é o caso dos 
Estados Unidos, onde os investimentos do se­
tor do se_m~ro alcançaram cifra corresponden­
te a quase _30% do PIS daquele país. _ 

O seguro, portanto, tem papel duplo na pro­
moção das atividades produtivas: primeiro, 
por absorver riscos que prejudicaram os agen­
tes ~onômicos; segundo, por transformar em 
investimentos as poupanças que arrecada sob 
forma de prêmios e administra sob forma de 
provisões ou reservas técnicas. 

As funções econômicas do seguro reper­
cutem no plano social. Nessa esfera, a ação 
-do seguro não é apenas indireta. Sua função 
social tem çunho direto, nos seguros de pes­

--soas, porque a eliminação do risco de perdas, 
--Com a conséqb:ente estabilidade da renda indi~ 

vldual, é importante componente do bem-es­
tar social. 

__ Por tudo isso, o seguro é set<?r de af.jyiàade 
que não se pode conceber apartado do restan­
te da economia. Nesta deve integrar-se, com 
engajamentO PlenO, já que perderia sentido 
cortar os estreitos vínculos que existem -entre 
as poupanças e o circuito econômico onde 
elas são geradas. 

Nas economias de passado colonial, como 
i riossa -tradição, é a do retardamento da inte­
gração do seguro na economia. No Brasil, 
mais de cem anos após a iildependência poií­
tica o mercado de seguros continuava um feu­
do estr~ngeiro, __ exportador de poupança. O 
primeiro e importante passo para a modifi­
ç_a_ç_ão_desse qUadro foi da Assembléia Consti­
tuinte de 1934, incluindo a naciõnalização do 
seguro na Carta que promulgou. 

Mais cedo compreendeu-se entretanto que 
a nacionalidade do capital não era a condição 
única para a nacionalízação do mercado inter­
no. Este continuaria en(eudado ao mercado 
inte_macional, alienando seguros e sobretudo 
resseguros. A integração do setor na econo­
mia nacional, concluiu-se, somente se reali­
zaria pela adoção de modelo capaz de cessar 
o efeito - que era a hegemonia do capital 
estrangeiro - fazendo cessar a respectiva 
causa, a saber, o grande fosso entre o seguro 
brasileiro e o das econQmias centrais. 

O modelo_ adotado em 1939 com a criação 
de IRB pautou-se,_então, por essas diretriz fun­
damental, assentando em duas vigas-mestras: 
a) a reserva de_ mercado_ para as operações 
de seguros, e, b) a criação de entidade própria, 
nacional, para operar resseguro do mercado 
brasileiro. 

A iniciativa f o! julgada temerária, tal o desa­
fio de operar o resseguro, atividade tecníca­
mente complexa e, pior ainda, economlca­
_m_e_n_te _curvada ao poderio dos gigantes inter­
naCionais do ramo. Não faltaram os profetas 
do seu fracasso. 

O lnstituto de Resseguros do Brasil, no en­
tanto, enfrentou e superou o desafio. O mo­
delo operacional por ele posto em execução _ 
alcançou a eficácia desejada por seus idealiza­
dores. A reserva de mercado, no seguro, e 
um esquema de operações centralizadas, no 
ressegurd, levaram na verdade ao fortaleci­
mento do seguro brasileiro, dando-lhe condi­
ções de existir, resistir e reduzir ao mínimo 

_ as transferências, via resseguro, para o exte­
rior, contribuindo assim também indiretamen­
te para formação de recursos que honram 
a dívida externa do país. 

Centralização de operações implfca a ne­
cessidade funcional da existência de órgãos 
centralizador, único, exclusivo. Esse papel a 
lei sempre confiou ao IRB. Como defini-lo? 
Falta o termo certo, preciso, de uso consa­
grado. E para contornar essa dificuldade se­
mântica apela-se para um termo consagrado 
em economia, mas no caso impróprio: mono­
pólio. Mas a verdade é que no sistema brasi­
leiro de resseguro há um falso monopólio; 
uma forma aparente de monopólio. O exer­
cício de atividade monopolística, em seu con­
ceito usual e apropriado, é o que se contrapõe 
às lei do mercado, eliminando a concorrência 
para a fixação a"rbitrária do preços e Conse­
qüente obtenção de lucros excessivos. Está 
longe disso o -caso do IRB, que não opera 
sozinho, mas em conjunto, com todas as so­
ciedades seguradoras, estas constituindo um 
verdadeiro "pool" nacional. Há, na verdade, 
um oligopólio de seguro brasileiro, única for­
ma de coexistir com os gigantes internacionais 
que operam no exterior. 

Na verdade, recebendo todos os excessos 
de responsabilidade decorridos das operações 
do seguro direto, o IRB os retrocede em bloco 
a todas as s_ociedades seguradoras, conser­
vando em carteira própria somente a (ração 
correspondente a sua capacidade de ressegu­
rador. Por esse __ "under:writing" próprio, pelos 
rlscos e responsabilidades que assjm assume, 
a receita do lRB, em prêmios de resseguros, 
equivale_ em média a 8% do volume global 
de prêmios de seguros_ direitos. A distribuição 
do restante a um "pool" formado por todas 
as sociedades seguradoras operando no Bra­
sil, investe-as na condição de resseguradorns, 
de parceiras na absorção dessa massa de ope~ 
rações, de riscos e de responsabilidades. 

Essa parceria, aliás, não é pura e simples­
mente operacional. Há também parceria da­
quelas empresas, com a União, no próprio 
capital do IRB. Deu-_se ;;~o Instituto esse caráter 
de sociedade de economia mista exatamente 
porque tal espécie de organização_era, e conti­
nua sendo, a mais apropriada ao modelo ado­
tado para o resseguro no País. No órgão cen­

. tralizador de operações casou-se o Estado, 
que assegura a presença do eSpírito público 
exigido pela missão da entidade, com a inicijl­
tiva privada, que representa o estilo ágil de 
administração, exigido pela natureza da ativi· 
dade resseguradora. 

Não há, pois, um monopólio, no sentido 
que dão a esse termo as doutrinas econô­
micas. Há um "pool", a que se incorpora todo 
o mercado, um esquema operaclona1 cujo 
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funcionamento reverte em proveito e beneficio 
da economia do Pais; porque através dele é 
possível o aproveitamento máximo da capaci­
dade retentiva do mercado, isto é, a absorção 
máxima de poupanças geradas pelo seguro 
dentro das fronteiras nacionais. Há um núme­
ro para testemunhar a eficiência e o êxito des· 
se modelo: as transf~ênc:ias dos excedentes 
brasileiros ao mercadO-tnteffiaCtonai coues­
pondem em média a 3% dos prêmios gerados 
pelos seguros da economia nacional. Esse ín· 
dice é o mais baixo do _mundo, cumprindo 
notar que transferências da mesma natureza 
são feitas por-todas as economias, pois nenhu­
ma pode ter auto-suficiência na cobertura de 
seus riscos. ___ _ 

O .. pool" brasileiro de resseguradores. que 
capacita tal desempenho do mercado interno, 
não elimina a concorrência no mercado das 
operações direitas d_e seguro. Antes fortalece 
esse mercado e lhe proporciona condições 
de expansão. Fortalece porque, como já foi 
ressaltado, o habilita a operar em plena carga. 
E dá condições de expansão porque o resse­
guro é poderosa alavanca operacional para 
a sociedade seguradora. Esta, e-ncontrando no 
resseguro um mecanismo para descontar-se 
de seus excessos de responsabilidade, passa 
a dispor de instrumento que lhe aumenta o 
poder de c_ompetição no mercado, porque fica 
habilitada a disputar ampla massa de_ seguro 
a que não teria acesso, se confinada aos Iimi· 
tes de sua capacidade retentiva. 

No Brasil, o sistema de resseguro, acionan­
do esquema de retrocessóes que se estende 
à capacidade global de retenção do mercado, 
dá a cada sociedade seguraQora (pequena, 
média ou grande) condição rara de concor­
rência. Por dispor, no IRB, de resseguro auto­
mático daquela magnitude, toda sociedade 
seguradora tem condição de aceitar qualquer 
seguro, por mais que ele se agfgante em rela­
ção a sua capacidade própria e individual de 
assumir riscos. ~ 

Tal modelo permitiu, e tem mantido, a inte­
gração do setor do seguro no contexto da 
economia do País, servindo aos interesses na· 
cionais. Integração, vale ressaltar, significa 
aproveitamento pleno das funções econômi­
cas e sociais do seguro; significa a adoção 
e execução de uma política que ajusta e amol­
da o setor do seguro às conveniências da eco.. 
nomia como um todo. 

O modelo brasileiro de resseguro operado 
pelo lRB cumpriu o seu objetivo de nacio­
nalizar o mercado de seguros, tomando-o au­
têntico segmento da economia nacional. Tal 
é a eficiência a ele inerente que ainda hoje 
é possível, no mercado interno, a convivência 
de sociedades seguradoras controladas por 
capitais estrangeiros, estas últimas possuindo 
no conjunto fatia da ordem de 11% na arreca­
dação total de prêmios de seguros diretos com 
companhias formadas exclusivamente de ca­
pital nacional. 

No final dos anos 30, o setor do segUro, 
visto de uma perspectiva atual, ainda era de 
acanhadas dimensões, com arrecadação 
anual de prêmios em tomo de US$ 200 mi­
lhões. Refletia, no entanto, o potencial da nos-

sa ecoilciiilia, então predominantemente agri~ 
cola, com _indústria ainda incipiente; uma eco­
nomia com PlB não muito acima de QS$ 20 
bilhões anuais. Ao longo cl_9s anos, e sobre­
tudo a partir da década de 1950, a economia 
entrou em fase de profundas mudança~. bem 
rápidas em alguns perlodos. Começou a ter 

_ expressão cada vez maior o setor industrial. 
E tal foi o ímpeto da industrialização que, em 
poucos anos, alterava-se o perfil tradicional 
do nosso comérico exterior. As matérias-pri· 
mas e os produtos agrícolas cederam às ma· 
nufatur_adas o largo predomínio que sempre 
haviam tido na pauta exportadora. 

Esse processO, modificando a estrutura da 
economia, trouxe alterações substanciais à de­
manda de seguros, em termos não apenas 
quantitativos, mas sobretudo qualitativos. Mo­
dernizou-se a economia: e a isso respondeu 
_OJTJercado de seguros, também mod.emizan· 
do-se. Renovou, ampliou e diversificou a oferta 
de produtos. Para isso, é óbvio, o mercado 
continuou a ter na retaguarda o IRB, dando-lhe 
não s6 o respaldo do resseguro para a nova 
magnitude atingida pelos riscos e pelo esto­
que de ativos físicos da economia, mas tam­
bém tomando ele próprio a inidativa de criar 
novos tipos de seguros, inclusive para formas 
então inusitadas de risco. Para evitar a longa 
e cansativa enumeração dos produtos criados 
no curso da nossa evolução econômica, pode­
se _dlz~r que nenhum tipo de risco, na vasta 
constelação dos criados pelo progresso nacio­
nal, deixou de ter adequada forma de seguro 
no mercado interno. 

A expansão do seguro brasileiro é aferida 
e quantificada pelo crescimento real da sua 
receita de prêmios, que era de US$ 200 mi­
lhões no final dos anos 30 e agora é de OS$ 
3 bilhões. Erri análise superficial e apressada, 
alg-Uns recolhem a impressão de que nosso 
mercado de seguros poderia ter alcançado 
expansão ainda maior, já que a economia do 
País, em volume de PIB, é hoje a oitava do 
nlu!ldo. 

Essa c_ondusão é Improcedente e sem fun­
dãmento, pOrque apOiada em premissa falsa. 
Para fms analíticos, o que importa não é so­
mente o valor absoluto -do PIS, mas tambéin, 
e sobretudo, seu valor relativo, isto é, a renda 
"per capita" que dele deriva. E no "ranking'" 
mundial nossa renda "per capita" e nosso con-

- sUmo "per caplta" de seguros têm posições 
muito próximas. -

A importância da renda pessoaL no ''marke· 
ting" do seguro, é ilustrada pela configuração 
que têm os me~:eados mais deSenvolvidos. Ne­
les, a maiOr fatia da arrecadação de prêmios, 
a área de absoluta perdominância, ja é consti· 
tuída pelas compras de pessoas fisicas, tanto 
de seguros cobrindo riscos de danos pessoais, 
quanto de seguros cobrindo pabimônios indi­
viduais. No Brasil, os seguros de pessoas têm 
encontrado alguns fatores de bloqueio a uma 
expansão maior. Além do nível e da distri­
buição da renda, têm produzido efeitos nega­
tivos a inflação crônica e o crescente espaço 
de ocupação da Previdência Social, que hoje 
arrecada o correspondente a quase 6% do 
~B. . 

O IRB é uma Ori;:}anizaçã6 JOVeffi e-iTicidema, 
nos seus 50_ anos. 

Um caso exemplificativo é o do petróleo, 
cuja produção a Petrobrás fez subir em eleva­
da proporção, graças sobretudo à exploração 
"off-shore". ESse fato novo, de gran~e impor­
tância econômica, levou o IRB a criar no seu 
organograma uma nova unidade, a Divisão 
de Riscos de Petróleo. O rec_ente incêndio da 
Plataforma de Enchova comprovou o acerto 
do IRB ao adquirir "know-how" e especiali­
zação em riscos "off-shore". As perdas daque­
le sinistro, da ói'dem de OS$ 325 milhões, 
foram pagas à Petrobrás em- menos de 60 
dias, tempo recorde à luz, inclusive, dos pa­
drões internacionais. 

A desburocratização do resseguro e _das re­
trocessões _é outra linha de modernização. O 
IRB já processa o resseguro por computador, 
fita a fita, sem o demorado trânsito de papéis 
entre resseguradas e ressegurador. Algumas 
empresas seguradoras já aderiram ao sistema, 
outras estão em via de adesão, equipando-l'õe_ 
para tanto, e em futuro bi-eve O sisten1a estará 
generalizado. 

A modernização dó IRB estende-se por igual 
à área da sua gestão financeira, área Cuja im­
portância decorre da sua função de suporte 
ao "underwriting" do resseguro. 

No fmal de 1988 o patrimônio líquido do 
IRB atingiu cifra equivalente a NCz$ 242,2 mi­
lhões, crescendo cerca de 172% em relação 
a 1980, em termoS reaiS~ 

Esse desempenho é sem dúvida excepcio­
nal, tendo em vista as circunstâncias adversas 
que têm marcado os percalços da ~º-nomia 
do País na década de_J9_80. 

O crescimento do patrimônio líquido tem 
sido uma constante .em toda a trajetória do 
lRB. E sem novas subscrições de capital, Isto 
é, sempre através da incorporação de lucros. 
A ascensão contínua do patrimônio líquido 
é de fundãmentãl importância para toda em­
presa de seguros ou de resseguros. Mais ainda 
para o IRB. O patrimônio líquido, fator de sol­
vência e de garantia operacional, determina 
o nível da capacidade de "underwriting" da 
instituição, o seu poder de assumir riscos e 
de ampliar as carteiras trabalhadas. 

Nos anos 80, em funçáo de sucessivas e 
profundas osalações da economia, têm sido 
Igualmente instáveis as condições _operacio­
nais do seguro e do resseguro. Desde 1978, 
quando a inflação crônica passOu a mudar 
de ritmo, com sucessivas ascensões de pata­
mar, oS resultados de "uhderwriting" toma­
ram.;-se negativos, fazendo com que a ·gestão 
financeira adquirisse nova e maior _importân­
cia, tanto para o IRB como para todas as em­
presas seguradoras. 

Modificado e melhorado o perfil de aplica­
ções, a taxa de rentabilidade do patrimônio 
subiu para 6% em 1987 e para 8%_ em 1988. 
Hoje, a carteira de aplicações do IRB, toda 
informatizada, permite uma gestão ágil e flexí­
vel, capaz de acompanhar com precisão o dia 
a dia do mercado. Graças a essa moderni­
zação, foi possível reformular a política e a 
estruti..ira-âe aplicações e os resultados foram 
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rápidos: em 1988, 6 IRB regíStrou o maior 
lucra financeiro de sua história. 

O patrimônio líquido, peça dlave numa em­
presa resseguradora, tem crescido rnals que 
proporcionalmente, comparado com as res­
ponsabilidades de "undeawriting" do IRB, este 
por isso ostentando excelentes índices de sol­
vência. Tal índice, da ordem de97% em 1980, 
atingiu 31 O% no final de 1988.lsso quer dizer, 
em outras palavras, que o patrimônio corres­
pende ao triplo dos prêmios gerados pelas 
operações de resseguro. 

Todos os dados até aqui expoStos deixam 
patentes: 

}9) em relação ao IRB, que o solidez patri­
monial de uma organização empresarialmen­
te sempre lucrativa, é capaz de renovar-se e 
atualizar-se na medida exigida pela evolução 
econômica e social do Pais; 
~) em relação ao mercado de seguros, o 

dinamismo necessário, a um cresCimento 
compatível com a expansão e as efetivas po­
tencialidades da economia nacional, e, 

39) em relação ao modelo operacional ado­
tado, sua eficácia como instrumento macroe­
conômico, responsável pela integração do 
mercado de seguros na economia interna do 
País, posto a serviço desta e dos interesses 
nacionais e não a serviço de grupos, como 
aqueles que preconizam ou desejam o fim 
do sistema operado pelo IRB. 

Mas, felizmente, os lúcidos e competentes 
Constituintes de 1988 claréiinente compreen­
deram e redefmiram esta magna questão. Ao 
contrário de suas antecessoras, a nova Carta 
elevou a questão do resseguro ao plano cons­
titucional, criando no seu texto a figura do 
ressegurador oficial. O ~ue daí sobressai, des­
de Jogo, é a importâncfa econômica, e até 
política, atribuída pela Carta de 1988 à institui­
ção do resseguro. Tal é o seu relevo ~ue, para 
o trato da instituição, se reconhece a neces­
sidade de um ressegurador oficial, a neces­
sidade do Instituto de Resseguro do Brasil. 

Por que a Constituição entendeu necessário 
esse órgão? E para quê? 

O fato é que prevalecem ãinda hoje, e de 
algum modo até agravadas, as mesmas cau­
sas que tomaram imperativa a adoção de tal 
modelo em 1939. ExiSte ainda um grande fos­
so, talvez agravado, repito, entre os mercados 
de seguros das economias desenvolvidas, e 
os mercados de economias em desenvolvi­
mento, como o nosso. 

O seguro brasileiro teve inegável expansão, 
saltando de 250 milhões para 3 bilhões de 
dólares, em arrecadação anual de prêmíos. 
Entretanto, no mesmo perfodo de tempo, as 
condições gerais e estruturaJs das economias 
desenvolvidas, levaram seus mercados de se­
guros a índices de expansão muito maiores. 
Basta dizer que os 3 bilhões de dólares hoje 
atingidos pela totalidade do mercado brasi­
leiro, constitui cifra superada peJa receita de 
wna só grande empresa seguradora ou resse­
guradora, na~uelas economias. E várias são 
as empresas desse porte, no exterior. 

O modelo de resseguro, que inclui a reserva 
de mercado nas operações diretas de seguros, 
COJ1tinUa a fórmula indispensável para que se 

mantenha integrado à economia nacional, o 
setor de seguro, indispensável a seu desenvol­
vimento pela absorção das poupanças que 
·ela gera via prêmios de seguros. 

Fragmentar esse modelo, para que se criem 
distintos setores de operação, é enfraquecer 
o todo, o sistema, cuja capacidade plena só 
é atingida pelo atual regime de "pool" de retro­
cessionárias, que são verdadeiras ressegura­
doras. Este enfraquecimento resultará, sem 
dúvida, em maior volume de transferênc;ia de 
resseguros, sob a forma de divisas para o mer­
Cado internacional. 

Esse aumento de exportação de resseguro 
será apenas o passo inicial de processo, cuja 
etapa seguinte será a exportação de seguro 
pré-existente à criação do IRB. Nada realmente 
justificará que, além do suprimento externo 
do resse_guro, não se_ faça também o supri­
mento do seguro. Esse pioc~so será facili~ 
tado por Uma fase inicial de cobertura de al­
guns milhares de riscos, os chamadaos riscos 
vultosos, alguns deles gerando resseguros em 
tomo de 90% das responsabilidades dos segu­
ros originais. Por que não o seguro todo, quan­
do a maior parte dele é alienada através resse­
guro? 

Dir-se-á qUe esse é um esquema protecio­
- nista; certamente é. E por que não devemos 

ser protecionistas? 
Nos dias de hoje, em que ressurge em todo 

o mLmdo o discurso liberal, nem todos aperce­
bem que o protecionismo continua vicenjando 
nas próprias economias desenvolvidas. 

John Kenneth Galbraith, em página recente, 
fala do protecionismo dos Estados Unidos. 
Na arrancada daquele país para o desenvol­
Vimento, o protecionismo foi usado para o 
estímulo e expansão de "indóstrias incipien­
tes". Hoje é instrumento de defesa de "indús­
trias senis", expostas à competição de empre­
sas de economias de industrialização mais re­
cente e em alguns setores mais vigorosa. Não 
nos esquecamos de ~ue até o calçado e o 
teddo bras~eiros têm sido acusados de vilões 
do comércio exterior daquele país. 

Citando Galbraith: "O en_trepeneur, o em~ 
presário, o herói dos economistas, ainda conti~ 
nuará sendo celebrado, mas só na medida 
em que opere num setor secundário de uma 
economia dominada pelas grandes e gigan­
tescas empresas". "O monopólio e a correção 
do monopólio em suas várias formas, diz ele 
ainda_. irão ter umaJmportânda cada vez me· 
nor como tema político. Nos Estados Unidos, 
as leis antitruste sucumblrão ao esquecimen­
to; na realidade, sob o regime do Sr. Reagan. 
Isso já verri o_correndo._" 

Não há razão alguma_ para que venhamos 
abrir mão de um modelo, que nos é imposto 
por legítimos e irrecusáveis intereses_es do 
País, da sociedade brasileira como um todo, 
de um sistema que nada tem a ver com o 
caráter incíplente Ou senil de qualquer setor 
de atividade .• e sim com wna enorme e ascen­
dente disparidade de condições econômico-­
sociais. 

Em pe"ri6dico carioca do último domingo 
em excelente artigo referindo#se a Petrobrás, 
o jornalista Barbosa Uma Sobrinho diz o que 

lerei a seguir fazendo minhas as suas palavras 
e aplicando--as ao sistema de resseguros ope­
rado no Brasil._ 

O que está em-causa não é apenas a econo­
mia de uma empresa. É a economia de todo 
o Brasil. Razão pela qual o seu desapareci­
mento não deixaria de significar um crime de 
lesa-pátria, para ser julgado, não apenas pelas 
gerações de hoje, como pelas que hão de 
vir. Está, pois, ern causa o julgamento da His­
tória. Obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento de V. Ex• é regimental­
mente deferido. 

Concedo a palavra ao nobre Senad_or _ Go­
mes Cwvalho. 

OSR.GOMESCARVALHO( -PR 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
primeiramente, solidarizo-me com o ilustre 
Senador José Agripino pelo seu pronuncia­
mento. Lamentavelmente, conversava com o 
Sr. Seriaaor-Marcos Maciel e S. Ex" interrom­
peu bruscamente o seu pronunciamento, mas 
quero dizer que S. & é um político (Jue dis­
pensa qualquer comentário, dos mais respei­
tados, e realmente isto não poderia ter ocor­
rido com V.~ 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR- GOMES CARVALHO- Pois não. 
ouço, com todo prazer, o aparte de V. EX' 

- -0 Sr. Marco Maciel - Nobre Senador, 
neste aparte ao seu discurso, ~uero também 
expressar a minha solidariedade ao ilustre Se­
nador José Agripino Maia. Quem o conhece 
e todo o País o conhece e o respeita - sabe 
,de suas virtudes de político, do seu talento 
de Administrador e de Parlamentar. Daí por 
.que julgo do meu dever trazer, também, a 
minha palavra, assim como já o fez V. Ex", 
e.o nobre Senador Carlos Chiarelli, em aparte 
a discurso anterior a este, de apoio e de solida­
riedade ao Senador José Agripino, um dos 
melhores homens públicos do País, cuja pre­
sença, nesta Casa, torna o Senado ainda 
maior. Muito obrigado a V. Ex~ 

OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
ao nobre Senador Marco Maciel o aparte que, 
s_em dúvida alguma, colabora com aquilo que 
acabamos de colocar. 

Sr. Presidente, há poucos dias, nesta Casa, 
ouvimos com atenção, o- debate dos ilustres 
Senadores do Piauí, quando se discutiam pro­
blemas da Sudene e, mais especificamente, 
de incentivos fiscáis. Trago ao conhecimento 
desta Casa um pioblema especifico do Sul 
do País. Estou-me referindo ao BRDE- Ban­
co Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul, Instituição que, recentemente, teve decre­
tado o seu fechamento pelo Banco Cential. 
Essa Instituição, sem dúvida alguma, prestou 
grandes _e relevantes serviços aos Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 
e foi um estabelec[mento com um corpo técni­

-co magnífico, que promoveu o desenvõlvi-
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mento comercial e industrial nesses três Es~­
dos. 

Concordo plenamente com o seu fecha­
mento, tendo em vista que GOvernos anterio­
res, principalmente do Rio Grande do. Sul e 
de Santa Catarina, se utilizaram dessa Institui­
ção exemplar para rolarem as dtvidas dos_ seus 
Estados, não utilizando o T esouio do Estado, 
como deveriam tê-lo feito. 

No entanto, o que venho aqui reclamar do 
Banco Central, afra"vés de pronundamento 
nesta casa, é que seja ultimado, o mais breve 
possível, o seu fechamento. 

Os atuals Governadores desses três Esta­
dos, a Junta Diretiva de_sse Estabelecimento, 
que rolou a dívida na medida que foi possível 
- porque essa situação vinha de antes -, 
se encontram com os seus bens indisponíveis 
e não é justo que esses administradores, que 
tentaram, com todos os seus esforços, fazer 
com que a Instituição ainda pudesse ser salva, 
se enocntrem nessa situação. Daí por que o 
meu reclamo, neste momento, ao Banco Cen­
tral. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO- Ouço V. 
Ex' com muito prazer. 

O Sr. Carlos Clúarelli - Nobre Senador 
Gomes Carvalho, ouço a manifestação de V. 
Ex' e, na verdade, concordo com uma parte 
dela, quando V. El<" -diz da importância do Ban­
co Regional de Desenvolvimento do_ Ext.r_I:IDlo 
Su1, do significado que essa InstituiçãO feve 
e tem na história do desenvolvimento da Re­
gião Meridional do País. E eu gostaria apenas 
de lembrar, Senador, que se trata de um Ban­
co absolutamente insusceptível de inchaço 
funcional, que teve a capacidade de reduzir 
o seu quadro de pessoal, que tem tido wn 
desempenho em termos de estímulo para o 
crescimento efetivo, em termos econômicos, 
da. Região, particularmente na área dos proje­
tos básicos e na área de atendimento à peque­
na e média empresa da maior expressão. Não 
me pareceria que o caminho mais adequado 
fosse puni-lo por eventuais desmandos ou in­
conseqüências administrativas ocorridas fora 
da sua esfera de atuação. É mais ou menos 
fazer com o Banco o que se fez com o polonês 
durante a guerra: pagar pelo mal que não fez. 
O Banco é importante, o Banco é útil. É tão 
útil que a Assembléia Nacional Constituinte 
no ano passado decidiu, por exemplo, com 
relação ao Centro-Oeste, autorizar expressa­
mente a criação do Banco do Centro-Oeste, 
fortalecer o Banco do Nordeste, preservar o 
Banco da Amazônia, e estranhamente _o Go­
verno Federal teve uma atitude, que entendo 
discriminatória e de retaliação contra o Sul 
do País, e digo, particularmente, contra o Rio 
Grande do Sul, na medida em que determina, 
de forma abrupta, ilegal, com ato de hierarquia 
legal inferior, tentar investir contra uma Institui­
ção com relação à qual não há nenhum tipo 
de suspeita, com relação à uma instituição 
na qual não há qualquer envolvimento de me­
didas irregulares, quando a origem do proble­
ma está quer na administração financeira fe-

deral, quer nas administraçõ~s estaduais, in­
clusive em tempos presentes. É por isso, Sr. 
Senador, que solicitaria se_u apoio, porque 
aqui, nesta CãSa; está acontecendo um fato 

. inusitado. No dia 22 de _março, quinze dias 
depois da decisão de se intervir no BRDE, 
propusemos - e o Senad_o _aprovou - uma 

- CPl para saber quem é quem no processo, 
quem são os responsáveis e quais_ são as res­
ponsabilidades, por que dívidas privadas fo­
ram estatizadas antecipadamente, benefician­
do, ria ordem de mais de 709-:milhões de 
cruzados, determinados grupos. Assistimos a 

. um espetáculo estranhíssimo, do qual eu, pelo 
menos, não tinha conhecimento, na história 
da Casa. Passaram-se os três meses que o 
Regimento estabelece para que s_e instaure 
e funcione uma Comissão Parlamentar de In­
quérito, e .ela não pôde ter viabilidade, porque 

_ a-Liderança do PMDB não indicou Represen­
tantes para a CPI. Não por falta de cobrança. 
O Senador Nelson Carneiro, pela única vez 
que me re_cordo, aqui, da Mesa Diretora, co­
brou da Liderança, hol!ve dois ou três ofícioS 
da Secretaria da Mesa e um pronunciamento 
nosso. Chegamos ao dia 22 de junho, o prazo 
terminou. Renovamos o pedido de CPI, que 
o Plenário aprovou novamente. Estamos, hoje, 
no dia 28 de agosto, já no segundo prazo, 
com dois meses passados. Mais uma vez, por 
falta de indicação de Representantes por parte 
do PMDB, que, casualmente, é o Partido ao 
qual pertenciam os Goveinadores dos três Es­
tados interessados, não conseguimos criar a 
CP!. Oeio ser esta a indagação que temos 
que fazer, é contra isto que nos devemos rebe­
lar e não simplesmente aceitar o fechamento 
sem saber quem é o culpado da história. O 
contribuinte va_i continuar arcando, os Estados 
do Sul e os seus cidadãos vão ter um prejuízo 
fundamental. 

O SR. GOMES CARVALHO- O aparte 
de V. Ex", sem dúvida alguma, enriquece o 
meu pronunciamento. 

Data venia, permito discordar de V. Ex~, 
quando diz que o fechamento dessa primo­
rosa Instituição financeira de fomento ao co­
mércio e à indústria dos três Estados tenha 
prejudicado, particularmente, o Rio Grande do 
Sul. Permito-me discordar de V. Ex', porque, 
na verdade ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - Desculpe-me, 
Ex' Disse que eu podia dar o testemunho so­
bre os prejuízos para o Rio Grande do Sul. 
Eli nãO fenho poderes nem me atribuiria com­
petência para reclamar em nome de catarí­
nenses e de paranaenses que têm Represen­
tantes tão dignos COJ'!lO V. Ex' Eu protesto 
em nome -dos gaúchos! 

OSR.GOMESCARVALHO-Agradeço 
a V. Ex~' o aparte mais uma vez., e devo dizer 
que conheço muito bem os fatos ocorridos 
com BRDE, porque, quando da minha gestão 
como Secretário de Indústria e do Comércio 

- do Paraná, tinha os dois Baricos de fomento 
do meu Estado subordinados à minha Secre-
taría.- ·-- · --· 

Como Membro do Codesul, que reúne os 
três Estados, ·eu vi, com mJJita tõsteza, a disc:ri­
minação, que é verdade, cometida pelo Gover­
no Federal. 

Mas eu sou absolutamente prático, Senador 
Carlos Chiarelli. independente da CP! que se 
propõe, e acho que deva, evidentemente, no 
momento em que queremos a moralidade, 
na hora em que se fala tanto da des:<;rença 
nos políticos, ê preciso, sem dúvida alguma, 
que apuremos as responsabilidades. No en­
tanto, sabemos de antemão que_ não são os 
atuais administradores. Sabemos que a rola­
gero das dívidas dos Estados, que já mencio­
nei, no perfodo anterior de Governo levaram 
os Estados à insolvência._ E o~ Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 
dispõem hoje dos seus próprios Bancos de 
fomento. Então, o que eu rec;lamo, e voho 
insistir, que possamos fazer chegar ao Banco 
Central o nosso reclamo, para que haja uma 
providência urgente. 

Solidarizo-me com o Senador Carlos Chia­
relli quando reclama a indicação, pelo PMDB, 
dos seus Representantes na CPJ. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite V. 
Ex'- um aparte? 

OSR.GOMESCARVALHO-Concedo 
o aparte, com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Em primeiro 
lugar, manifesto a minha satisfação de ver V. 
Ex' na tribuna, iniciando a sua ação parla­
mentar com o brilho que todos conhecemos 
do seu passado. 

O SR. GOMES CARVALHO- Multo 
obrigado~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quanto à CPI, 
estou ouvindo agora o Senador Carlos Chia­
relli cobrando do PMDB a indicação de seus 
Membros. Estando eventualmente na Uderan­
ça, digo a S. Ex', de que irei saber na minha 
Bancada o que houve a esse respeito, quais 
as razões que levaram a que não fossem indi­
cados os componentes dessa possível criação 
da CPI. Então, prometo a V. EX e ao Senador 
Carlos Chiarelli que irei informar-me junto à 
Uderança da minha Bancada e darei uma res­
posta o mais breve possível. 

OSR.GOMESCARVALHO-Agradeço 
a V. Ex'- O aparte e também agradeço à Mesa, 
solicitando, mais uma vez, a sua interferência 
junto ao Banco Central, quando sabemos que 
deve tramitar nesta Casa, nos pr6xímos dias, 
a aprovação ou não da indicação do novo 
Presidente do Banco Central, e parece opor­
tuno que seja levado este assunto ao seu co­
nhecimento. (Muito b_em!) 

COMPARECEIMM MAIS OS SRS. SENA­
DORE& 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires -Jarbas Passarinho 
-Carlos Patrocínio -João Castelo- Carlos 
Alberto -José Agripino- Marcondes Gade­
lha - Humberto Lucena - Itamar Franco 
-lran Saraiva - Mauricio Corrêa - Gomes 
Carvalho -José Richa -Jorge Bornhausen. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secratário. 

É lido o_ seguinte 

de núcleos_ urbanos ou _de expansão urbana, 
para os quais se demanda uma tomada de 
posiÇãO firme- e decidida do Poder Público; 
Tal_ posição deverá ser, prioritariamente, are­
gularização de parcelamentos que, por terem 

REQUERIMENTO N~ 442, DE 1989 sido constituídos à margem da lei n" 6. 766{79, 
Senhor Presidente encontram-se em situação irregular. Duas eta-
Requeiro a v. Ex!-, nos termos do art. 22.2 ..... -' paçdeverão caracterizar esse procedimento: 

do Regirriento Interno, que seja- inserido, em a discriminação e identificação dos parcela­
ata, um voto de congratulações pelo trans- mentes, incialmente, e a regularização, num 
curso do Centenário de Fundação da União momento posterior, sempre que não frra as 
Jnterparlamentar (UPl), "organização mundial normas legais relativas à matéría. 
que reúne os parlamentares, unidos em um Conforme destaca a Mensagem que acom-
esforç:o comum, para assegurar e manter a panha o Projeto, são abrangidas todas as hipó-
total participação dos países na consolidação teses de parcelamento efetuadas no território 
e no desenvo!Vl·mento das instituições repre- do Distrftó Federal com finalidade urbana (lo-

teamento, desmembramento ou condomí­
sentativas, e na promoção da paz e a coope- nio), aí consideradas não apenas as divisões 
ração internacional, apoiando os objetivos ela inferiores a 2 ha, como as de área superior 
Nações Unidas". - - que não seja, recónheddas pelo Jncra como 

Solidto, ainda, seja comunicada a decisão 
do Plenário ao Sr. PresldeDte da União Inter- integrantes de projetos rurais de colonização 

particu1ar e que tenham destinação meramen-
parlametnar (OPI). -- te residencial ou para instalação de sítios de 

Sala das Sessões, 28 de agoSto de rgsg~ recreio, de áreas comerciais ou industriais. Os 
-Senador Humberto Lucena. casos não passíveis de regularização serão ob-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) jeto desconstituição, de acordo com procedi­
- o requerimento Udo vai à Comissão de mentes estabelecidos na Lei nç 6. 766n9 e 
Relações Exteriores e Defesa nacional. com base na ConstituiÇão Federal, que em 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) seu artigo- 30, inciso VDI, outorga ao Governo 
a Presidência recebeu, do Presidente da Câ- do Distrito Federal o direito e o dever de "pro­
mara dos Deputados, 0 oficio 0 9 1827, de 28 mover, nO-que couber, ãdequci.do ofdenãmen­
do corrente, encaminhando ao Senado novos to territorial, mediante planejameilto e con­
aut6grafos do Projeto de Decreto Legislativo - trole do uSO,-do parcelainento e da ocupação 

do solo urbano". _ 
rt' 3, de 1988, a fim de substituírem os envia- ESsa iiiidatiVa reveste-se da inais alia im-
dos anteriormente, os quais apresentavam in-

portância, pois deverá propordonar meios de 
correções. ordenar, de modo racional e harmônico, o 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) processo de ocupação do Distrito Federal, 
--Terminado o periodo destinado ao Expe- corrigindo-lhe os desvios e protegendo o meio 
cliente. ambiente, em respeito às normas legais e ao 

Passa-se à bem-estãr-Cla pôpulãÇáO. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 34, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a regularização ou descons­
tituição de parcelamentos urbanos im­
plantados no terdtório do Distrito Federal, 
sob a forma de loteamentos_ ou condo­
mínios. (dependendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Sr. Senador Meira FUho 
o parecer da Comissão do Distrito Federal. 

O SR- MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
proferir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, mediante a Mensagem n~ 51/89, de 13 
de ju1ho último, o Governo do Distrito Federal 
encaminhou a este Senado, em regime de 
urgência, Projeto de Lei que "dispõe sobre 
a regularização ou desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantados no território do 
Distrito Federal, sob a forma de loteamentos 
ou condomínios", 

O Projeto, apoiado na Lei n• 6.766 de 1979, 
que trata do parcelamento do solo urbano, 
tem como objetivo fornecer condições para 
equadonar e resolver situações de fato criadas 
no solo do Distrito Federal, com a formação 

O acerto -da-proposta está refletido também 
na aparente aceitação de seu conteúdo por 
esta Comissão do DF, na fase inicial de sua 
apreciação. Com efeito, durante o prazo regi­
mental, o Projeto recebeu apenas duas emen­
das, ambas de autoria do Senador Pompeu 
d.e Sousa. 

A primeira emenda funde os artigos 19 e 
29 e lhes dá nova redação. A mesma emenda 
acrescenta ao art. 1 ç a expressão "Governo" 
(do Distrito federal) e a exigência, para início 
do processo de regularização ou desconsti­
tuição dos parcelamentos, de prévia audiência 
do Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária - lncra_ e da Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia - Sematec 
e, no que couber, do Instituto BraSileiro do 
Meio Ambiente e Recursos Renováveis -lba­
ma e da Companhia de Água e Esgostos de 
Brasília - Caesb, cOnforme determina o arti­
go 53 da Lei n" 6. 766n9. É de justiça ressaltar 
que a exigência de audiência a esses órgãos 
Já estava consignada no Projeto. A contribui­
ção do Senador Pompeu de Sousa foi atribuir­
lhe, muito oportunidade, caráter preferencial 
em reJação ás demais proVidêncais proces­
suais eJencadas. 

A emenda também propõe a supressão do 
parágrafo único do artigo 1 ~ (grafado do Pro-

jeto como § 19) e sua substituição por uma 
nova redação do art. 29 do Projeto, ampliado 
pai'a 90 dias o prazo para a regularização dos 
loteamentos ou condomínios ou desconsti­
tuição do parcelamento. 

O Senador Pompeu de Sousa utiliza ainda 
a primeira emenda para acrescentar ao Projeto 
um novo artigo 2?, determinando que os lotea­
mentos regularizados contenham fração nun­
ca _inferior a 35% (trinta e cinco por cento) 
da área total para a construção de e_quipa­
mentos comunitários e outras formas de vi­
vência social 

Intenta o Senador, com essa primeira emen­
da, assegurar o cumprimento das normas 
contidas na Lei n9 6.766n9, ]:>rotegeOdo o pro­
cesso de regularização por melo de medidas 
acautelatórias. A manifestação prévia do Incra 
e do lbama sobre os loteamentos tem por 
objetivo evitar que os responsáveis compro­
metam-se com despesas desnecessárias e ir­
reparáveis. 

Ajustificativa para a: proposição de um novo 
artigo 2<1 ampara-se tani.bêm na Lei n• 
6.766179, que em seu art. 4°, inciso IV,§ 1~ 
determina Como reqUisito para os loteamen­
tos a destinação de no mínimo 3_5% de área 
para a implantação de sistema de circulação, 
equjpamento urbano e comunitário e espaços 
livres para uso público. 

Em que pese apoiar-se totalmente na Lei 
no 6.766, a propOsta não atende na sua pleni­
tude a todos os requisitos lá estabelecidos, 
motivo que aponta para a necessidade de uma 
redação mais abrangente. Por outro lado, ju1-
gamos importante, no texto do Projeto, a refe­
rência à forma de notificação dos Interessados 
para dar inicio ao processo de regularização 
ou desconstituição. Deste modo, acatamos 
parcialmente a emenda do Senador Pompeu 
de Souza, com subemenda que apresenta­
mos. 

Dê-se a seguinte redação aos artigos 
1• e 2•: 

"Art. 19 O GoVerno do Distrito Fede­
ral, ouvidos previamente, na forma do art. 
53 da n~ Lei 6.766R9, o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - In­
era e a Secretariá do Meto- Ambiente, 
Ciência e Tecnologia - Sematec e, no 
que couber, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Renováveis -lba­
ma e a Companhia de Água e Esgotos 
de Brasília-:-:- Caesb, procederá à regu1ari­
zação dos parcelamentos para fins urba­
nos, no território- do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Após definida a utiliza~ 
çáo legal dos ditos imóveis para fins de 
habitação ou equipamentos comunitá­
rios, o Governo do Distrito Federal fJXará 
prazo, de até_ 90 (noventa) dias, para a 
regu1arização dos loteamentos e conde-

- mínios, ou desconstituição dos mesmos, 
mediante edital de notificaç·ão publicado 
no Diário Oflclal do Distrito Federal e 
em jornal de grande circu1ação, para co~ 
nhecimento, também, dos adquirentes 
das parcelas." 
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Quanto à segunda parte_ da emenda; somos 
pela sua rejeição, em razão de outro artigo 
29 que propomos, tão logo se esgote -o exame 
da 2' emenda do Senador Pompeu de Sousa 

Propõe o ilustre Senador, para o artigo 4<:>, 
a seguinte redação: 

"Art. 4<:> Consideram~se responsáveis 
solidários pelo ressarcimento de despe­
sas de regularização dos parcelamentos, 
inclusive quanto às indenizações para 
efeito de destinação mínima de áreas pú­
blicas, de que trata o item IV, § 19, do 
art. 49 da Lei n9 6.766r/9, os loteadores, 
os proprietários dos terrenos e os agen­
ciadores, agindo em seu nome, bem co­
mo os responsáveis por atos registrais 
praticados em desacordo c;om a Lei, e, 
ainda, os adquirentes de lotes, na propor­
ção da área de seus respectivos lotes e/ou 
frações·ldeals, tendo esses últimos o direi­
to de regresso contra os Joteadores e os 
proprietários dos terrenos." 

Argumenta o Senador Pompeu de SoUsa, 
em sua justificação, que a ampliação do rol 
dos responsáveis solidários pelo ressarcimen­
to das despesas de regularização virá promo­
ver um melhor ajustamento do arl4° do pro­
jeto a objetivos de justiça. 

Na verdade, a emenda reforça o espírito 
do projeto de lei, entendendo que todos os 
participantes do processo, desde o Joteador 
ao proprietãrlo, devem pagar pela regulariza­
ção. No nosso entendimento, a regularização 
configura melhoria nas áreas em causa, mo­
tivo pelo qual se justifica outro tipo de paga­
mento, conforme proporemos _a seguir. 

Para concluir a apreciação das emendas, 
reafirmamos a aceitação parcial da 1 ~. com 
subemenda, e a rejeição da 2•. 

No intuito de colaborar para o aperfeiçoa­
mento do projeto, bem como para sua aprova­
ção, julgamos oportuno proceder a aJgumas 
alterações em seus arts. 3' e 4~. acrescen­
tando-lhe um novo art. 2?, conforme passare­
mos a expor: 

EMENDAN•l 

Acrescente-se ao Projeto novo art. 29, com 
a seguinte redação: 

"Art. 29 Consideram-se requisitos 
para a regularização, além dos mencio­
nados no art. 19, os seguintes: 

1-as áreas destinadas a sistemas de 
circulação, a implantação de equipamen­
·to urbano e comunitário, bem como os 
espaços livres de uso público, serão pro­
porcionais à densidade de ocupação pre­
vista para a gleba; 

n-os lotes terão área mínima de 125 
rrr (cento e Vinte e cinco metros quadra­
dos} e frente mínima de 5 m {cinco me­
tros); 

m -ao longo das águas correntes e 
dormentes e das faixas de domínio públi­
co das rodovias, ferrovias e dutos, será 
obrigatória a reserva de uma faixa non 
aedificandi de 15 m (quinze metros) de 
cada lado; 

IV-os arruamentos deverão articular­
se corh as vias adjacentes oficiais, existen­
tes ou projetadas e harmonizar-se com 
a topoQrafia locaL 

§ }9 A percentagem de áreas públi­
cas previstas no inciso I deste artigo não 
poderá ser inferior a 35% {trinta e cinco 
por c:ento) da gleba, salvo nos parcela­
mentos com periferias lindeiras a servi­
dão de trânsito, vias públicas oficiais exis­
tentes ou projetadas, permitindo-lhes 
acesso, caso em que as áreas correspon­
dentes a sua extensão serão considera­
das, para efeito de percentagem, como 
se integrantes da gleba. 

§ 29 Consideram-se comunitários os 
equipamentos públicos de educação, cul­
tura, saúde, lazer e similares." 

Justificação 

J:: importante que se explicitem os requisitos 
para a regularização, de modo a que se cum­
pram as exigências do arl49 da lei 6.766n9, 
quanto à área necessária para os sistemas de 
circulação, implantação de equipamentos ur­
banos e comunitários e espaços livres. 

EMENDAN•2 

Dê-se ao art. 39 a seguinte redação: 

-"Art. 39 Nas desapropriações par­
dais necessárias à regularização, o Go­
verno do Distrito Federal realizará o depó­
sito em juízo, em -conta bloqueada, e po­
derá, mediante autorização judicial, efe­
tuar a compensação das despesas pro­
movidas com a regularização." 

Justificação 

O arl 39, conforme argumenta o autor, de­
verá- atender às situações que exigirem desa­
propriação de áreas para a regularização do 
parcelamento dentro das exigências legais. 
Trata-se, portanto, de desapropriações par­
ciais, situação que deverá ser explicitada no 
texto. A o_utra alteração que se propõe ~o art 
3'1' objetiva tomá-lo mais claro, de mais fácil 
entendimento. 

EMENDAN•3 

Dê-se ao art 49 a seguinte redação: 

.. Art. 49 As despesas efetuadas pelo 
Governo do Distrito Federal, referentes 
às obras necessárias à regularização dos 
parcelamentos, serão ressarcidas me­
diante pagamento de contribuição de 
melhoria, pelos adquirentes, na propor­
ção da área de seus respectivos lotes e/ou 
frações ideais." 

Justlftcação 

O art. 49 reflete uma opção do Governo por 
uma fomia solidária de cobrança das despe­
sas que realizará para a regularização dos par­
celamentos. Nada impede, todavia, que essa 
cobrança se faça por meio de pagamento de 
contribuição de melhoria, pelos adquirentes, 
em razão dos beneficios auferidos pela realiza­
ção ~e obras públicas nas áreas que ocupam. 
Tal entendimento é aceito pelo próprio gover-

no do Distrito Federal, conforme afirma na 
mensagem, à página 5, acrescentando que 
a cobrança da contribuiçãtJ de melhoria lhe 
é facultada pelo art. 145, inciso m da _Çqnsti­
tuição e pelo art. 126 e parágrafo único do 
Decreto-lei n9_ 82, de 26 de dezembro de 
1986, que regu]a o Sistema lributário do Dis­
trito Federal. 

Posto que não existe óbice de nC)tureza 
constitucional, legal, regimental e de técnica 
legislativa à tramitação da iniciativa sob exa­
me, o nosso parecer, conclusivamente, é no 
sentido _da aprovação, também quanto ao mé­
rito, do Projeto de lei do DF n9 ~4, de 1989, 
com as Emendas n9~ 1, 2 e 3 do Relator, acolhi­
mento parcial da _Emenda n" 1, do Senãdor 
Pompeu de Sousa, com subemenda do Rela­
tor e rejeição da Emenda n9 2, do mesmo 
parlamentar. 

É o parecer, ~r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- O Parecer é favorável ao Projeto, com três 
emendas que apresenta, acolhendo parcial­
mente a Emenda n• 1,_ apresentada, perante 
a Comissão, pelo Senador Pompeu de Sousa; 
a Emenda n• 2, de autoria do mesmo Senador 
não aceita pelo Relator, em nome da Comís­
são, sendo, assim, considerada inexistente. 

Passa-se, portanto, à discuss:ao do projeto 
e das emendas do Relator. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
rício Correa. · 

OSR-MACJRÍCIO CORREA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.} - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, este projeto" irãduz 
o anseio generalizado da comunidade que 
possui lotes adquiridos nos chamados "con­
domínios". Como todos sabem, o condomínio 
é um instituto preconizado pelo Código Civil; 
temos, em Brasília, urna situação anômala, 
ao verificar que vários condomínios foram ins­
tituídos através de processos- irregulares -
vale dizer, ocupações de glebas que possuem 
títulos de domínios e não há regularização pe­
rante o cartório -respectivo. 

Fui designado Relator-de um p[ojeto apre­
sentado pela Deputada Márcia Kubitschek, 
que trata do mesmo assunto. 

Como tramita na Comissão do Distrito Fe­
deral um projeto sobre o plano-diretor, de ini­
ciativa do nobre Senador Pompeu de Sousa, 
pareceu-me que seria muito mais salutar, mui· 
to mais correto esperássemos a votação deste 
projeto, para, depois, cliscutirmos sobre proje~ 
tos que pretendiam a legalização dos chama~ 
dos condomínios no Distrito Federal. 

Verifiquei, entretanto, que, em face da de­
mora, o Governo resolveu mandar mensagem 
para a regularização dessa anomalia existente 
no Distrito Federal. 

Quero salientar, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que, inclusive, por época da votação 
do nome· do candidato, indkado pelo Presi­
dente da República, para assumir a Vice-Go­
vemadoria do Distrito Federal, fiz crer aqui, 
transmiti ao Senado - a respeito de obras 
públicas que estão_ sendo realizadas sem o 
lastro legaJ, em muitos condomínios -, que 
alguns deles até poderão ser regularizados. 
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E o Governo manda essa mensagem sob 
a égide da proteção ·da urgência, a fim de 
que se resguarde, evidentemente, das irregula­
ridades administrativas praticadas até aqui. 

A lei que define a política de solo urbano 
é dara, ao determinar que nenhum empreen· 
dimento de natureza pública, quer dizer, em­
preendimento financiado pelos cofres públi­
cos, poderá ser regularizado se, antes, esse 
condomínio, ou essa gleba, ou esse loteamen­
to, não tiver sido regularizado perante o órgão 
respectivo do Governo do Distrito Federal. 

E essa urgência vem exatamente para co­
nestar, para conjurar uma crise, diria até ilícita, 
produzida pelo açodamento com que c Gover­
no pretende, cada vez mais, demonstrar a sua 
política eleitoreira no Distrito Federal. 

Sempre defendi, como advogado, a neces­
sidade da legalização dos condomínios que 
gozam da proteção da regularidade. E sempre 
me bati contra aqueles que foram organizados 
com espírito espe_culativo, porque organizados 
ein cima de terrenos que pertencem ora ao 
Distrito Federal, terrenos cuja definição legal 
ainda não foram defmidos até esse momento. 

Verifico, entretanto, que se trata de uma me­
dida da mais alta importância. E quando fiZ 
aquela advertência de que. num determinado 
condomínio, estava inidada a obra de asfalta­
mento que liga o setor urbanizado àquele con­
domínio, fui rrial entendido, e até afiançava 
que aqw1o era um peso que carregava sobr~ 
os meus ombros e não poderia deixar de cum­
prir a minha obrigação de Parlamentar pelo 
Distrito Federal. 

Entretanto, Sr. Presidente, li a mensagem 
do Governo, concordo com a mensagem, en­
tendo _que é necessário, o rriãis rápido possível, 
que se resolva essa situação, em primeiro lu­
gar, para dar condições legais ao _Governo de 
implementar essas obras, obras que já foram 
iniciadas, em muitos casos, como afiancei; e, 
em segundo lugar, para que possa o Govemo 
arrecadar impostos decorrentes do uso desses 
condomínios. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me 
V. Ex~ um aparte, nobre Senador Maurício Cor­
rêa? 

O SR. MAc:mlCIO CO RimA-Compra­
zer, ouço V. ~ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não desejo 
entrar no mérito da questão. V. EX' e os outros 
Senadores do Distrito Federal, Meira- -Filho e 
Pompeu de Sousa, e também o SenadOi- Mau­
ro Benevides entrarão na discussão do mérito 
desta questão. V. Ex' falou sobre um projeto 
de autoria do Senador Pompeu de Sousa que 
deveria ter sido examinado por esta Casa, em 
tempo hábil, para evitar a necessidade de uma 
prOposta, de uma mensagem do Govenro pa­
ra ter prioridade sobre o nosso projeto, projeto 
de autoria de um Senador da Casa. Infeliz­
mente, Sr. Senador, nós temos que fazer esta 
autocrítica: há, aqui, um mau bábito de não 
darmos a devida atenção e a urgência neces­
sária às propoftaS dos Srs. Senadores, dos 
Srs. Parlamentares, em geral, da Câmara e 
do Senado, que, multas vezes, como no caso 

da privatização, corno o problema daquela 
proposta de V. Exf a respeito da venda de 
imóveis, tramitam aqui, durante um tempo 
sem fim e acaba tendo que vir uma mensagem 
do Governo. E reclamamos por eles estarem 
querendo passar por cima das decisões do 
Senado. Veja V. Ex' que também somos culpa~ 
dos. Então; a rriinha interferência no pronun­
ciamento de V. Ex!' é nesse ponto especifica­
mente. V. Ex- me desculpe interferir no seu 
problema, para fazer esta autocrítica. Temos 
que dar mais atenção às propostas que nas­
cem dentro do Congresso Nacional, porque, 
se as propostas dos Srs. Parlamentares forem 
levadas a sério, se tiverem tramitação natural, 
teremos uma legislação com mais rapidez e 
até com mais eficiência do que as mensagens 
que têm vindo do Executivo. Por isso, agra­
deço a V. Ex.t a oportun1dade que me dá e 
esperoc:que,-n:o mérito desta questão, após 
os debates os Srs. Senadores do Distrito Fede­
ral e Presidente da Comissão do Distrito Fede­
ral cheguemos a uma conclusão mais opor­
tuna para esta cidade. 

O SR. M.\aRlao CORR~- Agrade­
ço, imensamente a V. ~ o aparte e devo 
salientar que o projeto apresentado pelo Sena· 
dor Pompeu de Sousa, na Comissão do Dis­
trito Federal até agora não foi votado em de­
corrência de exigências que foram interpostas, 
obstáculos que surgiram exatamente, data 
masslma venía, com o escopo exclusivo de 
retardar, para ensejar que o Governo man­
dasse um plano futuro e antecipasse, inclusive, 
na remessa desta mensagem que diz respeito 
à legalização dos condomínios do Distrito Fe­
deral. 

Devo sal!entar à Casa que o projeto apresen­
tado pelo Senador Pompeu de Sousa é de 
uma altitude extraordinária; é um projeto extre­
mamente bem concebido. Não concordo ape­
nas com urh artigo - inclusive já havia con­
versado com o Senador Francis_co Rollem­
berg, que é o Relator, e até com o próprio 
Autor do projeto, sobre a necessidade de mo· 
dificação desse artigo, e havíamos entrado em 
entendimento, a própria Situação com a Opo­
sição, no sentido de encontrarmos wn deno· 
rninador comum ·capaz de estabelecer parâ­
metros razoáveis para a ocupação urbana e 
rural do Distrito FederaL 

Sabemos, Srs. Senadores, que a Constitui· 
ção determina a obrigatoriedade da institucio­
nal!zação de planos-diretores para aquelas ci­
dades com grande densidade demográfica, 
na medida em que isso se transforma num 
risco futuro de ocupaç-ão da Capital da Repú­
blica 

Tenho o maior receio, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, do que está acontecendo em Bra­
sília. Temos infqrmações seguras de que, em 
decorrência dessa política de entrega de lotes 
-o que ninguém combate. d_esde que o pro­
cesso seja o regular, o de ocupação -, só 
no mêl) de fevereiro bouve um fluxo migratório 
permanente para Brasília da ordem de 25 mil 

-pessoas e, ao invéS-de desfavelarmos a cidade, 
estamos presenciando uma situação intrans-

ponível, irrecuperável para a Brasília de ama­
nhã. 

Os Srs. Senadores não podem imaginar o 
que está acontecendo em Brasília. em decor­
rência dessa política. Somente amanhã ou de­
pois é quEJ as conseqüências, as seqüelas dis-­
so serão provadas. No momento, o que que 
se proclama é a correta política que o Gover­
nador está implantando na Capital da Repú­
blica. Mas ninguém imagina o que iss_o signifi­
cará; ao contrário de diminuirmos as favelas, 
eStamos a aumentá-las. Basta que V. Ex."' ro· 
dem pelo Plano-Paoto, pelo Eixo Monumental, 
para verificar que, ao invés de três, quatro ou 
cinco famílias que moravam nas passagens 
de pedestres, hoje lá vivem muito mais famí­
lias. Foi a propaganda do Eldorado que se 
levou daqui, pelos parentes, para o interior 
do Brasil, no sentido de que, aqui, se obtinham 
lotes com facilidade. Portanto, estamos atra­
vessando uma fase caótica. O que -sempre 
tentamos, aqui, com a necessidade de_ que 
teríamos que _ter um plano-diretor, era exata­
mente c dar determinados limites_ e parârne­
tro_s para que_ esse fenômeno não ocorresse. 
lnfetizmente, não sei o que __ será Brasilia daqui 
a 5 ou 1 O anos com esta pofitica implantada 
no Governo do Distrito Federal neste momen­
to. 

Lamento, profundamente, que o Projeto do 
Senador Pompeu de So_usa não tenha sido 
aprovado _até agora, porque é altamente con­
cebido, do ponto de vista da sua utilidade, 
para Brasília, e tecnicamente perfeito. S. EX' 
foi muito feliz ao redigir esse projeto; seria 
o maior instrumento legal que teríamos para 
contar com limites para o Governo, no sentido 
dessa implantação exagerada, politiqueira e 
eleitoreira que vem sendo desenvolvida na Ca­
pital da Repúbllca 

Entretanto, não -me vOu manifestar cOntra­
riamente ao projeto. Nem conheço as emen­
das do Senador Meira F~ho, porque cheguei 
atrasado. Quanto ao mérito do projeto, da 
mensagem do Governador, vou votar favora· 
velmente fazendo o registro, aqui, da minha 
melancolia, por não ter sido aprovado, até ago­
ra, o projeto do Senador Pompeu de Sousa. 

Encareço ao Senador Mauro Benevides, 
que é uma figura política esclarecida, se de­
bruce sobre o projeto do Senador Pompeu 
de Sousa, e que venhamos a votar, com a 
maior urgência possível, um projeto da mais 
alta importância, que talvez não seja útil para 
nós, mas o será para nossos filhos e netos. 

Este projeto que estamos votando, infeliz­
mente, está sendo atropelado, por não ter sido 
votado na horÇt certa o projeto da importância 
do plano~dtretor apresentado pelo Senador 
Pompeu de Sousa. 

Deixo claro que vou votar favoravelmente 
ao projeto do Governo, que vem com um pedi­
do de urgênciã, enqUanto deve(~amos amadu~ 
recer e refletir sobre um drama, que não é 
para ser interpretado agora, senão daqui a dois 
ou três anos, quando, então, vamos saber da 
extensão do que está acontecendo em Brasflia 
neste momento. 
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Durante o discurso do Sr. Maurício Cor­
rêa, o Sr. Pompeu de Sousa, 3P-Secre­
tmio, deixa a cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz MayaÍ 
-Concedo a palavra, para discutir, ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR- MAURO BEI'IEVIDES (PMDB -
CE. Para díscutir.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, por se ter exaun·oo, no óltimo dia 25. 
o prazo de apreciação, pela Comissão do Dis_­
trito Federal, do Projeto de Lei 0 9 34, de 1989, 
"que dispõe sobre a regularização ou descons­
tituição de parcelamentos urbanos implanta­
dos no território do Distrito Federal, sob a for­
ma de loteamento ou condomínio", chega o 
mesmo a este Plenário sem o parecer previa­
mente discutido e votado no âmbito daquele 
Órgão técnico, hoje revestido, pela Resolução 
n9 157, de 1988, da Câmara Legislativa, com 
prerrogativas mais amplas e abrangentes. 

Designado, porém, pela Mesa Diretora, aca· 
ba o Senador- Meira Filho de oferecer, neste 
plenário, parecer à referida matéria, conduin· 
do por seu acolhimento nos termos propostos 
pelo Governador Joaquim Roriz, tendo agora 
iniciado a discussão o eminente Senador Mau­
ricio Correa, que representa Brasília nesta Ca­
sa do Congresso Nacional._ 

Para que não se cometa injustiça e~ relação 
à Comissão do Distrito Federa~ deseJo escla­
recer que, de nossa parte, foram adotadas pro­
vidências para que o debate, em tomo da mag· 
na questão, alcançasse importantes segmen­
tos da sociedade brasiliense, interessados em 
que o projeto servisse para dirim[r todas as 
dúvidas que venham a remanescer dos parce­
lamentos urbanos, quer sejam sob a forma 
de loteamento ou de condomínios. 

Tanto isso é verdade que, atendendo are­
querimento dos eminentes Senad<:'res Meira 
Filho e Pompeu de Sousa, foram Instadas a 
se_ pronunciar, sobre o Projeto d~ L~i do .DF 
n"' 34, as seguintes entidades: Smdtcato dos 
Trabalhadores Rurais de BrasiJia, Secretaria 
de Governo do Distrito Federal, Sindicato dos 
TrabaJhadores nas Indústrias de Construção 
e do Mobiliário de Brasília, Sindicato da Indús­
tria Qvil do Distrito Federal, Federação das 
indústrias de BrasíJia, Associaçáo dos Proprie­
tários e Moradores das Áreas Rurais do Distrito 
Federal -AMPARO, c-onselho Regional de_ 
Arquitetura e Engenharia e Agronomia -
CREA, Serviço Social da [ndústria da Cons­
trução Civil, Secretaria de Viação e Obras do 
Governo do Distrito Federal, Sindicato dos En­
genheiros do Distrito Federal, Confederação 
dos Traballiadores na Agric:ultwa, Federação 
Nadonal dos Arquitetos, Associação dos En~ 
genheiros Ao r estais_ do Distrito Fe?eral, Asso­
ciação Brasileira de Reforma A~rána, Departa­
mento de Arquitetura e Urbamsmo da ONB, 
Associação dos PJoduto.res_Rurais de Brasilia, 
Instituto dos Arquitetos do Brasil, Associação 
Comercial do Distrito Federal. 

A todas elas, Sr. Presidente, foi endereçado 
por mim, na condiçáo de Presidente da Co· 

missão do Distrito Federal, o seguinte expe. 
di ente: 

_ "Em reunião realizada ontem, dia 15 
de agosto de 1989, a Comissão do Dis­
trito F ect.eral aprovou requerimento dos 
Srs. Sen.aâ6res Meira Filho _e Pompeu de 
Sousa e do Sinduscon, solicitando qUe 
v. s• preste !nformaÇões a respeito da 
realidade urbana e rural do Distrito Fede­
ral, para melhor orientar os Membros des· 
iã COmissão quando da votação dos Pro­
jetoS de Lei do Distrito Federal nç.s 2 e 
34, de 1989, que seguem em anexo. 

Informa, ainda, que o Projeto_ de Lei 
do Distrito Federal n9 34, de 1989, foi 
encaminhado pelo Sr. Governador do 
DistrítO Federal em 19 de agosto de 1989, 
com _base no_ art. 49 da Resolução n~ 
157/88, Solicitando, assim, regime de ur­
gência para a matéria, sendo o prato final 
para apreciação, nesta Comissão, o dia 
25 de agosto de I 989. 

Diante do exposto, encareço que as In­
formações prestadas por v. s~ sejam en­
caminhadas por escrito a este Órgão com 
a maior urgência possível. 

certo de- contar com a ãtenção de v. 
S•, agradeço 

Antecipadamente. 
(a) Senador Mauro Benevides. Presi­

dente." 

Pretendeu, assim, Sr. Presidente, a Comis­
são do Distrito Federal oferecer oportunidade 
de discutir o Projeto de Lei do DF n~ 34, a 
expressivos segmentos da sociedade de Brasí­
lia havendo o expediente enviado por tais enti­
cfudes sido distribuído a todos os 21 senadores 
daquele Colegiado. E. assim, diria a V. ~. 
Srs. Senadores, que, em tempo hábil, antes, 
portanto, da manifestação _do Plenário do Se­
nado Federal, chegaram à Comissão do Ois· 
trito Federal, que se reuniu, extraordinaria­
mente, na última quinta-feira e, diante da ine­
xistência de quorum, entendemos de convo­
cá-la para sexta·feira, às 11 horas, quando 
mais uma vez, se registrou a falta de quorum 
sequer para abertura _dos trabalhos. Apesar 
dos esforços da Presidênda da Comissao do 
Distrito Federal, aquele órgão técnico não teve 
condlções, pela falta de número legal, previsto 
no nosso Regimento, de examinar as respos~ 
tas enviadas à Comissão, e,_mais do que isto, 
dentro daquela prerrogativa estabelecida na 
Resolução n9 157, de 1988, abrir prazo para 
que depoimentos fossem, tomados, com a 
característica de audiência públlca franqueada 
pela citada resolução. . . 

Houve mesmo entidades, como o Smdicato 
dos Engenheiros do Distrito Federal, o Sincli· 
cato dos Arquitetos do Distrito Federal e o 
Instituto dos Arquitetos do Brasil, que chega­
ram a oferecer um dos seus integrantes para, 
em nome delas, debater conosco, senadores 
integrantes da Comissão do Distrito Federal, 
esta magna questão, para cujo deslinde o Se~ 
nado deverá colaborar, ora apreciando o Pro­
jeto de Lei do DF nç_34, enviado pelo ~efe 
do Poder Executivo, ou o Projeto de Let do 

DF n"' 2 da lavra do eminente Senador POrri­
peu de Sousa, que, como senador de Brasília, 
submeteu ao nosso órgão técnico uma maté­
ria que, desde o primeiro momento, teve justi­
ficada repercussão junto às várias entidades 
da comunidade brasiliense. 

Diria a V. EX', Sr. Presidehte, também, que 
um ex~Presidente da Federação das Indústria 
de Brasma, Sr. Cássio Aurélio Branco Gonçal· 
ves, fez questão, igualmente, de se dirigir à 
Comissão, fazendo algumas considerações 
em tomo das áreas a serem destinadas à ex­
pansão dos atuais setores da _in~ústrfa nas _ci­
dades satélites e o futuro D1strtto Industrial, 
que, segundo S. S', ainda não estão definidos. 

Igualmente se _ma!lifestou: Sr. Pres.idente, 
o Secretário do Governo CelstUs Antômo Lod­
der, nos seguintes termos: 

A- esse propósito, Senhor Presidente, 
cumpre lembrar, que, no Distrito Federal, 
diferentemente do que está ocorrendo 
em São PaulO, Rio de Janeiro, Belo Hori­
zonte e outras metrópoles brasileiras, on­
de metade da população ocupa, quase 
sem controle, loteamentos ou casas irre­
gulares, as políticas de ordenamento_~s~ 
pacial do Distrito Federal, até a!;fora, estão 
-aarido resultados razoáveis. O Governo 
vem conseguindo manter relativo domí­
nio da situação, mas sem o reforço insti~ 
tuc:ional_ de_ legi:;;l_ação _ espec:ffica, a ten~ 
dênc:ia, motivada por pressões de toda 
ordem, é o agravamento das violaç~s 
contra os interesses maiores da socte­
dade, no que se refere à ocupação e ao 
uso do solo. Daí a necessidade de um 
ordenamento das normas legais sobre o 
assunto, do qual fazem parte, o plano di~ 
reter, a lei do uso do solo, zoneamento, 
,o Código de Posturas, etc. O já mencio­
nado documento 3 aborda todos os 2!,S­
pectos. 

Por seu turno, o Governo do Distrito 
Federal, através do Decreto n"' _11.637, 
de 19 de junho de 1989, criou Grupo 
de Trabalho para instituir o processo de 
elaboração do Plano Diretor do Distrito 
Federal e, pela Portaria de 11 de agosto, 
designou representantes de vários órgãos 
e entidades locais para a elaboração do 
ri"lesri"lo, evidenciando sua preocupação 
em agilizar a produção de instrum~ntos 
administrativos mais eficazes na onenta­
ção e promoção do desenvolvimento in~ 
tegrado e harmônico do Distrito Federal. 
No entanto este trabalho do Executivo 
s6 terá validade e produzirá resultados 
concretos_ para o bem da Nova Capital, 
caso seja" desenvolvido em conjunto com. 
o nosso Poder Legis1ativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelênda protestos de elevada 
estima e consideração. - Celsius Antô­
nio Lodder, Secretário do Governo. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, a Asso.ciação dos Condôminos Rurais do 
Distrito Federal, pelo seu Representante, Sr. 
João Kleir, destaca em relação ao projeto: 
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Ao aprová-lo estarão Vossas Excelên­
cias, senhores Senadores, como repre­
sentantes do povo de Brasília na sua Câ­
mara LegisJativa, resgatando em parte a 
grande dívida desta cidade para com seus 
pioneiros, com milhares de nordestinos, 
goianos, mineiros e outros brasileiros 
que, atendendo ao chamamento do gran­
de Juscelino Kubitschek para aqui vie­
ram construir com sangue, suor e a pró­
pria vida, a Capital da Esperança, capital 
essa que hoje já não lhes dá a mínima 
esperança de um futuro melhor. 

Aprovando o Projeto n9 34, a Coinlssão 
do Distrito Federal estará dando ao Go­
verno Joaquim Roriz os meios que lhe 
faltam para resolver, como deseja e já 
vem fazendo, o angustiante e diffcil pro­
blema habitacional do Distrito Federal 

Por um imperativo de justiça, deveria desta­
car, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a ConM 
federação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura, em expediente firmado pelo seu 
Presidente Aloisio Carneiro, e POr Jair Ehler, 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Brasília, a Contag expressa a sua 
preocupação pelo espaço mínimo com que 
o assunto está sendo discutido, e o faz da 
seguinte maneira: 

Precisamos debater com calma e tem­
po disponível todas estas questões antes 
de tomarmos a decisão de aprovarmos 
este Projeto que poderá, no futuro, levar­
nos ao arrependimento, posto ter sido 
apressada, impensada ou sob pressão. 

Precisamos ampliar o debate e a dis­
cussão democrática para elaboração de 
Plano Diretor, segundo o Projeto de Lei 
do Distrito Federal n9 2, do Senador PomM 
peu de Sousa. 

Sólicitamos de V. Bel' que, junto ao rela­
tor da Comissão do Distrito Federal, Se­
nador Francisco Rollemberg e aos mem­
bros da referida Comissão, considerando 
nossas ponderações, ampliem o debate 
e aprovem a elabo!Cição do Plano Diretor 
do Distrito Federal. 

Ora, Sr. Presjdente, por ter sido invocado 
em seu prol o prazo regimental da urgência, 
o GOvernador entendeu que essa matéria, no 
âmbito da Comissão do Distrito Federal, devia 
ter sua apreciação efetuada sem mais tardan­
ça, sem qualquer tipo de procrastinação, por­
que a S. Ex' o Governador Joaquim Roriz deve 
ter chegado, nas últimas horas, um maior nú­
mero de solicitações para regularização des­
ses parcelamentos urbanos, que seja na con­
dição de loteamento, quer na de condomínio, 
sem que S. Ext dispusesse de instrumento 
legal adequado capaz de orientar os pleitos, 
as dúvidas que pudessem assaltar a S. Ex", 
Chefe do Executivo, quando tivesse que deci­
dir em tomo deste assunto. 

Esclareceria ao Plenário, porque ausente, 
neste momefito, o Senador Francisco Rollem­
berg, cumprindo missão desta Casa no Exte­
rior, que, se presente estivesse, certamente 
apresentaria dados, argumentos mais convin-

centes, que nos permitiriam deliberação em 
torno ciesta proposição, sem que isso invalide 
a aprovação posterior do Projeto de Lei do 
DF n9 2, do eminente Senador Pompeu de 
Sousa, passível, ainda, do exame e do debate 
da Comissão do Distrito Federal. 

Entendo que todas essas entidades listadas 
para opinar em torno do ~~ejeto de Lei do 
DF n9 34, originário do Governo do Distrito 
Federal não se eximirão da responsabilidade 
de também transmitirem a sua opinião, o seu 
ponto de vista em tomo da proposição do 
Senador Pompeu de Sousa. 

É indiscutível, Sr. Presidente, que o Gover­
nador Joaquim Roriz trouxe para si uma res­
ponsabilidade imensa, neste instante, com es­
se projeto. Como o Administrador tem tido 
sensibilidade diante do fluxo de pessoas que 
demandam Brasília, Capital da RepúbUca, que 
tem, exatamente, aquele fascínio de sediar os 
Poderes da República e, conseqüentemente, 
abrigar um número de brasileiros de outras 
regiões, acredito que o Chefe do Executivo 
Joaquim Roriz não poderia deixar de ter essa 
acuidade que S. Ex' agora evidencia, buscan­
do localizar, nas áreas próXimas da cidade, 
aqueles nossos irmã-os de outras Unidades F eM 
derativas que buscam em Brasília um teto e 
uma oportunidade de sobrevivência. 

Daí por que, Srs. Senadores; neste momen­
to até_ me demito da posição de Presidente 
da Comissão do Distrito Federal para falar 
simplesmente como Senador. Diria a V. Ex•, 
Srs. Senadores que, por conhecer o trabalho 
que vem serido levado a efeito pelo Gover­
nador Joaqtrlm Roriz, em todas as áreas perifé­
ricas de Brasília, eu não teria condições, como 
da mesma forma não as teve o eminente Se­
nador Maurício Correa de negar o meu voto 
ao acõrfiírilentO dessa- Proposição sem que, 
com isso, esteja eu impedido de, ao ensejo 
da apreciação do Projeto de Lei do DF no 2, 
do Senador Pompeu de Sousa, também ofere­
cer a rriiriha ajuda, a minha so~dariedade e 
o meu apoio a uma iniciativa, a um projeto 
de extraordinária repercussão para a vida de 
Brasflia 

É esta a nossa manifestação, Sr. Presidente, 
na expectativa de que o Governador Joaquim 
Roriz, agora com base no instrumento legal 
adequado, possa continuar o seu trabalho, faM 
vorecendo os humildes, aqueles que chegam 
a Brasília e desejam aqui se instalar, para que, 
com seu trabalho diuturno, ajudem também 
a construir a grandeza da Capital da República. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­
peu de Sousa. 

O $R. POMPEU DE SOUSA (PSDB­
DF. Para discutir.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, eli me comprometera, na última reu­
nião do Senado Federal, a vir a esta tribuna 
falar sobre um assunto inspirado no testemu­

-nho que o Senador Jarbas Passarinho trouxe 
a respeito dos últimos dias, dos momentos 
finais de Getúlio Vargas. 

Entretanto, atropelado por este assunto que 
surgiu, de repente, na Ordem do Dia de hoje, 
deixarei para amanhã, provavelmente, o tema 
que devo tratar, pois me sinto no dever de 
um breve esclareçimento. 

Lamento profundamente que a Comissão 
do Distrito Federal não tenha tido tempo mate­
rial de cumprir um requerimento que fiZ na 
reunião de sexta-feira. Seria o registro taqui~ 
gráfico do que. então, disse eu a respeito deste 
assunto naquela Comissão, que, infelizmente, 
não pôde ser objetO de deliberação, porque 
estávamos presentes apenas três ou quatro 
dos Senadores que compõem aquela Comis· 
são. 

Sr. Presidente e Srs. seOãâores, sinto-me 
na obrigação de fazer um breve resumo do 
que disse naquele pronunciamento. Trata-se 
da iniciativa do Sr. Governador Joaquim Roriz, 
de remeter a esta Casa o Projeto de Lei do 
DF n9 34, se não me engano aqui chegado 
no dia ]9 de agosto - e até o número 34 
é bastante significativo -, com a condição 
de urgência, para atropelar os nossos traba­
lhos, atropelar inclusive, pelo Regimento Inter­
no, a própria Ordem do Dia dos nossos traba· 
lhos, para que fiquemos na situação: dlf"C!:pro-· 
vamos, ou rejeitamos, enfim, ou decidimos~ 
sobre esse projeto ou fica engarrafada toda 
a votação de projetos da maior importância, 
e alguns da maior urgência, que tramitam no 
Senado Federal. 

Na verdade, S. Ex', e isso ê evidentíssimo, 
com esse expediente, ao requerer urgência 
para esse Projeto de Lei do DF n? 34, preten­
deu atropelar os nossos trabalhos, pretendeu, 
na verdade, promover a regl.llarização das irre­
gularidades, legalizando as ilegalidades, antes 
que o império da lei baixe sobre este território. 
Esta é a verdade, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. E quer, com isso, obter - vamos dizer 
- carta 'branca para, pela vOntade soberanõi __ 
do Executivo- desse Executivo que não tem-·­
responsabilidade alguma com o povo do Dis: __ 
trlto Federal, porque não rec_ebeu rnandatcr-=" 
algum, desse Executivo biônico, desse Execu,;=-­
tivo que não passa de um simples funcionáricf 
do Paládo do Planalto em frrn de Govem<F 
-, pela simples, pura vontade e livre arbítrio~-~­
exclusivo arbítrio do Executivo, legalizar todas 
as ilegalidades que se tenham cometido e quE( 
se venham a cometer, sem submeter ao crivO 
do Legislativo, Porque o que se pretendeu com 
esse atropelo, o que se pretendeu foi apenas 
evitar que se discutisse e se aprovasse o Pro­
jeto de Lei do DF n? 2 de minha autoria, a 
que se referiu tanto o nobre Senador Maurício 
Correa quanto o nobre Presidente da Comis.:' 
conterrâneo_ e amigo Mauro Benevides. Isso 
porque o que se pretende é tão - só fugir 
do Projeto de Lei do DF n9 2, que foi apresen­
tado no dia 16 _de fevereiro. portanto no primei­
ro dia que se poderiam apresentar projetos 
nesta Casa. O que- Sé quer com esse projeto,­
que é de agosto, agora, é impedir que haja· 
pressupostos legais, pressupostos no exame 
da legalidade, pressupostos do crivo da repre-­
sentação do povo no festival de beneficios, 
de favores a amigos diletos, amigos do peito. 
Porque, na verdade, Sr. Presidente, do que-
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se trata aqui não é de favorecer as populações 
desfavorecidas, mas favorecer ainda mais as 
populações superfavorecidas, aqueles que se 
apoderaram de terras da União, apoderaram­
se indevidamente de terras públicas ou priva­
das e ali instalaram, onde deveriam ser cháca­
ras de produção, chácaras de recreação. 

Ah!, meu Deus do céu, esta é que é a ver­
dade! 

Este País está entregue ao Gõvemo dos go­
vernantes a serviço dos amigos dos gover­
nantes, à revelia dos governados. Que derno­
cra:da é esta. Sr. Pres!dente2 

Cumprõ, pois; o dever cívico, o dever de 
representante do povo do Distrlto Federal e, 
em defesa da dignidade, em-defesa da decên­
c;ia, em defesa do bom nome desta Casa, aler­
tar o Senado Federal para essa manobra. 

Essa manobra_ foi criada quando o projeto 
de 16 de fevereiro foi apresentado, p(?i' uma 
série de outras manobras protelatorias, de 
obstrução, de procrastinação a qualquer pre­
ço, inclusive -com requerimentos para audiên­
cia de várias entidades, requerimentos esses 
que tinham apenas o propósito de r_etardar 
as entidades que cuidam dos interesses. públi­
cos, dos interesses da dignidade e da decên· __ 
cia, manifestaram-se com maior clareza -
e só_ lamento que o nobre Presidente da Co­
missão do Distrito Federal não tenha lido aqui 
esses documentos; porque elas quiseram ma· 
nifest.ar-se oralmente e, não tendo tido oportu· 

. nidade, convidadas que foram a se manifestar 
por escnlo, maml'estaram-se com documen­
tos que dignificam essas entidades, que dig!U· 
ficam aqueles que lutam pela dignidade da 
vida pública neste País. 

Sr. Presidente, só me resta dizer a V. Ex' 
que essa manobra da urgência para um as­
sunto que pode perfeitamente ser discutido 
daqui a dez, quinze dias, pois é um assunto 
que se arrasta desde a insta1ação da Capital 
da República, neste território do Distrito Fede­
ral, essa manobra, realmente, na verdade, é 
wna rasteira na decência, um passa-moleque 
que s_e quer passar no Senado _Federal, e o 
Senado Federal não pode aceitar um passa­
moleque. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
que queira fazer uso da palavra para discutir 
a matéria, está encerrada a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na ses­
são seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item2: 

Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1984 
(n9 66n9, na Casa de origem), qt..ie diSPõe 
sobre a situação do empregado que se 
candidate ou que seja eleito vereador. 

A Presidência nos termos do art. 334, alínea 
a; do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58_,_ de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadanta, declara prejudicado 0 
Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1984. (Pau-
sa.) . 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O Sr. Antonio Luiz Maya, SuPlente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sou­
sá, 3' SecretJrio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item3: 

Projeto de Lei da Câmara n-? 62,- de 
1984 (n• 820179 .. na Casaq._orlgem), que 
acrescenta parágrafo ao a'rt. 1 ~ da Lei n9 
6260, de 6 de novembro de 1975, para 
equiparar ao empregador rural os illhos 
maiores de idade. 

A Presidência, nos termos do art. 3-34, aJínea 
a do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição 
de Justiç_a e _Qdadania, declara prejudicado 
o Projeto __ çl~J .. gj .cia Câmara n?_62, de 1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Projeto de-Lei do Senado n9 20, de 1987, 
de autoria do Senador Ma[c.ondes Gade­
lha, que dispõe sobre a organização sindi­
cal e dá outras providências . 

A Presidência, nos temos do art. 334, alihea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 19-89, da COmiSSãO de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado 0 

Projeto de Lei do_Senado n9 20, de 1987. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a rriatéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem5: 

Pfojeto de Lei do Senado n9 29, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, qUe 
acrescenta parágrafo ao art. 67 da Conso­
~dação das Leis do Trabalho. 

A Presidência, nos termos do art_334, alínea 
a; do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
nQ 58,-de 198~,- da Comissão de Constituição, 
Justiça e Gdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n"29, de 1987. (Pau­
sa.) 

Não havendo obJeção do Plenán'o, a matériã. 
vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está finda a Ordem do Dia. .. 

Volta-se _à lista de oradores. 
Com a palavra o nobre Senador Aureo 

Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - N-1. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quando da elaboração 
da Constituição, tive o ensejo de fazer inserir, 
no texto da nova Carta Magna, artigo concer­
nente aos seringueiros, ou antigos soldados 
da borracha, que, tendo desenvolvido um es-

forço formidável, depois que <;essou a Guerra. 
não tiveram compensação e muitos deles --,----­
aliás, a sua maioria, - ficaram relegados à 
mais extrema pobreza e à mais completa mi­
séria. 

Na proposição que apresentei, estes serin­
gueiros ou soldados da borracha, passariam 
a receber, nos termos do art. 54_ do Ato das 
Disposições Transitórias da Cons_tituição fe­
deral, uma pensão que seria atribuída a todos 
eles, independentemente_ de outras demons­
trações de situação econômica ou fmancelrci, 
sendo apenas imprescind"IVel que caracterízas-­
sem a _sua situação de antigos soldados da 
borracha. 

Infelizmente, _o açodamento. com qqe foi 
realizada a eleição municipal, contra a qual 
me ergui por motivos os mais judiCiosos possí­
veis, impediu que esse- e outros artigos da 
nossa Carta Magna f9ssem devidamente regu­

. la~entad()S_ e o próprio Poder ExeCutivo dor-
miu na apreSentação da proposição destinada 
a estabelecer ru> __ o_o_rm__a_s reguladoras desse 
beneficio -constitucional. · -

Agora felizmente, Sr. Presidente, percebo 
que, a destempo do estabeleddo para a apre­
sentação pelo Exe_cutivo, da regulamentação 
respectiva, diversas proposições foram apre­
sentadas, destacando-se, além da mensagem 
de S. Excelência, o Chefe do Executivo, prOpo­
sições do Sr. Senador Odacir Soares, do Sr. 
Senador Leopoldo Peres, da Sra. Deputada 
Beth Azize, além de outros Srs. Parlamentares, 
todas elas convergindo no seu propósito em 
direção àquilo que estava estipulado no art. 
54 do Ato das Disposições Transitórias. 

Regozijo-me, sr: PreSfdente, com essas pro­
posições, inclusive com a do Sr. Daso Coim­
bra, Deputado Federal pelo RJo de Janeiro, 
porque, fmalmente, estão acordando e fazen­
do justiça a uma classe que deu o seu sangue, 
deu a sua disposição, o seu trabalho, o seu 
amor para que o esforço de guerra fosse com­
plementado fundamentalmente e pudessem 
os nossos aijados, através dessa matéria-pri­
ma que era, por assim dizer, monopólio do 
Açre e da Amazônia, colocar a sua contribui­
ção para que se completasse O quadro básico 
que, infelizmente, foi criado em todo Munudo 
e culminou pela vitória dos paisesaliados con­
tra os nazistas, fascistas e quejandos adver­
sários. 

Estive analisando, no seio da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, essas pro­
posições e concluí por apresentar, como o 
farei naquele Organismo deste Senado, um 
substitutivo em que, observando especialmen­
te o projeto do Sr. Senador Leopoldo Peres, 
pude, fmalmente, reunir tudo o que me pare­
ceu de justo e fundamental para que as pen­
sões_ dos soldados da borracha sejam final­
mente entregues a esses restantes combaten­
tes, todos eles. de um modo geral, merece-_ 
dores da gratidão da Pátria e da admiração 
dos brasileiros, que, realmente, sabem dar va­
lor a outras causas que não sejam a causa 
dos interesses pessoais nem as questões mais 
imediatistas concernentes às ·políticas rastei­
ras, que são peculiaridades, muitas vezes, dos, 
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que se esquecem do ideal em troca do inte­
resse personalista. 

Faço aqui, portanto, o apelo a. todos os Srs. 
Parlamentares a quem respeito e admiro, para 
que, no momento em que este documento 
tramitar nesta Casa, acolham-no com a sim­
patida, boa vontade e generosidade e lhe 
dêem o andamento mais breve possível, para 
que aqueles brasileiros venham, finalmente, 
a encontrar o prêmio do seu denodo, do seu 
esforço e do seu patriotismo. 

Era -o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. !'lABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a opinião pública está 
em face de duas realidades conflitantes, que 
envolvem a mesma questão:. deve ou não a 
União, juntamente com seus órgão vincula­
dos, permanecer como dona de imóveis resi­
denciais em Brasma e nos Estados? Todas 
as respostas apontam, invariavelmente, para 
o mesmo caminho: a necessidade urgente de 
afienarem-se essas unidades, para não apenas 
aliviar os cofres públicos de sua onerosa ma­
nutenção mas, ao mesmo tempo, colher al­
guns recursos extras para as combalidas fi­
nanças nacionais. 

Cónflitam-se, então, as duas realidades alu­
didas na abertura deste pronunciamento: _co­
mo maximizar a arrecadação, em decorrência 
dessa venda - e como atender à situação 
social!familiar dos que hoje habitam os imó-
veis funcionais? -

A Medida Provisória n9 80, de 18 de agosto 
de 1989, dispõe sobre a doação e venda de 
bens imóveis da União e de entidades da Ad­
ministração Federal indireta, e dá outras provi­
dências. Sua tramitação regular no Congresso 
Nacional está se desenvolvendo desde o últi­
mo dia 21 e o próprio Poder Executivo, rio 
intuito de aperfeiçoá-la, alterou-lhe a redação 
três dias depois da publicação no Diário Ofi. 
dal. 

Essa verdadeira emenda, sob a forma de 
"republicaçáo por incorreções", já promoveu~ 
efetivamente, um considerável aperfeiçoa­
mento no texto, eliminando-se a malévola 
perspectiva de forçar os legisladores a traba­
lharem em causa própria nessa momentosa 
questão. 

Os outros pontos passíveis de dúvidas ou 
incorreções ético-legislativas serão, certamen­
te, analisados pela douta Comissão Mista pre­
sidida pelo Deputado Ronaro Corrêa; inúme­
ras alterações serão propostas, no prazo regi­
mental; as entidades de servidores também 
deverão acionar seus representantes, na busca 
da melhor solução. 

Sinto-me, todavia, no dever de levantar al­
guns pontos cruciais, a título de colaboração, 
alertando os membros daquela Comissão Mis­
ta. São itens da maior importância, que, sem 
dúyjda, merecem atenção prioritária no exame 
da questão. 

Em primeiro lugar, as necessidades do Dis­
trito Federal quanto a infra-estrutura de água 
e esgoto; construção e recuperação de esco­
las; edificação de novos conjuntos habitacio­
nais, notadamente no setor de Samambaia; 
e, paralelamente, a venda com pacto de retro­
venda de terrenos nobres - tudo isso exige 
recursos de grande monta, os quais terão co­
mo fonte, conforme a Medida Provisória, justa­
mente os imóveis ora doados ao Distrito Fede-­
ral e que depois serão alienados pela adminis­
tração local. Ou seja, os recursos terão de 
ser suficientes para cobrir as portentosas exi­
gências decorrentes das obras propostas. 

O Sr. MaW"O Benevides -Permite Y. EX" 
um aparte?_ -

O SR. !'lABOR JÓI'IIOR - Com prazer, 
nol?re Senador. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena­
dor Nabor Júnior, V. ~ praticamente inicia 
na tribuna do Senado Federal a discussão de 
matéria que decorre da Medida Provisória n9 
80, enviada ao Congresso Nacional- pelo Se­
nhor Presidente José Sarney. Sou Membro in­
tegrante dessa CorrUssão_; tive_ o nome cogi­
tado para relatar essa importante proposição 
e diria a V. EX' que, nesse espaço de tempo 
entre a edição da Medida Provisória n9 80 e, 
naturalmente, a sua apreciação amanhã, 
quanto à admissibilidade no que diz respeito 
à urgência e relevância, foram muitos os seg­
mentos interessados nessa questão que me 
procuraram, a mim, como membro da Comis­
são, para que elucidássemos algumas dúvidas 
decorrentes de uma apreciação preliminar 
desse texto. Acredito que a admissibilidade 
da Medida Provisória certamente será conside­
rada pela Comissão Mista presidida pelo De­
putado Ronaro Corrêa, do PFL de Minas Ge­
rais. E, à proporção em que forem apresen­
tadas emendas - nem sei se V. Exl' vai con­
cluir já, hoje, pela formulação de qualquer 
emenda -, acredito que haverá da parte da 
Comissão Mista, e, a seguir, do Plenário do 
CongreS®, uma tendência natural para apri­
morar a iniciativa do Senhor Presidente da 
RepOblica, escoimando aquilo que, já nesse 
exame inicial de V. Ex', possa parecer como 
inquinado de um vfcio, de uma falha ou de 
uma omissão. Portanto, V. EX' pode ter abso~ 
luta ce~eza de que nós, integrantes da Comis­
são Mista, tudo faremos para que a Medida 
Provisória n9 80 a1cance de fato os objetivos 
colimados. 

O SR. !'lABOR JÚNIOR - Agradeço a 
V. Ex' o aparte, as eJ!Plicações que acaba de 
prestar. Quero expressar, aqui, integral con­
fiança nos integrantes dessa Comissão, que 
haverão de cumprir sua tarefa com o maior 
interesse, para que não se _cometam injustiças, 
conforme as que levantarei, aqui, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no decorrer deste pro­
nunciamento. 

Em segundo lugar- e sigo nwnericamen­
te os artigos da Medida ProVisória. para maior 
clareza --temos assegurada a venda aos 
atuais ocupantes dos imóveis passíveis de alie· 
nação, desde que estes atendam a diversas 

exigências burocráticas e c:artoriais. Entre es­
ses requisitos, um prevê que não serão habili­
tados os que, de qualquer fo~ma, possuam 
imóveis residenciais no Distrito Federal -
mas não se faz qualquer acautelamento quan­
to a data ou prazo, como, por exemplo, quem 
tiver wn imóvel paralelo ao ocupado e vier 
a desfazer-se do mesmo apenas para cumprir 
o ftem citado, Ou, pior ainda, comõ ficarão, 
pergunto, os que pretendem yender seus imó­
veis imediatamente após receberem a respec­
tiva escritura? Sim, porque nada impede, nos 
te1mos da proposta, que o beneficiado com­
pre o imóvel por preço simbólico e, no mesmo 
Cartório, instantes depois, já o venda por preço 
muito superior. O que seria, no mínimo, uma 
especulação imoral e injustificável com o patri­
mônio público. 

O arl- )9, § 39, veda a alienação de imóvel 
administrado pela Presidência e Vice-Presi­
dência da República. Isso exclui, sem qualquer 
motivo lógico, servidores em situação hierár­
quica e funcional rigorosamente idêntica à dos 
demais. 

O custo do imóvel alienável é, sem dúvida, 
o ponto nevrálgico·d~ questão: estamos falan­
do de bens da União e, portanto, em proprie­
dades dos contribuintes, construl'das com o 
produto dos impostos arrecadados ~ todo 
o País. E será ina~m!sSNeJ qualquer vaJor que 
represente, em última instância, uma doação 
disfarçada; assim como não se pode falar em 
alienação pelo valor de mercado, enlouque­
cido pela especu1ação - da mesma fonna, 
não se admite o estabelecimento de preço 
sifi!bólico, defasável, ainda, por fatores como 
"depreciação" e "estado de conservação". 

Chegamos àquela outra realidade: as exi­
gências e as condições específicas para a ven­
da aos atuais ocupantes. De início, o paga­
mento de uma entrada correspondente a, no 
mínimo, dez por cento do preço de venda 
-o que, aparentemente, é pouco, mas pode 
representar até dez ou vinte vezes o valor do 
salário do servidor interessado. Pior ainda, o 
valor da prestação mensal do financiamento 
é imprevisível embora, seguramente, na maior 
parte dos casos chegará perto, igualará ou 
superará o próprio vencimento do candidato 
a comprador. 

Não havendo, como efetivamente não há, 
qualquer vfnculo entre os componentes entra­
dalprestaçOes e os irrecorríveis padrões sala­
riais do funcionalismo -não havendo, repito, 

- essa indispensável correlação, como ficarão 
os servidores? Abrirão mão do direito, tão lon­
gamente acalentado, de adquirir os imóveJs 
onde resid~m? Ou aceitarão as inevitáveis pro­
postas destinadas a fraudar os louváveis intui­
tos sociais da Medida Provisória rt' 80? lsso 
não está explicado em momento algum, assim 
como não se prevê troca, permuta ou substi­
tuição do imóvel inalcançável por um outro, 
dentro das possibilidades salariais do candi­
dato. 

Uma grande contradição factual envolve o 
artigo )9, em seus cinco primeiros incisos, no­
tadamente o I do § ]9, e o inciso I do § 2~ 
do artigo 511: primeiro, abrem-se as portas aos 
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aposentados. viúvos e companheiras; depois, 
determina~se que só poderão obter financia­
mento os candidatos que tenham, no máximo, 
55 anos de idade. Ou seja, justamente a idade 
em que o bras~eiro começa a pensar em apo­
sentadoria ou, pior ainda, entra naquela faixa 
que as estatísticas apontam como sendo o 
limite médio de vida no País. ---- - -

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex" me per­
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR- NABOR JÓNIOR -Com-mu~o 
prazer. 

O Sr. Alexandre Costa- Efetivamente, 
o projeto vem muJto incompleto, ou seja, a 
Medida Provisória no 80. V. Ext referiU-se à 
permuta, que nele não cpnsta. Sou autor de 
uma emenda, a que dei entrada, permitindo 
a permuta, desde que homologada pelas auto­
ridades competentes o direito de compra. É 
mais do que justo isso. Há pobres que moram 
em grandes apartamentos e há pessoas que 
gozam de boa estabilidade financeira que mo­
ram em pequenos apartamentós. Logo, a per­
muta, depois de homologada em nadà preju­
dica a_ União, e em uma das minhas emendas 
consta que se permita a permuta entre os imó­
veis. 

O SR- NABOR JÓNIOR- É realmente 
valiosa a contribuição que V. ~ apresentará 
a essa Medida Provisória n9 80, para permitir 
que pelo menos uma grande parcela dos 
atuais ocupantes desses imóveis fundonais 
tenham condições de adquiri-los, porque, pelo 
que consta da Medida Provisória n9 80 - as­
sim, num exame muito superficial que fiz -, 
apenas 10% dos atuais ocupantes terão condi­
ções de adquirir esses imóveis, o que seria 
uma grande injustiça. Quer dizer, o Góvemo 
iria cumprir realm.ente a sua fmalldade de se 
desfazer dos imóveis que, segundo a expo­
sição de motivos do Senhor Pre~idente daRe­
pública, estão acarretando despesas incalcu­
láveis ao patrimônio público, mas em detri­
mento daqueles que ocupam os imóveis há 
muitos anos. Não iriamos, assim, dar ênfase 
ao aspecto social. Para onde iriam as famílias 
que seriam desalojadas desses imóveis? Se­
gundo consta da Medlç(a Provisória n9 aO, 
quem não tiver condições de comprar esses 
apartamentos terá de entregiiAos, para que 
o Governo possa vendê-los a quem puder 
comprar. Qual seria a conseqüência? As imo­
biliárias, sem dúvida, acabarão ficando com 
esses imóveis. 

Pode até mesmo acontecer, Sr. Presidente 
-chamaria a atenção da Casa-, C)ue muitos 
ocupantes desses imóveis funcionais, sem 
condições pecuniárias para adquiri-los, pode­
rão obtw o ·dinheiro das imobiliárias para a 
sua compra, já que eles serão vendidos por 
um preço abaixo do de mercado e, depois, 
repassá-los para a própria imobiliária, com um 
lucro de 50, 100 mil cruzados, e, depois, com­
prar uma casa nas cidades satélites de Brasília. 
E a empresa poderá auferir, no final, uma van­
tagem aínda maior. 

Não existe cautela alguma, na Medida Provi­
sória nç 80,. contra tal especulação. 

O Sr. Alexandre Costa- V. E.x1' coloca 
muito bem a qUestão. 

O SR. NABOR JÓNIOR - Então, este 
proDlériiã âeVe ser analisado cautelosamente, 
para que não se cometa injustiça com pessoas 
que estão" há T5, 20 õU até 25 anos nesses 
imóveis funcióhafs. -

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex• coloca 
muito bem, mas vamos aperfeiçoá-lo. T am­
bêm sou autor~essa outra emenda, justamen­
te atingindo o cerne do que V. ~coloca neste 
momento. Àquele que vença o leilão, o imóvel 
só será vendid.o c-om._dáus.ula de empenhora­
bilidade pelo prazo de dez anos, para evitar 
justamente que as imobiliárias peguem testas­
de-ferro, em detrimento de classe pobre de 
funcionários públicos e de tantos outros que 
residem em_apartamento há dez, vinte anos, 
e, desta forma, sejam prejudicados. Aprovada 
a emenda nos termos em que eu a formulei, 
não será permitido que venha acontecer isso 
que V. EX' está dizendo vai acontecer. 

O Sr. Meira Filho- Nobre _Senador Na­
bar Júnior, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR- NABOR JÓNIOR - Está com a 
palavra o ilustre Senador Alexandre Costa Lo· 
go após concederei o aparte a V. Ex!' 

O Sr. Alexandre Costa- Assim, cabe 
a mim, a V. E:x' e a todos os Srs. Senadore.s 
aperfeiçoá-lo. O Governo está oferecendo co­
mo vantagem a "prioridade na compra", mas 
a prioridade na compra já é dada pela própria 
Lei do Inquilinato. O cidadão vai comprar pelo 
justo_preço e, em_ sendo assim, qual a vanta­
gem que o Governo oferece para o funcionário 
público? __ Qual é a vantagem? Nenhuma. Não 
há vantagem alguma, porque ele dar "a priori­
dade", o atual ocupante do imóvel já a possuía 
pela Lei do l_nqw1inato. Ele, lá mora, paga taxa. 
O mais- que se podeiia discutir _dentro da Jus­
tiça é se taxa é_ aluguel. Mas isso é altamente 
discutível e s6 a JJ,!stiç;a poderá defmir se quem 
paga a taxa,_ se é apenas simbólico, uns dizem 
que é simbólico, não sei se é simbólico ou 
se está enquadrado dentro da_L~i ~o Inquili­
nato. Quem mora, pela própria Lei do Inquili­
nato, tem direito a comprar por preço idêntico 
ao _oferecido_~mJE:ihjp._ Logo, pouco é ofere-­
cido ao funcionalismo público para adquirir 
um imóvel funcional. Cobrar 10% à vista da 
grande massa de moradores desses aparta­
mentos que ganham; em média, de mil e qui­
nhentos cruzados para baíxo, é urna violência. 
E é uma violência querer entregar os imóveis 
funcionais às imobiliárias, o que não vamos 
permitir. Terá Que ser votada aqui uma lei sé­
ria, correta, sem patemalismos. Também não 
vamos perrhitir que essa lei vá facultar, pelos 
excessos de__moralid~de, a aquisiçã.;> desses 
imóveis pela gana mobiliária que reina na cida­
de de Brasília. 

O SR- NABO R JÓNIOR- Esta, Senador 
Alexandre Cbsta, também é a minha preocu· 
pação, porque ao a 90% dos ocupantes dos 
atuais apartamentos funcionais, ou dps atuais 

ocupantes dos Imóveis funciohais, não têm 
condições, sequer, de pagar essa entrada _de 
10%. . . 

O Sr. Alexandre Costa - Elaborei urna 
emenda fixando três faixas em BTN: 1%, 3% 
e 5%, de acordo com o que percebe o funcio­
nário público brasileiro. 

OSR.NABORJÓNIOR-Podemoscitar 
exemplos de imóveis vendidos por empresas 
governamentais que, afmal foram parar na 
mão das imobiliárias, porque, além de os seus 
ocup8ntes não terem condições de c_omprá­
los, ainda foi exigido pagamento à vista. Então, 
os ucupantes desses imóveis obtiveram o di­
nheiro com imobiliárias, porque os preços fi­
caram efetivamente abaixo dos vigentes no 
mercado, e depois revenderam às imobiliárias 
por um valor um pouco acima. Conseguiram 
urna pequena vantagem pecuniária e_ foram 
morar em cidades satélites - este é um as­
pe~9---' O outro está na própria prestação de 
um financiamento por 25 anos. O funcionário 
que g"anha abaixo de 2 mil cruzados certa­
mente não vai suportar o pagamento da pres­
tação de um imóvel, como por exemplo, um 
apartamento de três quartos. Dentro dos pa­
drões estabelecidos pela Medida Provisória n~ 
80, que são os pêidfões do Sistema Financeil"o 
de Habitação, vai-se achar uma prestação aci­
ma de 5 mil cruzados. Como é que uma farnílta 
que tem uma renda apenas de 2 ou 3 mil 
cruzados vai poder pagar a prestação do seu 
imóvel de 4 ou 5 mil cruzados? É um aspecto 
que também me preocupa. 

O Sr. Meira Filho - Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. NABOR JÓNIOR - Ouvirei o 
aparte do nobre Senador Meira Filho, com 
muito prazer. 

O Sr. Meira Filho- Dustre Senador Nabo r 
Júnior, V. Ex• está trazendo à discussão da 
Casa assunto muito Importante. Estou nesta 
cidade há 30 anos. Como funcionário púbUco 
federal que sou, apoSentado, fui beneficiado 
com um apartamento que, na época, teve a 
sua venda permitida pelo Presidente Cas_tello 
Branco, inclusive o próprio Presidente Sarney 
também foi beneficiado por essa lei do Presi~ 
dente Castello Eranco_. Mas para a frente, com 
as vendas que deveriam continUÇtJ" ~houve uma 
série de obstáculos encontrados pela Presiw 
dência da República, através de irregularida­
des, em imóveis no Distrito Federal. Então, 
a venda cessou, mas os que compraram, os 
contratos foram finnados, tudo correto, todos 
pagaram, felizmente, tudo foi bem. A maioria 
dos apartamentos está em máos dos funcio­
nários do Distiito Fêderal, funcionários do Go­
verno, que vieram para cá no início de Brasmjl, 
que deram do seu sangue e da sua luta pela 
construção da capital do Pafs, e que até hoje 
não podem comprar _os im6veis porque são 
funcionários. V._ EJcl' sabe que o funcionário 
ganha pouco. Então, ele não terá condições, 
se não houver um esPLrito de_ compreensão 
desta Casa no sentido de fazer com que ele 
adquira também o imóvel. V. E>r mostrou urna 
preocupação no que diz respeito às vendas. 
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Nós, Senadores, que representamos o nosso 
povo, o povo brasileiro, nâo devemos ter essa 
preocupação, porque somos legisladores. A 
discussão sobre o assunto é importante, por­
que dela há de vir uma luz correta, lógica, 
para que esses apartamentos sejam realmente 
vendidos. Os legisladores estão nesta Casa. 
Então, é de nosso dever, de nossa obrigação 
legislar adequadamente em benefício da nos­
sa gente. 

O SR- NABOR JÚNIOR- É exatamente 
isso, Senador Meira Filho, que estou preten­
dendo fazer, prestando a minha modesta con­
tribuição à apreciação desta _matéria, que re­
puto da maior significação social. A intenção 
do Governo ~ parece-nie ___; é se desfazer 
desses imóveis, porque acartetam uma despe­
sa muito grande para o Poder Público e para 
o Governo do Distrito Federal .. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permita-me 
um aparte, nobre Senador Nabor Júnior? 

O Sr. Meira Filho- Para o Distrito Federal 
é _sumamente importante, porque conquista­
mos uma autonomia política e não temos au­
tonomia econ6mica. Então, esses imóveis 
vendidos passarão a render impostos para o 
Governo. Parabenizo-me com o nobre Sena­
dor Alexandre COsta por ·sua luta nesta Casa, 
porque também andei pelos mesmos cami­
nhos que S. Ex'- andou, no sentido de o gover­
no vender os imóveis funcionais. Agora esta­
mos chegando a um ponto comum. 

O SR- NABO R JÚNIOR-Antes de con­
ceder o aparte que pede o ilustre Senador 
Gomes Carvalho, gostaria de fiXar minha posi­
ção a respeito desse problema. 

Não sou contra as vendas dos imóveis fun­
cionais, pelo contrário, sou a a favor. Agora, 
que se dêem realmente condições aos atuais 
ocupantes desses imóveis para que possam 
comprá-los, porque, nos moldes em que foi 
concebida e redigida a Medida Provisória n9 

80 vai-se eliminar, de piaria, cerca de 80% 
desses candidatos naturais à aquisição. 

Por isso, atendendo, inclusjye, à obsetvação 
feita aqui com muita propriedade, pelo Sena­
dor Meira Filho, devemos analisar, detidamen­
te, esta matéria, para que não se cometa a 
injustiça de atender aos desígnios do Governo 
e desatender aos interesses dos funcionários, 
legítimos ocupantes dos imóveis funcionais. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permita-me 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gomes Catvalho - Solidarizo-me 
com V. Ex.' pelo seu pronunciamento, que, 
a exemplo dos Senadores Alexandre Costa e 
Meira Filho, coloca, com muita clareza, a ques­
tão das habitações de Brasília. Não devemos 
perder de vista o porquê da criação dos aparta­
mentos funcionais de Brasília. O Senador Mei­
ra Filho, com a sua grande vivência de Brasília, 
falou, en passant, e é verdade, naqueles que 
vieram para aqui, os desbravadores, aqueles 
que vieram para aqui no anonimato. Aliás, 
aproveito para dizer que a classe dos fundo-

nários públicos do País, principalmente estes 
de Brasília, constitui uma classe laboriosa e 
sem perspectivas. Porque nós todos, quando 
saímos de casa, temos perspe_C!iva do ama­
nhã, e a classe dos funcionários públicos é 
uma classe sem perspectiva. Os funcionários 
públicos têm a perspectiva do dia, ele quer 
terminar o dia a cada dia que passa. Os funcio­
nários não têm um plano efetivo de remune­
ração adequado, porque não têm classificação 
de cargos Igualmente adequada, e, por isso 
miisiriõ, confoime sailentado por V. EX' há 
pouco, eles não têm condições de adquirir 
esses apartamentos. A Camara Alta do Pais, 
pela tradição ejue_ ela _tem, por certo saberá 
discutir e aproVar um projeto sério um projeto 
que, sem parternalismo, venha ao encontro 
a esta das se que tanto neCessita. Tenho certe­
za de que, na discuSsão, neste plenário, com 
a contribuição dos Senadores que estão inte­
ressados na matéria, por certo haveremos de 
encontrar um caminho que não seja paterna­
lista, e, sim, que faça justiça a esses funcio­
nários que tanto contribuíram e que muito 
ainda contribuir.êlo para o desenvolvimento da 
Nação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muito obri­
gado- ã V. Ex:'- pelo oportuno aparte, que será 
inserido no meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, outra questão da maior rele­
vância que a Medida Provisória não explicita 
como__seria desejável é a participação, nos pro­
cessos de alienação, da Caixa Econômica F e­
dera!. 

Ficará aquela instituição puramente como 
agente avaliador, guichê receptor e apenas re­
passador das prestações ao Tesouto NaciO­
nal? Ou lhe caberão encargos mais substan­
ciais, como efetivamente financiar todos os 
processos? Isso implicará assumir, de uma 
parte, a obrigação de pagar imediatamente 
aos alienantes o valOr integral dos imóveis e, 
na outra parte, o mero ressarcimento em pres­
tações mensais ao longo de 25 anos. 

Como salvar a Caixa da insolvência, na se­
gunda hipótese? Ninguém duvide, a Previdên~ 
cia Social quebrou, fundamentalmente, por 
dOis motivos: algumas administrações ruino­
sas e a sangria provocada pela construção 
de Brãsilia, cujas Quadras e Super-Quadras 
foram divididas entre os antigos Institutos -
que, em última instância, nada receberam pe­
las gigantescas quantias aqui investidas com­
pulsoriamente. 

Repetir essa incumbência, sobre a Caixa 
Econômica Federal, representará a falência 
irreversível da veneranda instituição. Ou pior 
ainda, o descontrole total do déficit público, 
por causa do subsídio necessário à sua sobre­
vivência. 

Poder-se-ia afirmar-que todas as dúvidas 
expressas no presente discurso serão respon­
didas pela Regulamentação da medida provi­
sória, prevista em seu artigo 14. Mas, como, 
em sã consciência, deixaremos pontos tão im­
portantes para um mero Decreto regulamen­
tar? São questões substantivas, juridicamente 
acima da simples adjetivação que caracteriza 
ur:cuegularltento. 

São muitos, ainda, os pontos passíveis de 
dúvidas e questionamentos, na medida em 
tela. 

Concluo, entretanto, destacando apenas 
mais um, aquele que submete à dúvida todo 
o fundamento da proposta: o seu artigo 11, 
que prevê a futura construção ou aquisição 
de imóveis ·residenciais, com a cautela formal 
da exigência de "autorização em lei especial". 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores: esta­
mos tratando de questão relevante, _alardeada­
mente cercada de notório interesse público, 
que é a retirada do Governo do mercado imo­
biliário; há anos, há décadas, se fala em "ven­
der os imóveis residenciais para desonerar os 
cofres públicos''- e, agora, a mão que vende 
já prevê o reinício _do_ciclo condenado. 

Essas questõ_es, que levanto perante a Casa 
e à opinião pública do País, cer1'21mente serão 
consideradas na Comissão Mista e, depois, 
no Plenário. Mas não poderia me furtar à obri­
gação de antecipá-las, hoje, porque sua solu­
ção dependerá da consciência e da seriedade 
com que forem debatidas e encaminhadas. 

(Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia· o seguinte dísCtirso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, leio, com atenção, o 
artigo de autoria de Lawrence Pih, de Z6 de 
julho passado, sobre _os números da concen­
tração da riqueza do Brasil - "Em busca de 
um Perfil Aceitável" - e não posso esconder 
minha perplexidade, meu espanto. Que triste­
za! Que paradoxo! Um dos países que mais 
cresceu no pós-guerra, com uma· média de 
6% ao ano, apresenta uma das piores distri­
buição de renda do mundo. 

"Em -1960-, -os 10% da PEA, na base da 
pirâmidade social, participavam _de apenas 
1 ,9% da renda, caindo sUcessivamente nas 
décaC:ias seguintes, para t ,2% em 1970; 1,1% 
em 1980; 0,9%- em -1985 e eiri tOmo de 0,8% 
no suceder do Plano Verão. Enquanto, ·as 1 O% 
no -tOPo dei pirâmide social _abocanhavam 
-39,€%" da ienda ein-1900, si.ibindo para 46,7% 
em 1970; 51% em 1980, e neste -patamar 
se estabilizou até a presente data. E ~ econo­
mia Crescia, em termos reais, num ritmo de 
6%" ao ano, o que equivale a um crescimento 
de -quatro vezes·, no período compreendido 
entre os anos de 1960 a 1988. Mesmo em 
termos de aumento per caplta, a varização 
positíVa foí de .3,37% ao ano, ou 152,92% 
no período." 

Hoje, o Brasil tem um dos dez maiores PIS 
do mundo ocidentaL Conseguiu transformar 
uma economia agroexportadora numa verda­
deira potência industrial praticamente auto· 
suficiente, diversificou a economia, particular­
mente a _agricultura, apresentando invejáveis 
coeficientes de produtividade. Não _obstante, 
a maioria do povo brasilefro continua pobre 
e sofrendo, nos últimos anos, as seqüelas da 
crise dos serviços públicos. 
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"A massa salarial, como participação da 
rendaintema,situava-seem40,79% em 1970, 
passando para 38,4% em 1975; 37,9% em 
1980, eaoredorde30% em 1989. Comparati­
vamente, este índice atinge um nível superior 
a 70% nos países desenvolvidos do Primeiro 
Mundo, como Reino Unido, Suécia e EUA, 
e acima de 60% nos países do sul da Europa, 
como a Espanha, hália e até Portugal. 

Assim, não é de surpreender que o custo 
por hora de mão-de-obra na indústria nos paí­
ses do Primeiro Mundo gira, hoje, ao redor 
deUS$ 14,00 a US$ 17,00, enquanto no país 
do "tudo pelo social" o valor é de aproxíma­
damente US$ 1,00." 

De outra parte, a participação dos salários 
no valor da transformação industrial conse­
guiu a proeza de cair de 23,16% em 1949, 
para 11,49% em 1985. 

Vivemos, pois, urna curiosa situação em que 
o montante anual de valores em salários du~ 
rante o ano anterior equivale ao nível de aplica~ 
ções no open market em apenas um dia: US$ 
100 bilháEs. 

Como se explica, pois, esta exdn::ixula con~ 
testação a todos os manuais de teoria do de~ 
senvolvimento que sempre ensinaram, com 
exemplos históricos, que a industrialização e 
a acumulação capitalista eram os únicos re~ 
médios contra a pobreza? A tal ponto cristali­
zou-se isto no Brasil que, mesmo no perfodo 
autoritário, já se tomara usual preconizar fortes 
políticas compensatórias de natureza social. 
O GovernO dO Presidente Geisel, sobretudo. 
entrou para a história como wn periodo em 
que, decididamente, soterrou-se a idéia de que 
o crescimento econômico desdobra-se inexo­
ravelmente como um duplo processo de mu­
danças sociais e melhoria das condições ge­
rais de existência dos trabalhadores. Lamenta­
velmente, a obstinação reduziu-se ao slogan 
"Tudo Pelo Social" no Governo Sarney, levan­
do à deterioração e ao abandono importantes 
progrãmas --sociàis-·aa --áreá-rea-e-rar,- c amá-o 
Programa de Alimentação e Nutrição, os Pro­
gramas Regionais e outros té'!ntos. O grande 
patrimônio de experiências no tratamento da 
questão diluiu-se quandO da extinção do BNH. 
No campo, todo o grande esforço de pontua­
Jizar_ a ação do Govemó nô atendimento à 
agricuhur_a de baixa renda foi sumariamente 
abandonado. 

A ação r_econcentrada do mercado sobre­
põe-se, pois, à omissão govemamenta], que 
se distância cada vez mais de suas responsa· 
bilidades com a manutenção da coesão do 
corpo socia1 e produção do consenso. 

Rigorosamente, este País parece desafiar_ as 
leis do mercado. Ou, simplesmente, esta é 
uma ficção a serviço da retórica liberal. 

Na verdade, abundam os estudos que de­
monstram, na origem -da reconcentração de 
renda, wn sistemático e inflexivel processo de 
reconcentração de ativos fiXOS, no campo, na 
indústria e nas finanças. Aqui, é sabido que 
não mais de 200 grupos empresariais e 2.000 
pessoas controlam o mer-cado financeiro. Em 
conseqüência, dominam no processo de for­
mação de preços os mecanismos de adminis­
tração de elevadas margens de lucro, indife-

rentes às regras da concorrência ou às brutais 
variações de preços relativos. 

"É justamente o peculiar modelo, no míni· 
mo sui genetis, de capitalismo brasileiro, que 
enseja um percentual de apenas 17% na reJa­
ção da massa salarial na indústria sobra: o 
produto industrlaJ, enquanto o mark~up (valor 
final da produção sobre despesas operacio­
nais) situa-se em 52%. Em termos compa­
rativos, nos países mais desenvolvidos corno 
EUA, Reino flnido, Bélgica e até países como 
a Austrália, India e Hong Kong, a relação da 
masSa salarial sobre o produto industrial flutua 
no patamar de 50% e o mark-up varia de 
25a35%." · 

Diante destes fatoS, a perplexidade e a triste­
za tangenciam o pessimismo, ameaçando se 
transformar num clima generalizado de in­
compreensões e desconfiança sobre o futuro. 

Com efeito, o represamento da crise social 
no Brasil levou à fermentação de altos níveis 
de miséria, violência e criminalidade. Não se· 
rão discursos ágeis que mudarão esta situa· 
ção. Nem ilusões colhidas no manancial de 
candidaturas fáceis que se_ apresentam à pos-­
tulação da Presidência da RepúbUca. A única 
saída para este País reside no confronto com 
a realidade, sem medo, sem ·preconceitos, 
sem modelos de solução globa1 destilados de 
teorias abstratadas ou ideologias. 

Só desta maneira, com firmeza e deterrni· 
nação, seremos capazes de formu1ar propos­
tas concretas para problemas concretos que, 
paulatinamente, isolem o liquidadonismo, tra· 

-zendo no seu bojo um novo estado de espírito 
entre os brasileiros, mais confortador e mais 
otimista sobre o futuro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a-palavra ao nobre Senador_ Mau­
ro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Pronuncia o seguinte discursO.) - Sr. Presi­
dente, -srs. Senadores, ãin.rla na semana pas­
sada ocupei esta tribuna par_a manifestar, pe­
rante esta da Casa, minhas preocupações com 
relação ao futuro próximo da agricultura brasi­
leira. Duas eram as principafs razões para 
aquele meu pronunciamento: primeira delas, 
a já previsível faJta de recursos para financia~ 
mente das práticas agrícolas da próxima safra; 
a outra razão -os valores básicos de custeio 
-fiXados em níVeis insuficientes para respal~ 
dar as atividades de pequenos e médios pro­
dutores rurais, sabidamente descapitalizado 
pelos desencontros vividos nos últimos meses 
por toda a agricuhura brasileira. 

Levanto-me,_ hoje, para pantentear perante 
esta Casa outra preocuÇi:lção, ainda relacio­
nada com ~ agricu1tura. Como sabe qualquer 
brasileiro, não foram poucos os estragos pro~ 
vocados pelo Plano Verão na economia naclo· 
nal. Entre e)es, a imposição de uma defasa· 
gem de 52% nos preços mínimos de garantia, 
como co!llprovam números e estudos de enti­
dades insuspeitas, como é o caso da or_gãni· 

-- z.ação das cooperativas brasileiras. 
Pois bem, Srs. Senadores, o que assistimos 

na úlltmas horas constitui fato tão constran­
gedor para os que apenas desejam o resgate_ 

desta Nação, corno aqueles percentuais. Nada 
menos do que o Ministério da Fazenda recu­
sando-se, sob qualquer_ hipótese, a conceder 
a correção real para os preços que constituem 
uma das poucas garantias ao homem que, 
no campo, além de enfrentar_ as adversidades 
climáticas, precisa a_cada instante superar_ os 
equívocos governamentais no tocante às polí­
ticas de curto prazo para a agriculutura. 

Para uma defasagem de 52% nos preços 
mínimos, o Ministério da Fazerida nãO se dis· 
punha a ir além de um correção de 14,8J% 
-na verdade, a conbhuidade de preços ape­
nas simbólicos -:- um~ .das: razões que abala~ 
r_am a econorriia agrícola nacional nos últimos 
meses e razão, também, para urna das maio· 
res manifestações de protesto feitas pelo cam· 
po, em fins de junho último. 

Isso não é tudo, porém. As divergências en­
tre os MinistérioS da Fazenda e dá Agricultura, 
no tocante à fJX8.ção de preços, põem a nu 
uma outra grave distorção: enquanto o Minis­
tério da Agricultura ocupa-se da produção, vi­
vendando-se o dia-a-dia do campo, sua rea~­
dade, os preços para os produtores agrícolas 
são determinados pela burocracia instalada 
no Ministério da Fazenda. Orna divisão de atri­
buições inconcebível do ponto de vista organi· 
zacional, agravada pela palpável e indescul­
pável postura dos técnicos da Fazenda, teimo­
sos em olhar o ~mpo pela óptica da cidade. 

Não podemos, 81"5. Senadores, ficar calados 
diante de tantos desencontros. Precisa esta 
Casa ir_ apressadamente par_a resguardar a 
agricultura brasileira de tantas e equiVocadas 
posições, quase sempre inspiradoras de pena­
lizações a quem produz. Precisamos resguar­
dar a agricu1tura como fonte geradora de ri­
quezas e, a partir_ dela, iniciarmos o resgate 
deSta Nação dos maus tratos a quem vem 
sendo submetida nos últimos anos, por_ verda· 
deiféimente eritreguistas do patrimônio nado­
na!. 

Devo salientãi, no entãnto, ciue essa postu­
-ra, em defesa da agricultura, não pode restrin· 
gir·se aos fatores conjunturais. Entendo que 
nossas respOnsabilidades, neste quadro difícil 
da história política e econômica brasileira, de­
ve ser ampliada para a próxima elaboração 
da primeira lei agricola brasileira. 
- Não t~ho dúvidas Srs. Senadores, que 
múlios dos fatos que hoje, a cada instante. 
ameaçam deses~bilizar_ toda a agropecuária 
·nacional, deve-se em grande parte à falta de 
uma lei agrícola séria, contínua Só uma lei 
com essa configuração, capaz de devolver_ ao 
homem do campo a segurança necessária, 
tomando-o imune ao humor ou conveniência,s 
políticas dos tecnocratas do momento, abrirá 
para os brasileiros do campo e da cidade pers· 
pectivas reais de desenvolvimento e cr_edibi· 
!idade. 

Conclamo, pois, meus Pares, a cerrarem 
esforços em tomO aa; pronta solução para os 
problemas neste instante vividos pela produ­
çãá-agrõpécuãria brasileira. Ao mesmo tem­
po, exorto os Sr_s. Membros desta Casa a dis­
pensarem especial atenção à elaboração da 
lei agrícola e que, por imperativo constitucio­
nal, deverá ser votada até o próximo· dia 5 
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de outubro. Temos eSSa responsabilidade e 
náo podemos pecar ·por· omissão diante de 
milhões de brasileiros que s6 esperam o mo­
mento de se juntarem a nós para o esforço 
de resgatar este País econômica e socialmen­
te. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre._sidente, 
Srs~ Senadores, a e"di.JCa"ção, que deveria ser 
a grande prioridade nacional, continua a mere­
cer nossos cuidados. 

Sem educação não há povo livre, nação 
democrática, sociedade desenvolvida e, o que 
também é importante, justa. 

Por isso, desejo trazer, mais urna vez, o as­
sunto a debate nesta Casa, para- solicitar a 
transcrição em seus Anais de excelente artigo 
ontem publicado no jornal O 0/obo. 

O referido artigo, de autoria do Embaixador 
José Guilherme Merqutor - escritor e cien­
tista político- intitulado "O drama da educa­
ção" lembra com prioridade que: 

"Sucessivos titulares da pasta da edu­
cação têm equacionado corretamente o 
problema. Mas é evidente que ele só ce­
derá a uma reforma radical, obra conjunta 
do executivo, do Congresso e, Iast but 
not Jeast, de toda uma mudança de men­
talidade nacional em matéria de educa­
ção." 

Depois que denunciou os males de repe­
tência e da evasão escolar, verberar o baixo 
desempenho de nossas universidades e recla­
mar, acertadamente, ênfase para o ensino bá­
sico, o articulista conclui: 

"Uma coisa é certa: o Brasil não se 
pode dar ao luxo de ingressar nos anos 
noventa sem enfrentar definitivamente 
seu tremendo desafio educacional. Tanto 
o nível do nosso desenvolvimento quanto 
nossa dignidade nacional dependem da 
determinação com que saibamos con~ 
duzir essa luta e assegurar essa vitória 
-boa a quem doer." 

Solicito, portanto, Sr. Presidente, face às 
suas oportunas e lúcidas consideraçoes, seja 
o mencionado texto transcrito nos Anais para 
conhecimento dos ilustres pares. 

Era o que tinha a dizer,Sr.Pres[dente.(Multo 
bem!) 

DOCxlMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. M-IRCO MACIEL EM SEa DISCGR­
SO: 

A vida das idéias 

O DRAMA DA EDUCAÇÃO 

José GuDherm.e Merquior 

Os dois ni"aiores escândalos sociais do Bra­
sil partilham uma estatfstica: os oitenta e cinco 
por cento. É como, aparentemente, o mon­
tante de recursos federaís que destinamos a 
medicina curativa, freqüentemente caríssima, 

qua-ndo o certo seria gastar muito mais em 
medicina preventiva, de sentido social óbvio, 
do que na Curãtiva. E também é dessa ordem 
o VolUme de recursos empregados no ensino 
superior, num País ainda tão longe de- ter solu­
cionado sua carência de educação básica. 

Sucessivos titulares da Pasta da Educação 
têm equacionadO corretamente o problema. 
Mas é evidente que ele só cederá a uma refor­
ma radical, obra conjunta do Executivo, do 
COngTesso e, last but not Jeast, de toda uma 
mudança de mentalidade nacional em matéria 
de educação. 

Disputamos o campeonato da repetência 
e da evasão escolar,_ em nosso continente, 
com o Suriname, EJ Salvador e a Nicarágua. 
O quadro da educação pré-escolar é igual­
mente deprimente. Mesmo em São Paulo, a 
rede pública abrange apenas dez; por" cento 
de um total de três milhões de crianças. 

Mas ao lado do ensino que não acontece, 
ou que se abandona, perfila-se a grotesca si­
tuação da ffiá qualidade da educação. Os es­
pecialistas e observadores mais Isentos são 
unânimes em considerar que essa mazela, na 
sua escala naciona1, tem duas raízes principais: 
a baixa remuneração dq_ professorado e a má 
formação dos mestres. 

Uma contribuição imediata à redução do 
primefro obstáculo precisaria tomar a forma, 
evidentemente drástic21:, de supressão do pro­
fessorado fantasma. Pois a verdade é que até 
mesmo em redes escolares bem dirigidas,c~­
mo a do Paraná, um terço dos professores 
do Estado desempenha funções administra­
tiv.,s, que poderiam estar a cargo de pessoal 
menos qua1ificado. 

Não admira que as verbas do MEC para 
escolas do interior do Nordeste só cheguem 
a seu destino pela metade. comidas por Inú­
meros "custos administrativos'' que, segundo 
a1gumas estimativas: alcançam até setenta por 
cento. 

Mas não há dúvida de que a excessiva medi­
cidade do salário dos professores constitui um 
mal de raiz, pelo desestimulo que impõe à 
função docente. Essa distorção existe em qua­
se toda a América Latina, e mesmo em outras 
regiões, menos periféricas, do mundo ociden­
tal (para ficarmos nele); e precisaria ser enfren­
tada, com firme sentido estratégico, em qual­
quer esforço radical de superação do nosso 
dra_ma educacional. O professor primário des­
motivado ê_metade do problema. A outra é, 
naturalmente, o aluno desmotivado porque 
desnutrido é familiarmente desassistido. 

Entretanto, o salário é apenas uma dimen­
são, por }nais vital, do drama. Outra é a "quaU­
dade,_ hoje quase sempre dolorosamente bai­
xa, da fõfmação-Cfo docente. O remédio pare­
ce claro: trata-se de revitalizar e multiplicar 
_~uiva! entes mod~rnos das escolas normais, 
como 2éntros adequados de treinamento e 
aprimoramento do professorado. 

Porém é claro que estratégias dessa ordem 
exigem um ataque maciço ao núcleo fman­
ceiro da questão. Exigem, numa palavra, que 
se ponha fim à ridícula atrofia orçamentária 
do ensino básico, vitima, por sua vez, da ele-

rantiase de re_cwsos chucPados pela educação 
superior. 

O resultado desse trágico desequilíbrio po­
deria representar um gigante de pés de barro: 
wn país educadonalmente macrocefálico, is­
to é, com um sistema universitário pujante 
porém Sem base, porque com um ensino bási­
co nanico e ineficaz. Poderia, mas não repre­
_senta Simplesmente porque, se.-n ensino bá­
sico satisfatório, não há possibilidade de haver 
sistema universitário_ de qualidade. Logo, a 
macrocefalia é imaginária~ Por falta da base, 
ficamos corri: uma educação sem pé nem ca-
beça. --

Beneméritos da política educacional brasi­
leira, como o Senador João Calmon, conse­
guiram a duras penas levar o Estado a dedicar 
um percentual bastante elevado do orçamento 
federal à educação. A Constituição de 1988 
consagrou esse princípio. Mas toda essa bela 
conquista se vê comprometida, sob os protes­
tos patrióticos de seus autores, por inúmeros 
desvios e desencaminhamentos na aplicação 
dos montantes_ legalmente destinados à ins­
trução pública. 

Reorientar o fluxo de recursos em clara prio~ 
ridade para o dela básico imporia, ineVítavel­
mente, uma seleção rigorosa no apolo gover­
namental das universidades. Ora, isso viria a 
calhar, pois no momento noSsa pletora-untver­
sitária é uma piada. 

Um dos noSsos piores índices de subdesen­
volvimento é a presença, em nossa rede uni­
versitária, do campus semiletrado· e superbu­
rocratizado. Uma das nossas universidades de 
maior projeção tem cerca de doís mil profes­
sores, três mil alunos e quatorze_ rrtil fundoná­
rios ... E ainda há quem empunhe a bandeira 
da "autonomia universitária" para defender si­
tuações de poder universitário capazes de coo­
nestar e permitir esse empreguismo obs_ceno. 

As universidades deveriam ser máquinas 
enxutas de saber e pesquisa, dotadas de alto 
nível de_ produtividade per capita . Em vez 
disso andam ameaçadas de virar paraísos car­
toriais, caracterizados pela mais duvidosa efi­
ciência. Ê preciso ler o IMo-denúncia de Ed­
mundo Campos Coelho para entender a horrí­
vel extensão da doença. 

Nem há por que, nessa universidade pública 
recalibrada pela seletividade dos subsídios e 
pelo recrutamento do corpo docente, manter 
seu atual caráter gratuito ou semigratuito. O 
acesso à universidade ainda é, no Brasil, "mfe­
lizmente, um fenômeno de classe. Razão a 
menos para mantê-la praticamente grátis -
o que significa, concretamente, reproduzir ad 
Jnfinitum um privilégio. A universidade real­
mente pro-dutiva e responsável deve aprender, 
tanto quanto posSiVel, a autofinanciar-se. Ou 
a buscar mais na sodedade que no Estado 
a fonte de recursos adicionais. 

No descalabro da escola públíca existe uma 
honrosa ârea de exceção: o desempenho das 
escolas técnicas. Qual o seu segredo? E muito 
simples: a forte competição pelo Ingresso. 
Nossas universidades, se quisessem realmen­
te produzir ensino e conhecimento em vez 
de demagogia e empreguismo, deveriam ur-



4314 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li} Agosto de J 989 

gentemente seguir o exemplo das modestas 
mas eficientes escolas técnicas. 

Uma coisa é certa: o Brasil não se pode 
dar ao luxo de ingressar nos anos noventa 
sem enfrentar definitivamente seu tremendo 
desafio educacional. Tanto o nível do nosso 
desenvolvimento quanto nossa dignidade na­
cional dependem da determinação com que 
saibamos conduzir essa luta e assegurar essa 
vitória- doa a quem doer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de _emendas ao Projeto de Reso­
lução n<1 52, de 1989, de autoria do Senador 
Moisés Abrão, que suprime a aJínea c do art. 
389 do Regimento Interno do Senado FederaL 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno, a matéria será despachada às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cldadania, e 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 26, DE 1989 

(Incluído em Ordem.do_Dia 
nos termos do arl 4", in fine, da 

Resolução n9 157, de 1988) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 26, -de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito _Federal, que dispõe 
sobre a política ambienta] do Distrito Federal 
e dá outras providéncias. (Dependendo de pa­
recer da Comissão do Distrito Fecieral.) 

2 

PROJETO DE LEl DO DF 
N• 34, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, J[ d, combinado 

com o art. 375, V, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n9 34, de 1989, de iniciativa do Gover· 
nadar do Distrito Federal, que dispõe sobre 
a regularização ou d~constitulção ~e- l?arla­
mentos urbanos implantados no terr1tono do 
Distrito_Federal, sob a fo.rma ~e loteamentos 
ou condomínios, tenc;l_o . 

PARECER, proferido em Plenário, da 
-Comissão do Distrito Federal, favorá­

vel ao projeto, com 3 emendªs que apresenta 
e submenda à Emenda de n9 1, do Senador 
Pompeu de Sousa, apresentada perante a Co­
missão. 

3 

Votação, em turno único, do Requerim~nto 
n9 412, de 1989, do Senador Lourival Baptista, 
solicitando, nos termos regimentais. a trans-

crição nos Anais do Senado Federal, do pro­
nunciamento do Senhor Presidente da Repú­
blica, no Palácio do Planalto, durante a sessão 
solene de instalação da Comlssão Constitu­
cional do Centenário da República, no último 
dia 11 de agosto. 

4 

- VotaçãO, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n~ 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
senhores senadores, que altera os prazos esta­
belecidos no§ 6"' do art. 14, para desincompa­
tibilização do Presidente da República, dos Go· 
vernacfores de Estado, do Distrito Federal e dos 
PrefeitOs, tendo -

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-~da Comissão Temporária, favorável ao 

prõsseguimento _da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmatan,--76, de 1988 (n~ 844/88, 
na Casa de origem), que altera dispositivo da 
Lei ri0 --6.26"5, de 19 de novembro de 1975, 
que dispõe sobre o ens_ino no Exército, tendo 

PARECERES, sob n•' 153 e 154, de 1989, 
das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, favorável ao projeto e contráriO à 
emenda apresentada perante a Comissão, co­
mo voto vencido do Senador Jamil Haddad; 
e 

- de Educação (em audiência), favorável, 
nos termos de substitutivo que oferece. 

6 

DisCussão, eril turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 24, de 1989 (n• 2.123/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a gratifi­
cação extraordinária dos servidores do Tribu­
nal de Contas da União e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER. sob n' 158, de 1989, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela constitucion_a_lidade e juridicidade. 

7 

Discussão; em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 28, de 1989 (n' 1.640/89, 
na Casa de oriQem), que dispõe sobre a cria­
ção de cargos no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 16" Região, com sede em São 
Luís - MA, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 156, de 1989, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela constitucionalidade, juridicidade e, 
no mérito, favorável. 

8 

Disçy_s~ e_rn turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 29, de 1989 (n• 1.459/89, 

- na Casa de origem), que cria cargo na Procu-

radoria Regional doTrabalho da 16~ Região, 
em São Luís - Maranhão, tendo 

PARECER, sob n• 157, de !989, da Co,· 
missão _ -

.._de -Constituição, Ju~tlça e Cidada­
nia, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR- PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(LeVantii-Se a sessãb às 17 horas e .25 
minutos) 

APARTE DO SR. ÁaREO MELLO NO DIS­
CURSO DO SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA, PRO­
FERIDO NA SESSÃO DE 14-8-89, OOE SE 
REPUBUCA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇÕES NO DCN, - SEÇÃO 1/, DE 
15-8-89. PÁG' 3851. 

O SR- A(JREO MELLO - Vejo que v. 
EX representante do rio Tocantins e do Estado 
do Tocantins. rio esse sobre _o qual já trAAsitei 
várias vezes, defende a nossa eterna tese ama­
zônica d.3 utilidade e oportunidade da navega­
ção fluvial. Julgo oportuno, ao ensejo da genti­
leza da concessão do aparte que V. Ex' me 
propociona, alertar a Casa sobre uma propo· 
sição que tramita_ na_ Cornissã_o de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, da autoria do emi­
nente e culto Senador Roberto Campos, em 
que S. Ex' propõe sejam conSideradas susce­
tíveis de privatização todas as empresas esta­
tais que porventura não estejam dando lucro. 
O parecer de autoria do Senador Edison Lo­
bão é conclusivamente favorável a essa propo­
sição. Quero porém dizer, nesta oportunidade, 
que certas empresas de navegação fluvial, pe­
las circunstãhcias peculiares que possuem, 
podem até não dar lucro, mas são muito mais 
significativas é úteis para as coletividades de 
certas regiões do Brasil, como as da Amazô­
nia, do que empresas rodoviárias que preci­
sam de permanente serviço de manutenção, 
que é muito mais oneroso. Chego, então, à 
Eiilpresà de Navegação da Amazônia SA, a 
Enasa, eternamente ameaçada por pfoposi· 
ções desse tipo, e que já foi, através do con­
senso do Plenário, consagrada, nesta Casa, 
neste segmento do Poder Legistati~O, como 
um órgão que, mesmo não dando os lucros 
de uma empresa comercial costumeira, é a 
base, a viga mestra- de tcido o trans-porte da 
região Amazônica e tem conotações de servi­
ço assistencial irnprescihdivel, e com o qual 
o País, a Nação gastará muito menos do que 
aquilo que d~p~~de em subsidiar ce~ es­
tradas e outras despesas de caráter estatal. 
A matéria também foi consagfada na Câmara 
dos Deputados, para ser definitivamente aPro­
vada, e agora estamos ameaçados de numa 
mesma Sessão_ Legislatíva, assistir à revoga­
ção de um ato que já é praticamente matéria 
vencida. Peço a atenção do$.Srs. Componen­
tes da Comissão de Constitui_ç_ªQ, Justiça e 
Cidadania para essa proposição, ao mesmo 
tempo em que louvo as palavras de V. Ex' 
por mim sempre aplaudidas, porque se il1spi-
ram no alto. - -
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APARTE DO SR. ÁUREO MELLO NO 
DISCURSO DO SR. ANTÔNIO LUIZ 
MAYA PROFERIDO NA SESSÃO DE 
14-8-89, Q([E SE REPUBUCA POR HA· 
11õR SAlDO COM INCORREÇÕES NO 
DCN. -SEÇÃO 11 DE 15-8-89, PÁG. 
3851. 

O Sr. Aureo Mello - A privatização na 
Amazônia, nobre Senador, não é aconselhável, 
porque visa principalmente o lucro, o comér­
cio, e não respeita as instruções de Capitanias 
ou até corrompe certos funcionários, acarre­
tando desastres pavorosos, como aquele do 
"Bateau Mouche", que passa a ser uma gota 
d'água no oceano, em comparação com os 
nossos. Temos freqüentemente- e aqui está 
o Senador Mário Maia para testemunhar -
desastres pavorosos na região Amazônica, em 
função da ganância da privatlzação, que não 
tem, realmente, aquele interesse sodal que 
a navegação estatal ali evidencia e procura 
cumprir no concernente a normas, por exem­
plo, de tripulação, a normas de horário de 
saída, a normas de número de passageiros 

e à quantidade- de carga. A pi"ÍWÍtização nãO 
quer saber da questão da navegação da Ama­
zônia, quer encher o navio de carga e de passa· 
geiros. e por causa disso têm havido desastres 
continuas e horrendos. Então, pode até haver 
a privatização da navegação, mas a Amazônia 
não pode prescindir da empresa estatal, por· 
que a empresa estatal é, como em certas áreas 
de educação, o colégio-padrão, ela é o para­
digma para servir de base e também de opção, 
evitando, assim, a passagem a preço a1to e 
a viagem perigosa para os ribeirinhos mora­
dores daquelas áreas. Realmente, é urna ques­
tão que estou martelando e insistindo aqui, 
porque quem não conhece a Amazônia deta· 
lhadamente pode até pensar que essas regras 
genéricas se estendem para o Brasil inteiro, 
para regiões diversificadas. O Brasil é, real­
mente, um conglomerado de países. A verda· 
de é que certas regiões, se pertencêssemos 
à América Espanhola, já seriam pequenas re­
públicas há muito tempo. Quem não conhece 
a Amazônia pode dizer que não conhece o 
Brasil integralmente, porque é urna região 

completamente diferente. São riOs de 30, 20 
metros de oscilação na fase de enchentes, 
170 metros de profundidade, com 20, 30 
quilômetros de largura, regiões de baías, co­
mo a Baía do Boiaçu, no rio Negro, em que 
o cidadão não enxerga a outra margem, são 
rios oceânicos e a região é gliscólde, a enchen· 
te sobe 20, 30 metros, oscilando, pois, seis 
meses depois, cronornetrlcamente aquilo 
acontece, inundando todas as terras pratica· 
mente, porque a terra firme é bem pouca. 
De rnàneira que é urna região singular e espe­
cial, não se lhe pode fazer a lei que se faz 
para uma região, digamos, de savanas ou da­
qui dessas áreas do Ce_ntro-Oeste, ou mesmo 
para as áreas montanhosas do Sul do País, 
que nada têm a ver, geograficamente, com 
ela. Isso não quer dizer qUe não haja essa 
homogeneidade, essa unidade completa do 
nosso grande povo, que, dentro de sua misci­
genação, dentro da sua diversificação, é mais 
do que um povo; é a raça brasileira. Muito 
obrigado, nobre Senador. DesCulpe-me pela 
interrupção. 


